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NOSSA CAPA: A eletrônica já penetrou em todos
os setores de atividade nos Estados Unidos, até mesmo
na avicultura. O clichê nos dá bem a idéia de-sa pene
tração, pois nos mostra um minúsculo rádio colocado
nas costas de uma galinha, para que registre as batidas
cardíacas, as reações de seu cérebro e a sua respiração.
Tudo isso é desílinado ao desenvolvimento técnico da
avicultura, de forma a dela se obter o máximo de rendi
mento. (Foto IPS especial para "A LAVOURA").
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SINDICALIZA

O Brasil é composto territòriaímente de mais de quatro mil
rmirúcípios.

Quando, em 1945, íoi instalado no Brasil o sistema associativo
da aéricuítura, orientado pelo decreto-lei nP ^ ideia^ era a
de que em cada unidade municipal, uma associação rural fosse or
ganizada e funcionasse. ^ ^

Haviam até então, fracassado a associação civil e a en a rva
de 1903, consubstanciada na Lei Inácio Tosta, para a orgamzaçao
sindical da classe rural. ^ooo ^ ^ ,7

A Confederação Rural Brasileira, fundada em 19 , en ro o
primeiro daqueles sistemas, ficou apenas no papel.

Dois motivos principais concorreram para aque es racassos, e
foram êles: a falta de espírito associativo no seio da c asse e as i
ficuldades de comunicação no nosso imenso território. ^ ^

Quando do advento do 8 .127, já êsses dois óbices
sentavam com aspeto tão decisivo. O avião, o ^ ® ^ hrasi-
a rodovia facilitaram enormemente a comunicação en re ̂
leiros, aproximando áreas gieográficas que, até então, so po
atingidas após meses de viagem. "30 com

O espírito sindical, estimulado após a Revoluça
a organização por êste sistema das classes comorci e »
contagiou os nossos meios rurais. , a íeí

Ho que tange à agricultura tentou-se o ^^^^^j^entada,
Marcondes Filho, que nunca chegou sequer a ser ^
e após haver ficado, de certa forma, comprovada a - inter-
da organização sindical rural através os ^
ministerial reunida em 1941, por determinação pg/a

Ao lado daquele àiploma outro, de transiça
classe interessada íoi promulgado: o 8.1^/ tanidade de aglu-
20 anos de vigência, os agricultores tiveram a opor ^ seguinte
tinar-se numa organização prévia, que a preparari y
passo: o sindicato. / a, . . / Trabalhador Rural, re-

Surgiu, a seguir,°  f^lZntrou a classe ârre-guiado pela lei n.^ 4.214, de 2-3-63, que j f^^gdes — associações
gimentada numa rêde de mais de duas ^ Brasileira — ai
e federações, sob a cúpula da Confederação
segunda, fundada em 1951. . - ^níidade de cúpula, ve-

Compulsando-se dados noenas 460 entidades
rificamos que durante os 6 anos da lei 4. nedido de enqua-
entraram no Ministério do Trabalho a carta sin-
dramento, que até o preserúe somente 82 ob ^ estatutos
dical; que 390 alcançaram esse ^vo sistema,
aprovados, e 262 realizaram eleições dentro do
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EDITORIAL

ÇÃO RURAL

O que íica evidenciado, com tais dados, é que alguma coisa
precisa, na lei, ser modiiicada, pois de outra forma nao seria possível
explicar êsse aparente desinteresse da classe zur P® ® ®' que im
plantou o sindicalismo no seu seio. São apenas 50% das antigas
associações rurais e federações que conseguiram transformar-se em
órgãos sindicais '.

Deu aquele diploma às antigas associações rurais um prazo para
requererem a sua investidura, diríamos, mais precisamente, a sua
adaptação ou transformação. A reação não foi animadora. Um
outro diploma (o decreto-lei 148, de 2-9 67) veio a lume, prorro
gando por mais 1 ano aquêle prazo. Mas o resultado ainda desta
vez não correspondeu, pelo visto, aos anseios do gpvêrno e da agri
cultura, pois novo pedido de prorrogação acstoa de ser encaminhado
ao govêrno, através o Ministro Jarbas Passarinho, conforme se vê de
comunicado da Confederação Nacional da Agricultura, inserto em
outro local desta revista.

Que tem havido dificuldades, ê inegável. Veja-se o caso de
tradicional e respeitável entidade agrícola estadual, fundada nos al-
bores do século, com um sólido patrimônio, representado por sua
sede própria e magnífico parque de exposições.

Ao que sabemos, a associação em tela teve de esquematizar
um plano que visou a dois p'incipais objetivos: resguardar os ha
ver es acumulados antes da lei sindical (como sabiamente decretou
o 8.127) e preservar um passado de grandes e inumeráveis serviços
à agricultura local e mesmo pacional. ^ ^ .. j

"Motivos de economia interna" têm constituído, no dizer do
órgão máximo — e aí justificou o seu pedido de mais uma pro^a-
mação, o maior empêço ao desejado desenvolvimento da itrtplanr
iação do sistema, já que para isto, normalmente, teria havido tempo
mais que suficiente. Não se trata^ pelo que se ve, apenas de uma
Questáo de prazo ̂

Talvez outros óbices existem e sera isto indicaçao para uma
reformulação ou reestruturação da lei, visando a tomar mais ra-
pida e segura a expansão da sindicalização da agricultura, instituída
pela lei n.^ 4.214. . .

Como as antigas associações criadas antes e durante a vigência
do 8.127, são sem dúvida, uma positiva reserva para o bom exitode
organização sindical que sé deseja, daqui lançamos um apelo ao Go
vêrno e aos nossos legisladores, bem como aos dedicados Meres ru-
ralistas, a fim de que atentem para tais aspectos, propiciando-^^è
à classe rural o ensejo de uma rápida e segura aplicação dos prin
cípios da lei citada, ou seja a implantação generalizada do sin
dicato na agricultura .
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QUE HISTÓRIA E ESSA

DE FEIJÃO SOJA?
Pelo Dr. Koger L. Mltcticll

Universidade do Estado de lowa, E.Ü.A.

L'

O feijão soja é uma cuitui-a
de muitas facetas. Economica

mente, é a Cinüerela da agricul
tura do século XX. Històrica-

mente data da antigüidade da
civilização asiática. Botãnica-

mente, êle é uma legumirosa de
cultura anual e constitui um

bom alimento, as característi

cas de reação de crescimento e
de ambiente dessa planta fazem
com que deixemos de encarâ-
la como mais uma lavoura igual

ao milho ou algodão.

Crescimento diferente das raízes

Vamos primeiro estudar a
parte escondida e raramente
observada ao que se passa den
tro do solo. A soja tem uma
raiz que geralmente cresce di
reto para baixo, com muito pou
cas bifurcações nos primeiros 5
a 8 centímetros na região abaixo
do solo. A ramificação da raiz
principal se dá com regularida
de a 90° em volta da mesma,

mas na medida em que vão-se

expandindo elas parecem crescer
em tôdas as direções.

A profundidade das suas raí
zes é pouca, quando comparadas
com outras leguminosas como a

alfafa ou o trevo. Ela pode ir
até profundidades de 1 metro e
meio, mas a absorção de umi
dade é mínima, abaixo de um
metro ou um e quarenta, ao
passo que o milho exige multo
mais água quando na profundi
dade de metro e meio ou mais,
mas mesmo assim, à soja tem
uma reputação bem merecida
de boa tolerância à sêca. Por
que? Em parte por causa da
profundidade de suas raízes,
mas principalmente devido ao

seu hábito de floração, o que
discutiremos mais tarde.

O feijão seja, como outros le
gumes, tem a propriedade de
alojar colônias de bactérias nos
nódulos de suas raízes. Essas

bactérias fixam o nitrogênio do

ar, na fôrma em que as plantas

podem usá-lo, e emb"^ra .«e con
corde que isso seja benéfico, o
processo de nodulação tem cau-
■sado muita dúvida sôbre a nu
trição da soja pelo nitrogênio.

Modificação no arranjo das
folhas

Dentro de cinqüenta a sessen
ta dias derois de brotar, a soja
iá desenvolveu um índice de
área de folhagem de 3 para 4
(3 a 4 alaueir°s de fõlhas per
alqueires de terra.) Essa quan
tidade de folhas é igual à de
senvolvida, pelo milho, mas elas
são distribuídas verticalm°cito,
sôbre aproximadamente metade
da distância das fôlhas do
milho.

As fôlhas da soja podem apro
veitar cérca de um quarto da
luz solar que houver num dia
límpido de verão. Onde houver
10.000 velas pwr área de cada
pé quadrado (cafla pé igual a
0,305 m.) cada fOlha usa z.bUO
velas por pé quadrado. As pri
meiras 500 velas eervem para
manter a foina, e o resto produz
materiais para outros processa
mentos. Tôdas as fôlhas da
soja formam uma cobertura, e o
tamanho, a forma, a orientação
e a posição das fôlhas dentro
dessa cobertura são fatôces im
portantes na determinação da
quantidade potenciaL 'tie fotcs-
síntese na cultura. Em contraste

com o mi'ho, as fô'has do fei
jão soja são mais juntas e para
lelas com a superfície do solo.
Uma fôlha sombreia a outra até
que a luz. num campo de soja,
só penetre muna área de pé qua
drado. ennuanto no milho ela
pode ir até três ou quatro vêzes
mais em área. Um dos objetivos
atuais dos plantadores e dcs fi-
siologistas é melhorar a p>ene-
tração de luz para cada ré da
planta e também reduzir a
quantidade de luz que atraves
sa as plantas e chega ao solo.

Duas modificações rècentes
foram introduzidas nos pés de
soia, para me'horar o seu pa
drão de interceptação de luz.
Uma delas é representada pelo
efeito de algims preparados quí
mico- para reeular o formato da
cobertura. Uma cobertura côni-
ca rode ser obtida por uma li
geira estimulação de ramifica
ção do nó inferior e menos ra
mificações na parte superior da
planta. Isso parece aumentar a
penetração de luz na planta e
proporcionar maior superfície
de área de folhagem para inter
ceptar a luz do sol.

Uma segunda variedade de
modificação é chamada de Am-
Eoy. Esta e outras variedades
são conhecidas como "linhas fi
nas". As fôlhas apontam mais
para cima e não re amontoam
muito. Isso parece proporcio
nar melhor aproveitamento de
luz para a planta e concorre
para uma safra mais proveito
sa. Naturalmente, tais plantas
precisariam ser colocadas mais
juntas para interceptar a luz
entre as carreiras.

Resumindo, temos então dois
fatôres mais impiortantes que
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afetam a interceptação da luz
numa lavoura:

1. A extensão de área de fo

lhagem de uma lavoura que se
relaciona com o seu estágio de
desenvolvimento e o número de

pás de soja. A soja se planta
geralmente dentro do máximo
permissível e às vezes até mes
mo pcima dele.
2. Um segundo fator para a

interceptação é a área sõbre a
superfície da terra ou o espaça
mento das plantas. A produção
diferente entre carreiras estrei
tas e largas é devida inteira
mente a mais grãos nas carrei
ras mais estreitas, em lugar de
grãos maiores. ^

A planta é sensível à luz

Embora a soja não seja tão

eficiente em sua reação à quan-
tid.ade de luz quanto algumas
outras espécies, a sua lavoura é
uma das que melhor reagem à
duração da luz (ou a do dia) na
medida em que progridem e
crescem duração a estação, e
isso é o que chamamos de rea
ção ao fotoreriodo. O período
que ela leva para completar as
favas não é muito diferente,
mas a duração de tempo do
plantio até a ílorada varia
grandemente. E por isso que as
variedades de soja se adaptam
a zonas um tanto estreitas.

Há poucas probabilidades de hí
bridos

i

A soja é naturalmente auto-

polinizada e inteiramente auto-

fértil. O cruzamento natural é

em volta de um por cento. A
flôr é pequena e exige uma ma.
r.ipulação extremamente delica- '

da e hábil para cruzamento ou
hibridização. Até hoje não se
encontraram fontes de esterili

dade masculina, e por isso não
é de se espjerar que apareçam

sementes híbridas em escalas :

comerciais nesses tempos mais
próximos. i

I  !
o desenvolvimento da planta é
muito interessante '■

A junção do caule principal
com um ramo, ou de um ramo
para outro chama-se uma axi- i
Ia, e em cada uma delas nasce i
um brôto que pode: U transfor
mar-se em um ramo; 2) formar
botões de flores que degenerem
em favas, ou 3) pode ficar ador
mecido até que a planta seja
submetida a qualquer esforço es
pecial. ]

Os botões nas axilas dos co-
tiledôneos formam freqüente
mente um nôvo caule, se a
planta fõr podada acima desse
ponto.

Os brotos auxiliares que se
transformam em flõres se de
senvolvem primeiro em direção
da base do cauie principal, ge
ralmente Começando no quarto
nó e daí subindo na medida em
que a floração progride. Na
planta já desenvolvida as favas
são mais concentradas nas pon
tas. As flores desabrocham em

grupos de três a quinze fxjr no
e podem aparecer durante um
período de duas até cinco sema
nas. Setenta e cinco por cento
das flores desabrochadas podem
abortar e nunca chegar a for
mar favas. Em condições de
plantio normal, poderá haver de
30 a 100 favas por planta, com
dois ou três grãos em cada fava.
Quanto mais rala fOr a estaca
da, maior será o número de fa
vas por planta.

Sensibilidade à necessidade de
umidade

A soja é muito exigente quan
to à água, no periodo de germi
nação, sendo necessários 50 por
cento de umidade na semente
pára que ela germine, ao i>asso
que o milho sõ exige 30 por cen
to e o arroz 26.

Ela resiste a curtos períodos
de sêca durante a estação, sem
muito sofrimento, af)esar da fo-
tossintese se reduzir à metade
quando as folhas perdem 15 por
cento de sua capacidade máxi
ma de reter a água, o que é cha
mado de turgidez. E menos sen
sível à sêca durante a floração
do que o milho, o que é devido,
em parte, à diferença nos pa
drões de floração.

O milho forma a boneca ape
nas uma vez, o que torna muito
critico o seu processamento.
Quando há seca o desenvolvi
mento do pendão não combina
com a boneca, o que resulta em
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üm pé esteril. A soja, ení con
traste, flcresce por um pçrioclo
de cêrca de um més, quando
plantada no seu tempo. No caso
em que as primeiras flores não
resultem em lavas, isso é as
vêzes compensado com meltiores
favas de uma floração posterior.

A soja é muito mais sensível
do que o millio ao tempo de
sêca, para a formação do grão.
O milho é uma planta de raí
zes muito mais profundas, e que
assim aproveita melhor a umi
dade do subsolo. E por isso que
quando uma sêca de julho re
duz sensivelmente a produção
do milho, a de agOsto (durante
a formação das favas) afetara
muito mais a produção do feijão
soja.

Moléstias que podem ser sérias

Há inúmeras moléstias que
afetam ou menos a soja

cada ano, reduzindo a produção
de 12 a 16 por cento. Embora
o efeito geral de uma certa mo
léstia se ia relativamente peque
no, a que ataca o cauie com
manchas pardas ou o apodrecl-
mento das raízes — fitofitora
rode causar uma redução consi
derável à safra, como algo entre
20 a 50 por cento.

Resumo

Ainda há muito para se
aprender a respeito da confi
guração do enraizamento da
soja. do seu relacionamento ccm
a luz e reações aos nutrientes
minoreis. Quando chegarmos a
comnrender tudo ls?o e outras
particularidades do seu cresci
mento estaremos habilitados a
promover melhores e mais pro
dutivas lavouras dessa legumi.
nosa.

nota do tradutor — os
meses mencionados acima sõbre
sêca n^n correrTondem r.o^^^o

calendário agrícola. Junho, ju
lho e agôsto são os meses de
maior calor nos Estados Unidos,

(De World Far-
Whg, oututorò 1967).

C0M1NH0 — CULTIVO

E UTILIZAÇÃO

Ariost'^ R^v^ricrnes P *>1x0 to

Eng.o Agrônomo

O cominho é planta hortí-
co''a condimentar própria das
regiões auentes.
TERRENO — É exigente

quanto à sua escolha; prefe
re, todavia, o solo areno-cai-
cário. fresco sem ser úmido,
de boa qualidade química.
PREPARO DO SOLO -

Necessita terra bem mobiliza
da, convenientemente aplai
nada.

ADUBAÇÃO —• É vegetal
-^sgotante; necessita de adu-
'cacão oreânica praticada com
antecedência, seguida de adi-
•ão de fertilizantes minerais.
A. cal não deve fa-t-af, na for
ma de calcário ou do em-
prêgo da cal, diretamente.
SEMENTES — Um grama

contém 550 sementes alonga
das e estriadas, cu-íq poder
germinativo se prolonga por
dois a três anos. As melho
res sementes para a semea-
dura fão as mais volumosas.
Devem ser marcadas as plan
tas mais robustas o precoces
destinadas à produção de
sementes para as futuras
n^antações.
ÉPOCA DE SEMEADURA
— Aconselham-se os m?se 3
de se embro até dezembro^ e
os de fevereiro e março.
PROCESSO DE SEMEA-

ÇÃO — Deve ser realizado
110 lugar definitivo. Quando
já se cultivou o cominho em
determmado terreno, a "^ua
vegetação torna-se sube-^pon-
tânea; êsse fato demonstra a
sua rusticidade.
ESPAÇAMENTO —- É con

veniente empregar-se a dis
tância de 40 centímetros en
tre as linhas e, nessas, as
mudinhas poderem ficar es
paçadas de 20 em 20 cm, de
pois de procedido o desbaste.

CAPINAS — É convenien
te manter-se a plantação bem
limpa de ervas daninhas,
para evitar b^^xa de rendi
mento, por motivo da concor
rência que sofre, tanto na
umidade, quanto na alimen
tação

DOENÇAS E PRAGAS —

É vegetal rústico, e assim não
é n^T^seguivio nor nenh^nna
moléstia peculiar, e insetos
(pragas)
GOt.hEj^A — ColhP-s^ a

semente durante o verão,
cortando-se a infrutescênc'a
inteira, que são pequenas
umbe^as. à medida do ama
durecimento dos seus frutos.
Assim se proce^^a antes nue
se desprendam as sementes,
que se perderiam. Pode-se,
também, quando se aproxima
a maturação, arrancar as
plantas inteiras, para as se-
mentes amadurecerem na
sombra, denenduradas em lu
gar areiado.
SECAGEM — Bastam três

dias de fol parR a sêcs das
sementes; é melhor, todavia,
ouo a secagem seja procedida
na sombra. As sementes de3-
prendem-se, batendo-se as
umbelas, assim chamada essa
inflorescência, porque se pa
rece «"om um guarda-sol.
aplicação — Na coz^

riha, as sementes^ de côr cin-
z mta. e'curas, são emprega
das como condimento hortí-
co'a pel^ cheiro
sabor amargo e ar orna tico,
especialmente para os chon-
rlços de sangue. _ ^

A. sua principal apl.í^acao e
de aromar'^ar as confeituras,
e nreparo de 'icores; é a base
dó famo-o licor "Kumme ".
Suas folhas são dadas a

comer às cabras a Um -^e au
mentarem a secreçáo láctica.

A LAVOURA



REMINISCÊHCIAS Luiz Marqaes Poliano

FUNDADORES DA

SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA

Decorridos já quase três quartos de
século do aparecimento no cenário agrícola
brasileiro do Sociedade Nacional de Agri
cultura, consideramos de inteira justiça
lembrar os nomes daqueles que se impuse
ram a patriótica tarefa da organização de
uma entidade votada ò abandonada ativi
dade, ainda hoje esteio da nossa economia.

Separamo-los em dois.grupos, o pri
meiro dos quais, a que chamaremos de
Iniciadores, e dêle particijxiram; Antonio
Ennes de Souza, Domingos Jaguiaribe, An
tonio Voz Pinto Coelho do/ Cunha e Do
mingos Sérgio de Carvalho.

Foram êstes os nomes que constituí-,
rom o mesa, sob a presidência do Engenhei
ro de Minas Ennes de Souza, então diretor
do Coso da Moeda do Rio de Janeiro que,
a 20 de mqio de 1896, dirigiu a assembléia
que lançou os bases do nossa Sociedade que,
de tão bem inspirado, até hoje subsiste.

Como Fundadores — «alinhamos os 27
nomes que, no sessão de 16 de janeiro do
ano seguinte, no salão nobre do então Es
cola Politécnica do Rio de Janeiro, ao Largo
de São Francisco de Paula, estiveram pre
sentes ao ato de fundação. ^

Foram os seguintes, além dos
dores, já citados: Campos da Paz, Luiz Pe-
rissé, Luiz Pereira Barreto, Paulo César de
Andrade, Germano Vert, Mesquita Barros,
Eurico Jocy Monteiro, Augusto Ahrens, Joa
quim Tavares Guerra, Eugêmo Meyer, An
tonio Gomes Voz, Martins Trindade Aris-
tides Caire, J. Carlos Travassos, Rodrigues
Peixoto, Rocha Pinto Júnior,
Navarro, Manoel Leite de Novais e Mello,
Manoel de Freitas Novois, Frederico de Al
buquerque, Pedro Caldeira.

Pertencilúrn todos êssês ilustres brasilei-
rõs às mais diversas é impórtontes dtivi^
des públicas e privadas: engeilt^iroS,
dicos, militares, advogados, Industrio^
'Cientistas — todo umd pleicide de admira-

; A íAMPURA

veis cidadãos que, sem prejuizo de suas nor
mais e afanosas tarefas pessoais, ainda
conseguiram tempo e disposição para dedi
carem seu patriotismo e esforços em bene
fício do vida dos nossos campos.

Contudo, não foram Inteiramente tran
qüilos e fáceis os primeiros passos da Socie-
dode.

Além dos percalços comuns às inicia
tivas que dependem da vontade, do traba
lho e de meios materiais, teve a Sociedade
de enfrentar, logo ao primeiro ano, uma
séria crise interna: do fundador e primeiro
presidente discordara um grupo numeroso,
encabeçado pelo médico e fazendeiro flu
minense José Cardoso de Mouro Brasil.

Tudo girou em torno de um dispositivo
estatutário que tornava vitalício o cargo de
Presidente.

Era uma questão de princípio que, de
foto, se. constituía- num pqradoxo: o "cida
dão" Dr. Ennes de Souza, caráter sem jaça
e republicano extremado, admitira que a
presidência que ocupava não pudesse ter
outro titular enquanto vivesse.

Contra o fato insurgiu-se o Dr. Mouro
Brasil, o "agricultor teórico", como certa
vez lhe chamou no Câmara um deputado,
ao debater projeto de auxílio à expqnsão
do nosso mercado do Café, de suo inicia
tiva .

A disputa acirrou-se, e chegou às por
tas da Justiça, que afinal deu ganho de
causa à tese defendida pelo Dr. Moura
Brasil.

Mas tudo isto se passou há muitos
anos. Os dois contendores lutaram a seu
modo por um mesmo ideal, mas o que é
importante é que fizeram obra duradoura,
e  legaram às gerações futuras a veterana
Instituição que, no dizer de Luiz Amaral
''s© encontra sempre ria luta, constituída
em égide permanente de nossas atividades
rurais''.



o INDA E A COLONIZAÇÃO

■

Mcmenio em que discursava em
uma solenidade, o Gen^ Sí-
culo Rodrigues Perlingeiro, Di
reto;' do Departamento de Co
lonização do INDA. À esquer
da, o Presidente da Autarquia,
D;. Rosado Maia.

âi#

o Instituto Nacional do^ De
senvolvimento Agrário, já co
nhecido em todo o Brasil sim
plesmente pela sigla INDA
— ■ ramiliar àqueles que labo
ram pela terra e que com a
terra vivem — como órgão
federal de desenvolvimento
agrário, tendo a incumbên
cia de, entre outros setores,
desenvolver uma verdadeira
e efetiva política de dinamiza-
ção da colonização, já apresen
ta no atual estágio um saldo
positivo, face ao seu tempo de
existência e às condições que
persistiam, há tempos, bas
tante adversas por sinal.
Dispondo aturdlmontG de 2o

unidades de colonização o
INDA vem procurando, atra

vés de seu Departamento de
Colonização, dar à coloniza
ção no Brasil o seu sentido
real e objetivo, eliminando ra-
d i c a 1 m ente o paternalismo
que persistia no passado, ob.s-
tando tôda ação progressista.
Graças à atual política desen
volvida começa a firmar-se a

compreensão e o conceito so
bre os meios e fins com o^-
quais a ação de colonizar venr
surtindo efeitos bem posi
tivos .

Orientado e assistido, téc
nica e administrativamente,
e^ducacional e socialmente, o
colono dispondo da terra, dos
instrumentos de trabalho e
do financiamento necessário
adquire a plena consciênciri
de que não mais está sendo
condicionado a apenas se de
dicar a algumas culturas pa
ra a sua subsistência. Ao con
trário, convence-se de que es
tá. recrutado para participar
de um processo em marcha e
do qual, êle, colono, é peç.i
importante. Adestrando-se
através dos centros üe tre:-
naniento de líderes rurais
capacita-se o coiono a rnelhor
compreensão e alcance do sen
engajamento nas atividades
e práticas do trabalho agrico-

l^ábrica de farinha e amido de
mandioca — Núcleo Colonial de

Guamá — Pará

«^ ^ 'V. ̂  -VN AH
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Vista panorâmica do Núcleo Colonial de Guamó

Ia, o que se traduz em bons
resultados para todos.
As 26 unidade.s de coloni

zação sob a jurisdição do
INDA — muitas delas loca
lizadas em áreas pioneiras —
vêm contribuindo para' o de
senvolvimento de suas res
pectivas regiões, em decor
rência das atividades levada-3
a efeito, que vão sendo, pro
cedidas com a localização de
colonos e com a permanência
de funcionários técnicos e ad
ministrativos .
Essas unidades abrangem,

em seu total, uma área de
2.367.601 hectares com uma
população de cêrca de 530.000
pessoas, localizando-se nos
Estados do Amazonas (Nú
cleo Colonial de Bela Vista):
no Pará (Núcleo Colonial de
Monte Alegre e N. C. de
Guaiuá); no Maranhão (Nú-
c'eo Colonial de Barra do
Corda); no Piauí os núcleos

de Davi Caldas e Gurguéia;
no Rio Grande do Norte, nú
cleos de Pium e D Marcollno
Dantas, na Bahia - Estado on
de se encontra o maior nú
mero de núcleos coloniais —
os núcleos coloniais de Gere-
moabo. Queimadas, Una, Por
to Seguro, Ituberá, Andara! e
Jaguaquara. Na região sul do
País encontram-se: no Para
ná as unidades denominadas
Marquês de Abrantes, Andra-
das e General Osório; e na re
gião Centro-Oeste, em Mato
Grosso o núcleo de Dourados
o em Goiás Bernardo Sayão e
Ceres.

Dentro dos critérios e exi
gências da Colonização essas
unidades contam com escola.s.
centros de saúde, assistência
médico — dentária, assistên
cia social, técnica, religiosa e
recreativa. Com essas carac
terísticas representam pontos
avançados da ação do Govêr-

no no esfôrço de elevar o ní
vel das populações rurais, pe
la assistência educativa,' so
cial e técnica. As unidades,
pelas suas próprias condições
de colonização e possibilida
des de acesso tornam-se, às
vêzes, pontos de irradiação
de novos empreendimentos
levados a cabo pela iniciativa
privada, o que vem demons
trar a ação eficiente de colo
nização com ba.se para o de
senvolvimento rural.

No aspecto educativo con
tribuem, êsses Núcleos, de
maneira decisiva para a ele
vação do nível de vida do nos
so povo propiciando-lhe opor
tunidade, como já foi esclare
cido, de ensino primário, do
preparo para as práticas agro
pecuárias, da assistência so
cial desde a assistência mé-
dico-dentária à assistência
prestada por economistas do
mésticas que orientam as fa
mílias dos parceleiros, pro-
porcionando-lhes ensinamen
tos para uma melhor organi
zação familiar, além do apren
dizado das artes domésticas
com trabalho para o artesa
nato e seu desenvolvimento
até a assistência recreativa,

Pôsto Médico — Núcleo Colonial
de Guomá — Pará

■ACAVQURA



o INDA e a Colonização

com a criação de clubes e
campos de esporte e, ainda a
assistência religiosa.
Para dar uma idéia da par

ticipação do Departamento de
^Colonização do INDA no es-
iôrço do Govêrno para resol
ver os problemas do meio ru-
xal, dentro das prerrogativas
da autarquia federal de de
senvolvimento agrário, cabe
ressaltar os dois programas
que se referem ao Núcleo
Colonial de Gurguéia, no
Piauí, e ao de Barra do Cor
da, no Maranhão.
Quando, no início de 1965, a

crise açucareira em Pernam
buco agravava de maneíiT'a
progressiva a tensão social
existente no meio rural da
quele Estado, provocada pela
crescente disponibilidade de
mão-de-obra até então ocupa
da nas tarefas da lavoura ca
navieira, o Govêrno, por in
termédio do INDA teve. que
intervir prontamente a fim
de evitar a eclosão de uma
.crise que, forçosamente, viria
trazer o desassossêgo social
naquela região.
Foi nesse estado de coisas

que coube ao Departamento
d? Co^.onização — em progra
ma de emergência — provi
denciar a 1'etirada de famílias
das zonas abaladas pela crise
e transferi-las para o Núcleo
Colonial de Gurguéia, no
Piaui, numa pro^amação
denominada Operação Gnii*-
guéia. Para que o núcleo pu
desse oferecer as condições
mínimas necessárias ao rece
bimento dessas famílias foi
executado o trabalho intensi
vo de infra-estrutura com
construção de cas^^s, estradas,
preparo do solo para o ime
diato plantio, ampliação de
alojamento, salas de au^a etc.
As referidas familias foram
selecionadas pelos Sindicatos
Rurais e encaminhadas à
equipe de técnicos do INDA,
encarregada da triagem final
e das providências necessá
rias à identificação, fichas de
saúde e coordenação da aju
da para viagem do pessoal,
que se processou por conta

r do INDA em condução espe-
ciálmpeíite fretada. —-. ônibus
— séb a'assistência direta de

um funcionário itinerante e
um enfermeiro.
Muito embora essa Opera

ção, pelo seu caráter de emer
gência, dada a urgência com
que tinham que agir os ór
gãos do Governo, não tenha
seguido as normas técnicas
de seleção necessárias a as
segurar o completo êxito de
empreendimento dessa natu
reza, e os colonos seleciona
dos serem excedentes da clas
se de trabalhadores da cultu
ra canavieira e sem o prepa
ro para as práticas agrícolas,
teve essa Operaçã-o o grande
mérito de abater o movimen
to previsto, que se avoluma
ra, e propiciar ao Núcleo Co
lonial de Gurguéia um desen
volvimento apreciável, pela
oportunidadede fraxação de
muitas das famílias transfe
ridas e a implantação de uma
infra-estrutura que serve de
suporte para uma ação mais
dinâmica naquela unidade co-
lonizadora.

O programa elaborado para
o Núcleo Colonial de Barra do
Corda, no Maranhão, tem sua
origem na construção da Bar
ragem Boa Esperança
COHEBE —, trazendo como
conseqüência a inundação de
uma área de cêrca 200 quilô
metros, com o deslocamento
do inúmeras famílias que se
acham fixadas nessa região.
Com tal objetivo foi firmado
convênio entre o INDA e a
COHEBE, visando à locali
zação de até 300 famílias no
núcleo de Barra do Corda, fi
cando a execução dêsse pro
grama a cargo do Departa
mento de Colonização do
INDA. Êsse plano, como os
demais elaborados, com mais
tempo e dentro de uma pre
visão atenciosamente fixa
da em oportunidade de serem
estabelecidos, seguidos os cri
térios e diretrizes, já vem tra
zendo resultados os mais re
levantes para a região. No
núcleo colonial de Barra do
Corda, particularmente, que
já recebeu maquinaria para a
execução dos campos de in
fra-estrutura — abertura e
recuperação de estradas, per
furação de poços foi pre
vista a construção dé 3 agro-

%

vilas para abrigar 100 fami-
li^ cada uma, sondo que 100
casas já foram construídas e
dois grupos escolares, acres
cendo, ainda, mais 2 constru
ções para atender a outras
atividades a serem desenvol
vidas no núcleo.

As máquinas usadas na
Operação propiciaram a e-
cuperação da estrada que^ dá
acesso ao próprio Município
de Barra do Corda numa fai
xa que se estendeu a 108 qui
lômetros, o que permitiu à
cidade, que antes só recebia
um carro por semana, o aflu-
xo de 60 a 70 viaturas e 1
ônibus por dia. Como resul
tante da facilidade .de acesso
por meios de transporte, o
custo de vida na região obte
ve um beneficiamento de pe
lo menos 20 por cento, e para
que se tenha uma idéia mais
real da contribuição de em
preendimentos dessa nature-
za na melhoria e elevação
do padrão de vida no meio
rural basta saber que, só em
janeiro, o colono recebeu pa
ra entregar em agosto arroz
a NCr$ 2,50 a quarta, venden
do hoje a NCr$ 4,50 e 5,00 con-
forme o tipo; o algodão, de
NCr$ 1.50 a arroba, passou a
NCr$ 3,00.

Como conseqüência, o frete
dos produtos acirna diminuiu
de NCr$ 150.00 a carrada pa
ra apenas NCr3 100,00, en
quanto para gêneros em ge
ral. entre os quais produtos
calóricos, tecidos e querose
ne tiveram uma baixa da or
dem de NCr$ 0,11 para .....
NCr$ 0,60 por quilo. Produ
to básico como o açúcar, por
exemplo, comprado no com-ér-
cio a NCr$ 0,65 baixou p^ara
NCr$ 045, também por quilo.

Os dados aqui lançados vi
sam, sobretudo, considerando
a ocorrência numa unidade
colonizadora, a comprovaria
participação efetiva da di
nâmica da colonização como
fator do desenvolvimento ru
ral e de contribuição para o
aumento da produção de ali
mentos, refletindo assim de
cisivamente, para o equilíbrit>
econômico do País.
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AGRICULTURA AMERICANA

Novos Tipos de Morangos e
Framboezas

Há 23 anos o Dr. C.D.

Schwortze, renomodo agrônomo
norte-americano, deu início a
um projeto de pesquisa visan
do à obtenção de melhores ti
pos de morangos e framboezas.
O êxito finalmente coroou os
seus esforços.
A Universidade Estadual de

Washington, em Puliman, anun
ciou recentemente que o Dr.
Schwortze e seus companheiro#
de equipe, no trabalho de pes
quisa realizado no Puyallup
Research Center, eram os res
ponsáveis pelo aparecimento de
dois novos tipos de morangos
e um novo tipo de framboeza.
Os novos morangos receberam,
respectivamente, as denomina
ções de "Nisqually" e "Quinait"
e a framboeza, "Meeker". O
"Nisqually" é oriundo de um
processo de hibridização ini
ciado pelo Dr. Schwortze em
1942. O "Quinait" deverá se
tornar um tipo bastante popu
lar. Ambos os tipos de moran
gos são de grande tamanho e
excelente sabor, o mesmo acon
tecendo com a framboeza "Me-
eker", considerada de ótima
qualidade para iguarias gela
das e geléias.

Exercícios Diários Para Cava
los Estabulados

Cèrca de 25 minutos diários
de exercícios é do que necessita
um cavalo prêso em cocheira
para manter-se em boa forma
física. É esta a opinião de vá
rios especialistas em criação de
gado. Sem um vigoroso exercí
cio diário, o cavalo tenderá a
engordar, enfraquecendo suas
pernas e patas. Dores, frustra
ções e neuroses poderão sobre-
vir, dizem os especialistas.

Dois GrOirides Barcos Pêsdüè!-
ros em Construção nos Estados
Unidos

Êncontram-se em construção
em Bqltimpre, Maryland, dois
gjrandes barcos pesqueiros que
fonmarão entre os maiores, de

seu gênero em todo o mundo.
De seu custo total, de ....

$10.5 milhões de dólares, a
metade será subvencionada
pelo Govêrno norte-americano.
Os primeiros de seu tipo a

serem construídos nos Estados
Unidos, cada um dêsses barcos
terá aproximadamente 90 me
tros de comprimento e disporá
de equipamento para pesca,
congelamento e embalagem de
peixes de várias espécies. Os
novos barcos pesqueiros deve
rão também produzir óleo de
peixe. Um dêles deverá operar
no Atlântico e o outro no Pací
fico. Ambos são de proprieda
de da American Stern Trawlers
Inco., de Nova Iorque.

Aumenta o Gado Suínc nos
Estados Unidos

Os Estados Unidos contavam
com aproximadamente mais cin-
.co milhões de cabeças de suínos,
em dezembro de 1966, do que
,no ano anterior. O número de
porcos aumentou de
50.519.000, em 1965, para
55.114.000, em 1966, ou seja
um aumento de nove por cento,
de acordo com o Departamento
de Agricultura dos Estados Uni
dos. ,

Mais de um quarto dos suí
nos norte-americanos encon
tram-se no Estado de lowa, que
registrou um aumento de 10
por cento em relação ao ano
do 1965.

Pequenos Notas

O total de peixe apanhado
em todo o mundo, no ano de
1965, registrou um nôyo re
corde/ embora sendo ligeira-
mente superior à marca de
1965. Q Peru continua lide
rando as nações pesqueiras do
mundo, vindo o Japão em se
gundo lugar.
As pragas de gafanhoto? de

clinaram nos Estados Unidos,
afetando menos dois milhõeS; de
hectares do que em 1965,
quando foram devastados por
aquêles insetos 6,7 milhões de
hectares de terras plantadas.

Se as abelhas não existissern
para a polinização, cêrca de 50
culturas agrícolas virtualmente
desapareceriam dos campos
(IPS).
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PANORAMA DAS AMÉRICAS

O Canadá, os Estados Uni
dos e o Brasil são os maio

res países da América; El
Salvador, Jamaica e Trini-
dad, os menores. Em popu
lação, os primeiros são 09
Estados Unidos, o Brasil e o
México, aparecendo como
menos populosos Costa Rica,
Panamá e Trinidad. Brasij e
Estados Unidos compreendem
cêrca do metade da exten-t

são territorial habitável e
mais de 50% da população
do Hemisfério.

Os dados divulgados pelo
"Anuário Estatístico 1964"
da ONU indicam as seguin
tes áreas territoriais: Cana
dá, 9 976 178 km^; Estados
Unidos da América,
9 363 389 km^; Brasil, ....
8 511 965 km»; Argentina, .
2 776 656 km»; México, ...
1 972 546 km»; Peru, .....
1 285 215 km»; Colômbia, ..
1 138 338 km»; Bolívia, ...
1 098 581 km». Todos os

países da América do Sul
têm mais de 100 mil km»;
além dos citados, aparecem
a Venezuela com 912 050.
ikm», o Chile com
741 767 km», « Equador com
270 670 km», e; o Uruguai
com 186926km». Mais do
100 mil km»), tem, na Amé
rica do Norte e Central, Nk
carágua (139 700 km»), Cuba
(114 534 km»), Honduras ..
(112 088 km») e Guatemala
(108 889 km»). O Panamá/
incluída a Zona do* Canal/
tem 77 082 km»; Gosta Rica
50 700km^ Republica Dos.
minicana 48 734 km», HaiH
27 750 km», Él Salvador .
21 393 km», Jqmqlcq , . .
10 962 km» e Trihidad-Tòbq-
go 5 128 km».



Um Nôvo Método de Irrigação

Êste método, introduzido em Israel, tem propiciado substanciais au
mentos na produção de granjas.

Um nôvo método de irrigação
Ipor gotejcmento, desenvolvido
poi* engenheiros -hidrólogos e
agrônomos esiá alcançando re-
yolucionário incremento na pro
dução agrícola em regiões, ári
das. É utilizado um sistema de
canalização plástica de que re
sulta um fluxo de pequenas ra
ções d'água, misturada de fer
tilizantes, alcançando os raí
zes das plantas, o que tem pro-
píciado,-em alguns casos, até a
triplícação do volume das co
lheitas, comparando os campos
õnde é praticado êsse tipo de
irrigação com outros, vizinhos,
irrigados pelos métodos conven
cionais .

Estudos realizados demons

traram considerável melhoria na
qualidade das hortaliças e dos
frutos das hortas, graças a* es
to sistema de irrigação ppr fil
tro, o qual encerra, além disso,
uma substancial economia no
aproveitamento da água.
O método Blass — assim de

nominado por seus descobrido
res' Simja e Yeshayahu Blass —
pai e filho,-que o conceberam,
foi pôsto em prática após cinco
anos de aplicações experimen
tais. -

Éste método, no momento,
'está sendo difundido sob bases
cortierciais em mais de 200
granjas, inclusive "Kibulzim", al
deias, cooperativas e plantações
individuais, com a utilização
desta prática regulamente. E,
pela primeira vez, conforme foi
revelado no comêço deste ano,
o sistema Blass será vendido e

instalado para a irrigação agrí-
çpla no exterior.
:  Numa comunicação apresen
tada ao Congresso Mundial de
Engenheiros e Arquitetos, rea-
(izodo :em Israel, pelos profes-
^ôres Goiberg, Gornat e Shmue-
li, dtí Faculdade de Agironomia
da Univérsidade Hebraica, re-
grstFÕu-sé uma experimentação
cdifipârçftiva, após aprofundado
estudo da irrigação por ' gote-
lafnento, como umcr das-^md'i^

fi

avançadas e desenvolvidas no
país.

Recentes investigações no Ins
tituto 'Vulcarti e no Ministério
da Agricultura israelita confir
maram também os excelentes
resultados na irrigação de
maior número de acres pelo
sistema Blass, paíente da qual
depende a sua aplicação nos
Estados* Unidos e nações euro
péias.
• A comissão da Universidade
Hebraico demonstrou que 26 to
neladas de tomates da tempo
rada invernal foram produzidas
em um campo de ensaio no Né-
guev, utilízqrido-se irrigação por
gotejo, em comparação/q uma
sementeira onde se produzi
ram apenas 15 toneladas, usan-
do-se aí o sistema de regd por
aspersõo e uma réde de canaí.^.
Dezessete toneladas de melão,
fora de tempo, na mesma área,
cresceram em comparação a 9,
?. 52; soib irrigação convencio
nal . A cultura de árvores frutí-
feras, especialmente peras, ma
çãs, damascos e pêssegos, teve
o seu rendimento excepcional
mente beneficiado pelo sistema
Blass.

Os vinhedos são também mui
to favorecidos. Os cultivadores
de uma gleba de 100 acres,
na região ceníral de Israel,-in
formaram haverem-se. ressarci
do do custo do insíoloção desse
método em apenas .um ano, gra
ças à superprodução de 30% da
colheita normal.

Os princípios básicos do sis
tema Blass residem na coloca
ção de tubos plásticos não cor-
rosíveis em sulcos de pouca pro
fundidade, que vertém gotas
d^água, de mistura com ferti
lizantes, direíamente nd raiz do
vegetal. ̂  O equipamento ne
cessário, inclusive tubulamento
plástico e filtro, fértilizantes e
,aparelhos de pressão, custa
cêrca de $ 4.00D pôr acre
de pomares e vinhedos, e cêrca
de $ 1.000 por acre de cultu
ra* de hoftali^s.

Pard jusíificar tal inversão de
caprtãl *de uma só vez, basto
lembrar que, como foi compro
vado em diferentes pontos de
Israel em qualquer tipo de gran
ja, os frutos de horta aumenta
ram entre 20 e 50% e os ve

getais desenvolveram-se de 50 a
100% e ainda mais.

Em particular os resultados
são notórios em regiões áridas,
sendo que a presença de águas
salinas contribuiu para realizar
as vantagens comparativas do
sistema.

Em quaisquer circunsíâncias,
as experiências têm demons
trado que o método Blass tem
produzido uma alta porcenta
gem de 'Exportação de Quali
dade' 'A', em fruíos e horta
liças, em relação ao cultivo cm
áreas irrigadas por aspersõo
em irrigação comum.

Têm sido obtidos os melho
res resultados, em têrmo de
quantidade e qualidade da pro
dução, do gotejomento do lí
quido diretamente no sulco em
períodos contínuos, em compa
ração com a pulverizc-ião con
vencional e pesada sôbre uma
área maior, porque estq só po
do ser feito durante curiós pe
ríodos. O foto de que a águo
não é aspergido sôbre uma cul
tura inteira, serve também de
controle sôbre os ervas dani

nhas, evitando-se danos nas fô-
Ihas das plantas, causados por
fortes jaios, que paralisam a
respiração dcs pores.
O método de gotejomento tem

ainda como vantagem a eco
nomia de consideráveis quan
tidades de água, como também
do mão-de-obra, até mesmo no
que se refere ò abertura e fe
chamento dos sistemas de rego
nas horas quentes dq dia.
O método Blass requer ace

nas uma unidade de conirôle
pára cada cinco acres, apróxi-
madamente. Consiste numa to
rnada dágua, com filtro, um
rhèdfdor e um tanque fertilizan-.
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te, através do qual corre a
água antes de alcançar a tu
bulação .

A água entra na canalização
de polletileno através de ade
quados orifícios, construídos de
tal maneira que evitam obstá-
chulos, girando em seguida ao
redor de roscas tiliformes de po-
lipropilene, antes de converter-
se em gotas pequenas já mis
turadas ao fertilizante e até que
alcancem o sulco ou valeta.

O gotejamento dura entre
dois e dois e meio litros (meio
galão) de água por unidade e
por hora.

Como a água é transferiaa
diretamente ò árvore ou ò raiz,
economiza-se de 20 a 50% do
líquido e isto dependendo das
condições climáticas e do solo.

O sistema requer de 1 a 2,3
atmceferas de pressão por ho
ra, muito menor portanto do
que a necessária aos canos de
irrigação usuais.

Os tubos de plástico leve
são colocados como instalações
permanentes, e não requerem
serviços de reparos contínuos,
notando-se ainda que podem
aer colocados sob superfícies ir
regulares, pôsto que o método
não exige nivelamento do ter-

O método da irrigação por
gotejamento foi concluído por
Simja Bloss, fundador e ex-di
retor da firma consultora espe
cializada Táhal, a princípio co
mo um meio de economizar o
aproveitamento da água, de-
senvolvendo-o depois com seu
filho, Yeshayahn, para omplas
aplicações no terreno em que

se quiser praticar agricultura
por irrigação de qualquer tipo.

O equipamento para o méto
do Blass é fabricado pelo kibutz
perto de Hatzerin, através uma
emprêsa mista denominada
Netafim. Informações comple-
mentares podem ser obtidas so
bre o emprego dêste tipo de ir
rigação em outras regiões, para
diretores de granjas e técnicos,
com o criador do método Blass,
no Kibutz Hatzerin em Telaviv,
Israel.

A MODERNA AGRICULTURA

E SEUS PROBLEMAS

Escassa e de qualidade' in
ferior é a bibliografia de que
dispomos sôbre assuntos agro
pecuários. Os livros especiali
zados de valor e importância
não são editados, tanto dos auto
res nacionais como estrangeiros
porque o mercado não absorve
e, conseqüentemente, não exis
te a comercialização do livro da
maneiro a salvar o editor do
enorme empate de capital.
Mas a situação está mudando,
graças não apenas ao cresci-
mento cultural do País, mas

também ò coragem de vários
editores brasileiros que estão
forçando o mercado no campo
de livros sôbre agriculturo,
confiados de que chegará um
momento em que seus esforços
serão recompensados. Deve
mos, nesse ponto, ressaltar o
trabalho de editores como o
Melhoramentos de São Paulo,
Zohar Editores e Edições Cruzei
ro, sem excluir Edições Bloch,
com muitos livros sôbre uma

cousa que ninguém acredita:
agricultura em termos de parte
da cultura nacional universitá
ria, técnica .

Depois dessa ligeira introdu
ção, desejamos falar de um li
vro que acaba de sair em São
Paulo, pela Editora Atlas, e que
merece ser considerado. Trata-
se da obra de Lauren Soth —
AN EMBARRASMENT OF PLENTY
— que aparece agora traduzida
com o título A MODERNA
agricultura E seus PROBLE
MAS. O livro foi traduzido por
Ruth S. de Meneses e revisto
tècnicomente pelo engenheiro
agrônomo José Pinto Pupo.
Com ilustrações, estatísticas e

bibliografia, o livro é oportuno
e bem lançado, pois os seus
capítulos nos mostram estudos
na seguinte ordem: O Problema
Agrícola; O Agricultor America
no nos dias Atuais; A Fazenda
Familiar; O Segrêdo Agrícola da
América; Ciência Aliada à Prá
tica; A Descoberta de Novos
Conhecimentos; Mais Alimentos
por Menos Dinheiro; A Des
vantagem do Agricultor; A Fa-

^ienda Familiar Atual; Agriem-

preendimento; Proteção da
Renda Agrícola; Subvenções
Agrícolas, Custos e Benefícios;
A Política da Agricultura; Op
ções da Política Agrícola; A
Agricultura Americana e os
Países em Desenvolvimento.
Com vemos, vasto o ossunto

trotado com objetividade e
oportunidade por Lauren Soth,
um especialista em questões
agrícolas em sua pátria, e es
sencialmente um homem obje
tivo em seus trabalhos. O li
vro da Editora Atlas é oportu
no e vem enriquecer a biblio
grafia brasileira de forma dire
ta e atual. Merece ser lido.

A.N.

THUYA
/\\/ÍCDLA
SIMÕES
Medicação preventiva e
curativa das pipocas (ou ca.
roços) dos pintos e aves

adultas

À venda à

RUA DO MATOSO, 33 - RIO

Para o interior enviamos
pelo reembolso postal
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Maio de 1898 Junho

Pedro Soores Coldeiro, Dr. Ennes de
SoyzQ, Augusto d'Almeida e M. Cunha
Telles (Discursos, por ocasião da Sessão fú
nebre no SNA, de 10 de junho de 1898);
John Gerarde, notas biográficas, John A.
Finlay, com reprodução de gravura de 1636;
Permentier, introdutor da "batata inglêsa '
na Franço, com retrato gravado por Hiia-
rião; A cultura do botota inglêsa (Soionum
Tuberosum); condensado por John A. Fin
lay e Ennes de Souza, de livro de Sutton &
Sons; O Tupinambour, (Helionthus Tubero-
sus), John A. Finlay; Proh Pátrio!/ Rocha
Pinto Júnior; Em luta pela lavoura — O
Perigo dos adubos químicos, André P. L.
Werneck, Presidente da Sociedade Rezen-
dense de Agricultura; A castração das va
cas, A. Fernandec da Cunha; Culturoí do
Fumo I, José do Rego Barros; Leite I, Leite
de Vaca — propriedade físicas e químicas
— II, Alterações do leite. Processos de con
servação— III, Rocha Pinto Júnior; A Soja,
E, de S.

As verdadeiras necessidades da lavou
ra, Dr. Ennes de Souza; Legislação Agrária
— índice, de 13 de maio de 1808 a 28 de
junho de 1809, André P. L. Werneck; Fi
xação do lavrador ao solo pelo propriedade
da terra, Dr. Ennes de Souza, da Sociedade
Central de Imigração; Benjamin Franklín,
notas biográficas, com reprodução da efí
gie em medalho, E. de S.; Eucalipto, A.
Fernandes da Cunha; Cultura do Fumo II,
José J. do Rego Barros, agricultor do Pa
raíba do Norte; Cultura do Côco, José J.
do Rego Barros; Colonização Fluminense,
(Exposição ao Governador do E. do Rio) So
ciedade Rezendense de Agricultura; O He-
dychium Coronoriúm, José de Vasconcelos;
O Pão — O Milho, (Transcrições); Pequena
Lavoura, Transcrição de "O Poiz", de 22
de junho de 1898.

L.M.P.

S. N. A.

ESCOLA DE HORTICULTURA "WENCESLAO BELLO"
CURSOS RÁPIDOS AGRÍCOLAS

2.® série — 8 de junho a 25 de agosto de 1968.

DIAS DE AULA CURSOS HORÁRIO PERÍODO

Sábados Solos e Adubação das 7.30 às 9.30 8/6 a 24/8

" Multiplicação Vegetal "  7.30 às 9.30 8/6 a 24/8

Apicultura "  7.30 às 9.30 8/6 a 24/8 ~
" Avicultura "  /.òi/àá y.30 8/6 a 24/8

" Hortaliças de Fruto "  7.30 às 9.30 8/6 a 24/8
" Doenças e Pragas da Horticult. 7.30 às 9.30 8/6 a 24/8
n Ocoperativismo Rural "  7.30às 9.30 8/6 a 24/8

"
Animais Üteis e Noc. à Agric. "  9.30 às 12.00 8/6 a 24/8

Refloreetamento •' 9.30 às 12.00 8/6 a 24/8

" Citricultura "  9.30 às 12.00 8/6 a 24/8

Suinocultura "  9.30 às 12.00 8/6 a 24/8
" Hortaliças de Raízes "  9.30 àà 12.00 8/6 a 24/8
•»»

Ervas Daninhas "  9.30 às 12.00 8/6 a 24/8

Cinema e Educação Rural "  9.30 às 12.00 8/6 a 24/8

" Contabilidade Agrícola "  9.30 às 12.00 8/6 a 24/8

Domingos Solos e Adubação uas 7.30 às 9.30- 9/6 a 25/8

. .í. .V'. .
Doenças e Prags^ da Horticultr "  7.30 às 9.30 : 9/6 a 25/8

-  -t» V , .

Avicultura "  7.30 às 9.30 9/6 a 25/8

" Reflorestab^nto 7.30 às 12.00 9/6 a 25/8

r ' . . Combate às Ervás . Daninhas 9.30 ás 12.00 9/6 a 25/8
»»

Sumocultoa " 9.30 às 12.00
'  -fV-i 1 ^

9/6 a 25/8
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COMO

CONTROLAR

OS INSETOS

DANINHOS

ARMAZENADO

Limpe cuidadosamente seu
paiol, depósito ou recipientes
antes de nêles armazenar os
grãos novos. Nunca misture
um colheita nova com a ve

lha.

Disponha dos restos exis
tentes para alimentar os ani
mais, limpe cuidadosamente,
tape as frestas e buracos e
queime o lixo retirado, pois
os insetos podem se reprodu
zir nêle. Depois que tudo es
tiver bem limpo pulverize
com .solução adequada, antes
de armazenar o grão nôvo.
Use uma emulsão de "Mala-
thion" 57% misturando 4 li
tros dessa solução em 25 li
tros de água. Pulverize tudo
bastante até que o liquido
comece a escorrer, e depois
deixe secar bem, antes da
armazenagem.

Para a proteção do grão
depois de armazenado apli
que meio litro dessa solução
concentrada de "Malathion"
em 10 a 20 litros de água
para cada alqueire de grão
(milho, trigo, cevada- etc.)
Faça essa aplicação no cam
po, na medida em que o grão
fôr sendo carregado, eu no
paiol, quando fôr cheganlo. O
aparelho de vaporização deve
estar bem calibrado nara a -
segurar uma distribuição efi
ciente e econômica do in e-

ticida. A pulverização deve
ter densidade bastante para
cobrir bem o grão, sem de.s-
perdício.
Se o grão ficar infestado e

fôr necessária uma fumiga-
ção, aconselha-se o uso de um
líquido seguindo-se as ins-,
truções recómendadas
Escolha um dia calmo o

ciuente. Não faça fumigação
se a temperatura estiver abai
xo de 15. 6.° C., sendo que os
melhores resultados são ob
tidos com temperatura de

21. 1° C. ou mais.
Faça uma vedação, a mais

perfeita que fôr possível, e
arrume o grão de maneira a
tirar o máximo de vantagem
da fumigação, assegurando
uma penetração perfeita c
uniforme.
Aplique o fumigante com

um vaporizador grosso, so
bre tôda a superfície do grão,
usando-o com liberalidade. Ê
melhor um pouco demais do
que de menos. Um bom mé
todo para isso é usar um pul
verizador de jardim ou um
de bomba. É melhor usar
um equipamento que não exi
ja que o operador entre no
paiol.
Depois da aplicação colo

que uma lona ou uma cober
tura plástica sôbre o grão,
pois isso aumentará a eficiên
cia. Feche bem o paiol ou o
recipiente e deixe-o assim du
rante 24 horas, pelo menos.
Há diversos fumigantes no

mercado, e todos êles mos
tram no rótulo os ingredien-
te.s usados. Compre fumigan-

. tes já prontos para usar. A

tabela abaixo mostra os iri-
gredientes de alguns fumi
gantes que se encontram no
mercado já prontos para usar,
e a dosagem recomendada pa
ra cada um dêles. Há ainda
outros, e quando usar mn
que não esteja na lista abaixo
siga as instruções de dosagem
fornecidas pelos fabricantes.

Litros para cada 1000 alq.
de grão

Recipientes de:
I

madeira — ferro

Tetracloreto de carbono-bisul-
feto de carbono (80%-20%)

Dicloreto Etilene — Tetraclo
reto de carbono (75%-25%)

Tetracloreto de carbonodiclo-
reto de etilenedibrometo de
etilene (60%-35%-5%.
Durante vinte e quatro ho

ras homens ou animais nâo
devem se aproximar dos luga
res e objetos tratados. Den
tro de quatro a cinco dias de
pois do tratamento o grão po
de ser dado ao gado, desde
que tenha sido bem remexi
do e arejado, para apressar
a evaporação.
Se tôdas essas recomenda

ções forem seguidas não res
tarão resíduos deletérios.
(Worlrt Farining, maio, 1967)
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Alfredo EIlis Netto
(Continuação)

MINERALIZAÇÃO DO

GADO BOVINO

CÁLCIO e FÓSFORO

Normalmente, aqui no Br^il os
herbívoros estão mais sujeitos a
padecer da falta de fósforo que de
outro qualquer mineral, com ex
ceção do sal. Três quartas partes
da matéria mineral do corpo dos

domésticos e cerca de 909b
dos minerais que formam o esque
leto dos mesmos e mais da metade
da matéria mineral existente no
leite, são compostos por c^cio c
fósforo. Em conseqüência disso, os
animais em crescimento, as fêmeas
gestantes e as que estão produzin
do leite, necessitam de quantidades
abundantes dêsses dois elementos.
<0s adultos também preci
sam dêles para a sua manutenção,
a fim de repor as quantidades
■eliminadas normalmente pelo orga
nismo e assim evitar os desequilí
brios que sua carência possa pro
duzir.

Os auimaifi, em geral, necessi
tam também de boa dose de vita
mina D para poderem aproveitar
eficazmente, por assimilação, o
cálcio e o fósforo dos alimentos.
Normalmente êles se suprem dessa
vitamina, sintetizando-a dos ali
mentos através da ação da luz ^-
tar. É necessário prestar atenção
para que a relação entre as ^an-
tidades de cálcio e as de fósforo
permaneçam dentro de certos luni-
Ees, pois um grande excesso de
um dêsses minerais pode ser pre
judicial, embora a quantidade do
outro seja relativamente satisfa
tória . - . j

Hoje em dia, as carências de
cálcio e fósforo são muito mais ele
vadas que antigamente. Isso é o
yesultado de duas causas. A pri
meira, é a que se refere aos pastos
utilizados por muitos anos a fio,
sem receberem nenhuma adubação
contendo êsse elemento.^ Vao, aos
poucos, se esgotando dêles e, no
fim, acabam também carentes. A
segunda, deve-se à melhora gené-
^ca dos animais, já conseguida
hoje em dia. São, por isso, mais
(precoces, crescendo portanto mais
«depressa; produzem mais carne e

mais leité em muito menos tempo,
exigindo, em conseqüência, quan
tidades muito maiores de cálcio e
fósforo do que antigamente, e ain
da porque sua exploração econômi
ca caminha muito mais intensiva
mente.

O gado necessita de maior quan
tidade de cálcio que de fósforo,
pois seu organismo contém quan
tidade muito mais elevada do pri
meiro em relação ao segundo mi
neral. O leite também contém
mais cálcio do «pie fósforo. Ape
sar disso, os ruminantes e, além
dêstes, os cavalos principalmente,
sofrem menos a falta de cálcio
que a de fósforo, pois que sua die
ta constitui-se, preponderantemen
te, de gramíneas que, normalmen
te, contêm quantidades de cálcio
geralmente muito maiores que as
de fósforo. Somente quando êsses
animais são alimentados com grãos
ou outros alimentos concentrados,
como as tortas e outros, as peque
nas quantidades de gramíneas cpie
consomem conferem a êles um teor
muito baixo dêsse mineral, sur
gindo então casos de carência, pela
deficiência do cálcio absorvido.

Composição dos ossos: Os ossos
dos animais adultos contêm aproxi
madamente 26,09b de minerais,
20,09b de proteínas, 4,09b de gra
xas e 50,0% de água. 85,09b, apro
ximadamente, da parte mineral se
constituem de fosfato de cálcio, e
quase que o restante por carbona
to de cálcio.

O crescimento dos ossos compri
dos, ou longos, processa-se numa
zona próxima aos extremos, onde.
em uma matriz de tecido protei-
co, se depositam os compostos mi
nerais. O crescimento no sentido
da largura ocorre em virtude da
formação do tecido ósseo sob o pe-
riósteo, que é a membrana que
cobre os ossos.

A grande resistência dos ossos
grandes, principalmente dos lon
gos, está na sua parte periférica,
que é densa e compacta. Logo
abaixo dessa zona, especialmente
na proximidade dos seus bordos ou

extremos, encontra-se um tecido
esponjoso, de enchimento, forman
do uma aparente armação celular
óssea. Essa parte esponjosa é o
verdadeiro armazém de cálcio e
fósforo dos bovinos, pois aí o orga
nismo deposita suas reservas e
também aí vai buscá-las quando o
respectivo regime alimentar não
proporciona as quantidades míni
mas de que necessita de cálcio e
fósforo, tomando-os carentes dês
ses minerais. Normalmente, uma
vaca procriando e produzindo leite
bastante, às vêzes mobiliza, dessas
reservas, o cálcio e o fósforo ne
cessários à cobertura do grande
dispêndio dêles devido à alta lac-
tação. Isso não prejudica funda
mentalmente o animal, desde que
se tomem precauções para que êsse
regime não se prolongue em de
masia. No entanto, se essa escas
sez se prolonga por muito tempo,
esgota-se o depósito da parte espon
josa dos ossos e os elementos cál
cio e fósforo têm <jue ser mobili
zados dos próprios ossos, e não de
suas reservas já esgotadas. Isso
debilita extraordinariamente o ani
mal e lhe produz grandes trans
tornos .

Chamamos a atenção dos criado
res, principalmente dos do panta
nal de Mato Grosso, para êsse fe
nômeno que explica, de maneira
satisfatória, a baixa produção ob
servada em certas fazendas. Ocor
re que, às vêzes, vacas novas, em
muito bom estado, ao parirem en
tram em definhamento e, à medi
da que crescem os bezerros res
pectivos, o estado dessas vacas vai
piorando, chegando algumas vêzes
a se transformarem em verdadeiros
esqueletos, devido à forte carência
de cálcio e fósforo a que estão su
jeitas. O coeficientes de mortali
dade nos animais que chegam a
êsse estado ó bem grande, e o de
produção, no ano seguinte, baixa
enormemente, pois que o organis
mo dessas matrizes levará um ano
para se recuperar e voltar a ter
condições físicas para uma nova
prenhez e parto subseq[üente.
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Lotes de matrizes registradas da raça Cuzerá — Fazenda São Geraldo — Uberaba — Minas Gerais

Fizemos uma experiência, em
junho de 1966, apartando do reba
nho da fazenda 192 vacas que
apresentavam êsse estado de carên
cia. Elas estavam tão fracas que
não foi possível levá-las, numa sõ
marcha, a uma invernada distante
seis quilômetros de onde haviam
sido apartadas. Fornecemos ime
diatamente, a esses animais, uma
dieta de fósforo (fosfato dissódico)
e sal à discrição. Nos primeiros
dias, comeram quantidades desses
minerais e, em poucos dias come
çaram a apresentar sintomas de
franca recuperação, apesar das vá
rias ondas de frio intenso que ti
vemos no decorrer dos meses de
julho e agosto.
É interessante observar o resul

tado final dessa e.xperiência, que
foi o seguinte: mortes — 2
(Ifiifo), pariram e criaram os
bezerros 42,0% e, as restantes, fo
ram vendidas gordas com bom peso,
em fins de novembro e principio
de dezembro.

No pantanal, um dos primeiros
sintomas da carência de fósforo e
cálcio que se nota é na produção,
quando começa a aparecer um
número elevado de bezerros com
uma, ou duas juntas das pernas,
inchadas e duras. Chamam a isso.
os vaqueiros, de "Caruá" e atri
buem essas anomalias a machuca-
duras produzidas nas malhadas de
vido à movimentação do gado. Es
sa anomalia, no entanto, não passa
de carência de fósforo e cálcio, e
se tomarmos providências, minerah-
zando bem o gado, ela desaparece
completamente.

Nas análises de terra a que te
mos procedido, verificamos, nn
pantanal, que as terras vestidas de
capim "Carona" normalmente apre
sentam uma deficiência de cálcio
e uma quase ausência de fósforo.
As que são vestidas de capim

''Felpudiuho" têm também uma
forte carência de fósforo. Nota

mos, no entanto, que nos serradÕes,
nas poucas matas existentes nessa
zona e nos chamados "capões de
aterro" a taxa de fósforo é bem

mais elevada, chegando mesmo a
satisfazer, embora apresentem, às
vêzes, deficiência de cálcio.

--Ifão do cálcio no organismo do
animal: A quantidade de cálcio
necessária a um animal é função
da idade do mesmo, sendo muito
maior nos animais jovens e maior
ainda nos fetos, indicando isso que
as fêmeas prenhes e em lactaçio
têm necessidade de maiores quan
tidades dêles.

O Cálcio, nos alimentos, é en
contrado em duas formas: a orgâ
nica e a inorgânica, dependendo
sua absorção, ou assimilação, à
maior ou menor quantidade de
fósforo disponível. No leite, a pro
porção entre êsses dois minerais é
de 1,5/1,0.

Conclui-se, disso, que nao e por
ministrar muito cálcio que se con
segue o aumento na calcemia, a
não ser nos casos da ministração de
lactalos. e isso mesmo apenas pas
sageiramente .
Da facilidade de absorção do lac-

tato de cálcio resulta a ação bené
fica da lactose que converte os
cloretos, da absorção difícil, em
laclatos de fácil assimilação.
Uma vez absorvido pelo organis

mo, o cálcio passa para o sangue,
em cujo sôro êle c encontrado,
aproximadamente, na proporção de
12 miligramos em cada lOOcmS.
Dêsses, seis estão sob a forma di-
fusivel e dois ionizados, constituin
do a porção ativa. Os restantes,
quatro miligramos, fazem parte das
proteínas em forma coloidal, cons
tituindo uma reserva que pode ser
mobilizada quando necessários os
sais ionizados. Nas fêmeas em lac-

tação, o cálcio do sangue passap
para o leite em forma de citrato.
Os glóbulos sangüíneos, como

aliás todas as células do organis
mo, contêm cálcio, mas em maior

proporção nos glóbulos brancos o
na proporção do desenvolvimento
lio núcleo.

O papel dos sais de cálcio na
cü£^ulação sangüínea é fundamen
tal; se for precipitado por um di
reto on um fluoreto, ou formar
com o ácido cítrico um composto
insolúvel, o sangue se torna incoa-
gulável. São precisamente os sais
de cálcio ativos (ionizados) os que •
catalizam a união da Citosima com

a Plasmosina para formar a Trom-
bina, que é um fermento que,
agindo sobre o fibrinogênio, trans
forma-o em fibrina.

Na excitação nervosa há uma
participação dos sais de cálcio, sen
do sua ação, nessas ocasiões, anta
gônica aos de potássio. Os primei
ros, atuam como excitantes do sis
tema ortossimpático, e o segundo,
dos parassimpáticos e de tal modo
que o quociente Ca/K é maior que
o do ortossimpático-parassimpáiico..
No entanto, esta fórmula é um
pouco simplista, pois os sais de
cálcio excitam ambos os sistemas,
embora sua ação predominante seja
sobre o simpático.

Terapêuticamente, os sais de cál
cio são empregados como hemostá-
ticos, antiflogísticos e dessensibili-
zantes.

A intoxicação pelo cálcio tem os
seguintes sintomas: vômitos, exci
tação nervosa geral e finalmente
coma.

Riqueza de cálcio nos aZime/iíos.-
Infelizmente, o assunto referente a
êste título tem sido pouco pesqui
sado e estudado — aqui no Brasil.
Não conhecemos nenhuma tabela
que se assemelhe à do estudo de
Morrison sobre determinação quan^
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lítativa do cálcio e outros minerais
contidos nas nossas plantas forra-
geiras. Normalmente, p criador ou
o invemista tem dificuldade em
calcular, com certa precisão, um
tipo de reação para complementar
a pastagem natural à disposição de
seu gado, em virtude da falta de
elementos referentes a êste assunto.
Geralmente, recorre êle e se socor
re de trabalhos feitos no exterior,
quando neles encontra, por coinci
dência, dados e tabelas sobre gra-
xníneas ou leguminosas também
aqui existentes. Êsses estudos e ta
belas, no entanto, não são genéri
cos e inteiramente v^dos para
certas regiões do Brasil, país de

e terras tão diversas, condi
ções essas que não podem ser ol
vidadas, porque o conteúdo mineral
de uma mesma variedade de gra-
mínea, ou leguminosa, varia em
função da idade da planta, da es
tação do ano e, principal e funda-
mentalmente, do tipo do terreno
cm que ela vegeta e das condições
climáticas em que se processou a
sua formação geológica. Assim, é
bem difícil se estabelecer um pa
drão geral de conteúdo mineral das
gramíneas e leguminosas que cons
tituem nossas pastagens naturais o
artificiais. Diante do exposto, va
mos mencionar apenas certas re
gras gerais que funcionam para
todos os casos, em virtude dêste
trabalho constituir, tão-somente,
um resumo para facibtar a pratica
da mineralização pelos fazendeiros,
motivo por que não comporta™
êle minúcias, detalhes e prolmda-
des técnicas.

Ã primeira consideração refere»
se. naturalmente, à questão do tipo
de terra em que a forrageira é pro
duzida; quanto mais alto fôr o seu
índice "PH". maior será o respec
tivo conteúdo em cálcio.
Na fase inicial de seu desenvol

vimento, as plantas contêm, na sua
matéria sêca, maior quantidade de
cálcio que em qualquer outra épo
ca de seu desenvolvimento.
As leguminosas contêm, geral

mente. um alto teor de cálcio, mes
mo quando cultivadas em te^enos
mais fracos. Se elas aí se desen
volvem bem. é sinal de 1"®
conteúdo em cálcio e satisfatono,
pois de outra maneira nao se de-

■ senvolveriam.

As gramineas e outras forragei-
ras contêm quantidades de cálcio
sempre béin inferiores as legumi
nosas, e quando a sua provenien-
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cia é de solos fracos imp5e-se aten
ção ao fato de que elas, as gra
míneas, mesmo com um desenvol
vimento razoável, podem conter
quantidades de cálcio muito infe
riores às médias normais encontra-,
das e registradas para cada uma
de suas variedades. A erva madu
ra sempre contém menor quanti
dade de cálcio que quando na fase
de seu desenvolvimento vegetativo.
As raíses e tubérculos são geral

mente pobres ém cálcio.
As tortas de produtos vegetais,

de qualquer variedade ou origem,
são extremamente pobres em cálcio
e, por isso, quando bá necessida
de de usá-las nas rações, em pro
porção maior ou maciçamente, para
alimentar o gado ocasionalmente,
pela carência de ferragens, é pre
ciso nunca ficar esquecido de, con-
comitantemente, se acrescentar a
elas uma boa suplemeníação de
cálcio.

Os únicos abmentos concentrados
realmente ricos e^ cálcio são; lei
te, seu subprodutos e os alimentos
de origem animal, como as fari
nhas de ossos, de carne e de peixe.
Há terrenos que, embora produ

zam muito bem gramíneas, são, no
entanto, pobres de cálcio. Temos
exemplos de invemadas — forma
das de Coloniâo, qpie engordam
bem o gado mas não o desenvol
vem em porte, ou melhor, não lhe
aumentam a "caixa".
Não é possível analisar o cálcio,

como elemento isolado, na abmen-
tação e desenvolvimento dos bovi
nos, pelo que, embora não tenha
mos ainda terminado de examinar
o seu papel no organismo animal,
passaremos a iniciar a análise do

fósforo para, finalmente, podermos
concluir assinalando os distúrbios
provocados pela carência desses
dois elementos e a maneira de cor
rigi-los.

Fósforo: Entra no organismo
animal de maneira predominante
sob a forma de fosfatos inorgâni
cos, ou orgânicos solúveis. A quan
tidade absorvida depende da rique
za dos alimentos em vitaminas D
e da relação Ca/P.
O fósforo se encontra nos ali

mentos em proporções as mais di
versas. Os de origem animal são
ricos nesse elemento, enquanto que,
os do campo vegetal, apenas as se
mentes o contêm em abundância,
pão ocorrendo o mesmo na parte
foliar, geralmente pobre. Na nlaio-

ria dos casos, os fosfatos vegetais
são inorgânicos, c no entanto, nos
animais, a predominância é do
compostos orgânicos de fósforo.

Apesar de todas as pesquisas até
hoje realizadas, ainda não se che
gou a uma conclusão definitiva, na
alimentação do gado, se realmente
há necessidade de ministrar-lhe os
dois tipos (orgânicos ou inorgâni
cos) ou se apenas um é o sufici
ente. No entanto, está bem escla
recido e demonstrado que o orga
nismo animal é capaz de sintetizar
compostos fosforados orgânicos os
mais complexos, partindo de sim
ples fosfatos inorgânicos.
Com referência ao conteúdo em

fósforo dos vegetais, problema de
grande interesse em veterinária,
é preciso levar em conta que u
ácido inosito-fosfórico, ou os seus
diférentes sais, não são absorvidos,
nem se descompõem no intestino
dos animais. Mas. em muitos ve
getais, há fermentes que, esponta
neamente, separam o ácido fosfó-
rico do inositol.

Todo ácido fosfórico existente

no organismo é devido à oxidação
do fósforo peritavalente, e é encon
trado nas seguintes formas:

a) Fosfatos tcrciários alcaliuotér-
reos, principalmente de cálcio,
nos ossos e dentes.

b) Fosfatos secundários alcalinos
e alcalinotérreos, no plasma e
formando parte das células.

c) Esteres do ácido fosfórico e doa
açúcares, foimando tais sódi-
cos secundários e que têm efei
to preponderante nas contra
ções musculares e em geral
nas trocas celulares.

d) Ácidos nucleicos, esteres do
ácido fosfórico e açúcares uni
dos a bases piramídicas. Êsses
ácidos nucleicos não são so

mente componentes nucleicos,
mas também se encontram no

plasma.

c) Fosfatidos, compostos de áci
do fosfórico, glicerídeos e ami-
nos quartenários.

São as lecitinas e cefalinas, com
ponentes do sistema nervoso.
A armação insolúvel dos ossos é

composta por fosfatos terciários; os
secundários são solúveis e têm pro
priedades amortecedoras, encarre
gadas de manter normais as rea
ções do plasma orgânico. As gra-

. rxas è os glucídeos necessitam ser
Ic^forizádos no intestino, para. po-
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derem ser absorvidos. Nos mús
culos, o fósforo forma parte dos
csteres exafosfóricos e do" fosfoge-
no ou fosfocreatina.

Obser\'amos, assim, que o fósforo
não tem, como é pensamento da
maioria, apenas a função de tornar
possível o metabolismo do cálcio e,
com êle, formar a base de todo o
■esqueleto dos bovinos. É, sem a
menor dúvida, um dos minerais
indispensáveis à vida e desenvol-
vmento dos animais. A sua ca
rência é uma das mais desastro
sas que possa ocorrer a nm reba
nho.

Infelizmente, em sua maior par
te, as terras de pasto do Brasil são
carentes de fósforos, sendo êle, às
vezes, praticamente inexistente.
Nestas condições, êsse elemento é
um dos minerais mais' necessários
a qualq[uer dieta a que se subme
ta o bovino.

Pode a pastagem, ou a ração,
conter até um excesso de cálcio,
■que não será aproveitado se não
houver a quantidade satisfatória
de fósforo para sua metabolização.

Verificaremos agora, a grosso
modo, o conteúdo normal em fós
foro de vários alimentos, para que
o fazendeiro possa ter uma pe
quena noção do que está propor
cionando a seus animais.

O gado, no Brasil, está mais ex
posto a uma carência de fósforo
e cálcio do que à de qualquer ou
tro mineral, com exceção natural
mente, do sal comum.

Constituem, o cálcio e o fósforo,
cerca de três quartas partes do to
tal das substâncias minerais do
corpo de um bovino, cavalo, por
co etc., e mais 90 dos compos-

*tos formadores de seus esqueletos.
Esta preponderância daqueles dois
elementos é o suficiente para de
monstrar sua importância.

Existem diferenças notáveis en
tre a riqueza em fósforo e em cál
cio, nos diferentes alimentos. En
quanto as plantas leguminosas são
ricas em cálcio, não há nenhuma
X^lanta forrageira rica em fósforo.
Não existe diferença sensível no
conteúdo em fósforo entre gramí-
iieas e leguminosas.

As plantas, no início de seu ci
clo de desenvolvimento, contêm
muito mais fósforo e cálcio do que
no período de seu pleno desenvol
vimento. Essa é a razão por que
o gado se desenvolve num ritmo
miiitò mais acelerado quando xio
iperiodo das primeiras chuvas após
a seca, que quando o pasto já se
acha alto e desenvolvido.

O sabugo e a. palha de milho.

sorgo, etc., contêm pequeníssi
ma quantidade de fósforo. Além
disso, temos de levar em conside
ração que a pobreza de fósforo no
solo reduz enormemente a presen
ça do mesmo nas forragens, deter
minando isso uma proporção bem
maior de seus maus efeitos qpiando
comparados com os causados pela
escassez de cálcio no terreno, que
se manifestam de maneira menos
sensível nas forragens aí produ
zidas .

Os cereais, normalmente, con
têm uma boa dose de fósforo que
varia, aproximadamente, de 0,27%
no milho a 0,39% no trigo.

Um fato importante e q[ue pre
cisa ser levado em conta é cpie,
a maioria dos concentrados ricos
em proteínas provenientes de subs
tâncias vegetais, contém muito
mais fósforo que os grãos propria
mente ditos. A torta de algodão,
por exemplo, contém de 0,96% a
1,19% em fósforo.

As sementes de legiuninosas, ri
cas em proteínas, contêm fósforo
em percentagens satisfatórias. A
torta de soja tc^ 0,66% de' fós
foro. O leite é quase tão rico em
fósforo como em cálcio. A fari
nha de carne, os resíduos de car
ne e a farinha de peixe são muito
ricos em fósforo e cálcio, em vir
tude da quantidade de ossos resi-
duários que contêm.

Várias experiências feitas já
provaram que as necessidades em
cálcio das vacas leiteiras, bois de
engorda e cavalos não excedem de
0,2 a 0,3% em relação à forra-
gem fenada que consomem (sêca
ao ar). Não se passa o mesmo em
relação aos animais jovens, cuja
necessidade é bem maior.

Quando os bovinos pastam em
invemadas de forrageiras consor-
ciadas — leguminosas e gramíneas
—. não deve haver preocupação re-
refente à carência de cálcio, pois as
leguminosas, normalmente, o con
têm em quantidade mais que su
ficiente para suprir as suas neces
sidades .

Algumas variedades de gramí
neas, que formam nossas invema
das de engorda, não são ricas em
cálcio, motivando isso a razão por
que os invernistas procuram, sem
pre que possível, bois de mais de
três anos para engordar, pois que
os animais mais jovens, embora
tenham um coeficiente de aprovei
tamento dos alimentos muito mais
elevado que aquêles, exigem quan
tidades de cálcio e fósforo bem su
periores. Dado que não têm ainda
o esqueleto plenamente desenvolvi

do, as suas necessidades dêsses mi
nerais são bem maiores. O que ab
sorvem normalmente por dia ape
nas permite o seu crescimento, não
sendo suficiente para desenvolver
músculos e acumular graxas, etc.,
que lhes dariam o rendimento de
sejado dentro de um período de
tempo determinadc. Uma prova
clara e insofismável do que afir
mamos é o fato de que soltando-
se cavalos em determinadas inver-
nadas plantadas de gramíneas po
bres em cálcio, sem lhes propor
cionar qualquer tipo de minerali
zação, no fim de algum tempo ̂ pre-
sentam êles os sintomas da "cara
inchada" isto é, uma degenerescên-
cia óssea típica da carência de cál
cio ou fósforo, ou de ambos. Nos
sos criadores precisam também
notar o fato de que esses animais
engordam muito e geralmente fi
cam "travados", tomando-se, por
Isso, quase imprestáveis para o
serviço^

Temos a convicção de que se re
colhermos. numa dessas invemadas.
bois mais novos, entre 24 e 30
meses de idade, e os mineralizar-
mos conveniente e abundantemen
te, poderemos tê-los prontos para
abate, com o mesmo peso e em
igual tempo que aquêle exigido
por um boi de 3 a 3Y2 anos não
mineralizado. Iremos observar
tnmhfím um fato interessante — a
possibilidade de aumentarmos a
lotação dessa invernada, pois o coe
ficiente de aproveitamento de ali
mento no boi mais novo é muito
maior do que o do mais erado.
Em outras palavras, o anípinl mpía
jovem necessita de meno.s quilos
de capim para formar um quilo
de pêso, pois que quanto maior fôr
a idade da rês, tanto menor é o
seu coeficiente de aproveitamento.

Dito isto, passaremos agora a
descrever, o mais claramente que
pudermos, os sintomas exteriores,
mais visíveis, das moléstias prove
nientes da carência dêsses dois mi
nerais nos bovinos, pois acredita
mos que ela seja um dos maiores
fatores do baixo rendimento que
nossos rebanhos ainda apresentam.

Inicialmente, para justificar a
afirmativa anterior, descreveremos
um fato comum nos rebanhos do
pantanal de Mato Grosso e que
justifica e explica, em grande par
te, o seu baixo rendimento re
lativo.

A vaca, normalmente, dá cria
em bom estado dé carnes. Toda
via, apesar do pásto se apresenttu
ein boas condições, a partir do tér-
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ceiro mês de aleitamento, do bezer^
ro começa a emagiecer e, no séti
mo ou oitavo, época da desmama
natural do bezerro, seu estado de
magreza e deficiência organica é
muito grande, fato êste que a im
pediu de nova prenbez, pois obser
vamos que no gado asebu, quando
a vaca chega a um determinado
estado de debilidade, não ocorre o
cio normal. Assim, antes que se
recupere, não voltará ela a ser fe
cundada, falhando, portanto na re
produção durante o ano em que
está se recuperando. Êsse fato é

comum nas vacas já idosas e
nas que foram enxertadas ainda
muito novas. As razões disso são
as seguintes: O leite, como sabe-
mos, é um alimento completo, con
tendo assim todos os minerais de
que necessita o organismo novo
para se desenvolver. Inicialmen
te, enquanto o bezerro mama pou
co, devido a seu tamanho, a mae
consegue, através do alimento que
ingere, suprir as necessidades de
fósforo e cálcio que tran^te ao
bezerro através do leite. Porem, a
medida que êste cresce, aumento
sua necessidade de leite. Nes a
fase, o alimento ingerido pela vaca,
ger^ente pobre em fósforo, ja
não é suficiente para supri-la con
venientemente. Assim, começa ela
a mobilizar de seu propno orga
nismo o elemento faltante, o que
a leva, no fim de certo tempo, ao
estado de debÜidade a que nos re-
ferimos e que impede de prod^
anualmente, como é de desejar.
Êsse fenômeno se apresenta nos re
banhos, com maior ou menor in
tensidade, em função de razoes
máticas, como já exphcamos ante
riormente. Acreditamos que a ̂ u-
sa apontada seja a r^ponsavel
em cerca de 709b, pelo fato de se
considerar como razoável uma pro
dução anual de bezerros entre 42
a 46% sobre o número de vacas
em produção, percentagens assas
ainda comuns, não só em. Mato
Grosso como em outras regiões do
Brasü.

As manifestações patológicas do
metabolismo do cálcio e fósforo re
percutem fundamentalmente no sis
tema ósseo. Essas manifestações
são mais visíveis e fáceis de cons
tatar nos organismos jovens, e por
tanto em crescimento. ^
Quando há uma carência de vi

tamina D — caso raro no Brasil
— os sais de cálcio não podem se
depositar nos ossos, predominando
oestes então as substâncias orgâm-
cas, ou melhor, as cartilagens mo

, A proporção relativa
entre os de fosforo c cálcio,
que são os principais componentes

dos ipssos, pemoauece in-

m

Instantâneos de gente da roça

DESAFIO

D. Carminha

Antônio Graciano — misto de

valentão e cantador — mais ins

pirado ficava no repinicado da vio
la quando, noite a fora, ia, de gar
rucha à cinta, de tendinha em ten-
dinha, entornando umas e outras
talagadas.
Começava cedo, no sábado, lá

pelas seis da tarde e, já, alegrete,
às desoras, se metia num bailarico
qualquer onde houvesse música,
cabrocha e abrideira.

Gostava do desafio e ninguém
como êle para provocar boas risa
das ao debicar de um ou de outra,
ao pilheriar, troçando do fraco dês-
te ou daquela ou, ainda, ao res
ponder zombeteiro, desavergonha
do, atrevido, o despique do parcei
ro. Não fazia questão de dançar,
mas se rejubilava vendo as donas,
assentadas nos bancos, ao redor da
sala ou no terreiro — quando a
noite era de luar — olhos fitos
uèle, rindo de suas graçolas bur
lescas .

Cantava grosso e dava preferên
cia de parceria ao Abraão, amigo
do peito, companheiro de pingas,
farras e brigas e por quem, uni
camente, não se importava ser go
zado no seu cantar fino, afinado,
quase de menino.

Certa noite ia animada a festan-
ça de Aleluia na casa do Derne-
val — cabra valente que não se
apartava da faca, diziam, nem para
dormir — quando Graciano pegou
na viola. Dedilhou para experi
mentar a afinação. Armou os

variável (Ca/P04/C03 — 1/5,
7/0,8). Entretanto, a sua quanti
dade global é menor e, conseqüen
temente, insuficiente, sendo que,
no sôro sangüíneo, aquela propor
ção normal Ca0/P04 se encontra
profundamente alterada.
E preciso notar que, nesses ca

sos, a ministração de vitamina D
f»m excesso pode se tornar tóxica e
provocar uma eliminação desastro
sa dêsses dois minerais, tanto pela
urina como- pela^ fezes.

acordes e puxou canto para o lado
do amigo, sob os aplausos gerais
dos convidados e o? especiais da
Boquinha, bemquerer do Derneval.
Enciumado, o dono do baile

comprou, de cara amarrada, a
questão, replicando na sanfona:

"Linha de carretilha.
Te ranço as duas orêias

E penduro na fortpiilha..."
Meio zangado pelo intremeti-

mento, rápido, Graciano respondeu,
elevando a voz:

"Faço contigo o que fiz com a
[João Gomes,

Ranço teu queixo de baixo,
E quero vê como comes."
Ao que o anfitrião, cantando

mais alto ainda, visivelmente irri
tado com a gargalliada que o re-
pentista desafiado provocara, res
pondeu:

"Meu amigo, seu Antão, agora vou
[te falar:

Corisco bateu na pedra, quebrou
[Utro e garrafão,

O defeito que te mata é sê puxa
[de patrão".

Seguiu-se, a tempo, a fala amea
çadora de Graciano sob o silêncio
assustado do auditório, tenso como
as cordas vibrantes da viola:

"Olhe amigo Derneval, agora vou
[te falar:

Se te resta valentia e se tens, ai,
[a faca

Puxa, logo, que um tirinho vou
[te dar... "

E dito e feito! O violeiro mabs
que depressa sacou da garruchà e
atirou para aqui e para ali, à toa,
rindo alto dos pulos que a moçada
dava, em grande confusão, qpie-
rendo sair, tôda, pela porta e ja
nelas, ao mesmo tempo.

Derneval, com sua fama de bri
gão, deu no pé largando a sanfona
caída no chão, a Boquinha nos bra
ços de Graciano e o desafio que tão
cedo desafinara...
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NOVA ERA LACTICINISTA
por Otto Prensei

Diretor da Sociedade Nacional de Agricultura.

É a era do plástico. Intro
duzida nos lacticínios brasilei
ros pelas organizações Brasho-
landa (1) com as fôrmas para
queijo e outros utensílios e pela
Darex (2) com a embalagem
hermética "Cryovac", logo de
saída representou solução de
cisiva para grande melhoria na
fabricação, conservação e apre
sentação dos queijos, contri
buindo para o aumento do con
sumo de tão valioso alimento,
giraças à acentuada melhoria na
qualidade, resultante dêsses
dois sistemas. Entretanto, nova
e  extraordinariamente impor
tante inovação acabo de ser
introduzida no Brasil, com a
embalagem do leite de cpnsu-
mo 'in notura' em saquinhos
plásticos, da qual a citada Bras-
holanda também particmou de
forma acentuada (3). Quando
visitamos a grandiosa Exposi
ção Internacional da Técnica Lac-
ticinista em Munique (4), tive
mos o primeiro contato^ com
essa maravilhosa solução do
abastecimento de leite dos cen
tros consumidores, sem nos
apercebermos, contudo, no rno-
mento, de sua verdadeira sig
nificação .

Sòmente recente viagem a
Poços de Caldas, essa mara
vilhosa cidade sul-mineira, onde
também tanto se faz sentir o
dinamismo paulistano, nos tez
compreender o verdadeiro al
cance da grande inovação que
estávamos assistindo em seus
primórdios. Esta viagem se rea
lizou a convite do Sr. Moacyr
de Carvalho Dias, Diretor-Ge-
rente da Sociedade Lacücinsos
Coldas Ltda. (5) e da A.B.C.A.R,
(Associação de Crédito e Assis
tência Rural) a qual nos propor
cionou a companhia de D.
Pautilha Guimarães de Carva
lho, nossa lacticinista número
um e Chefe do Serviço de As-
sistêitcia Técnica ò Indústria de
lacticínios da A.B.C.A.R. e
dos seus assistentes, os exce
lentes técnicos - lacticinistas Se
nhores Jarbas da Costa e Si.va
e Ponciano Vasco, todos dois

A LAVOURA

competentes técnicos - lacticinis-
tas feictianos, respectivamente
de 1953 e 1960, ambos já com
longo tirocínio em algumas das
nossas maiores e mais moder
nas indústrias de lacticinios.

Eis que no dia 7 de abril ini
ciávamos nova viagem lactici
nista para Poços de Caldas, a
fim de têrmos novamente ense
jo para admirar esta organiza
ção lacticinista brasileira mode
lar, criada por Moacyr de Car
valho Dias e seus escolhidos au-
xiliares, que é a Sociedade Lac
ticínios Caldas Ltda. Logo en
tramos em contato com o Se
nhor Moacyr de Carvalho Dias
e com êle mantivemos longa
palestra preliminar.
Às 8,35 do dia seguinte, o

Sr. Moacyr de Carvalho Dias
nos buscou para uma primeira
visita à fábrica, a fim de ver
mos em pleno funcionamento a
nova instalação de ensacamen-
to plástico do leite de consumo.
Pareceu-nos incrível que em
tão reduzido espaço, embora
sem apertos desnecessários,
uma só dessas máquinas, de
dois cabeçotes de 1.500 litros
coda uma, pudesse, como en
tretanto já há três meses efe
tivamente fazia, ensacar cêrca
de 40.000 litros de leite por
dia. Ent-etanto, a simplicidade
do seu f.mcicnamento, a pre
cisão de todos os movimentos e
a atuação bem treinada do
pessoal, notadamente das mô-
ças, encarregadas dêsse setor,
depressa nos convenceram do
milagre tornado fato. Apenas
uma quarta parte do local, an
teriormente ocupado pela ins
talação de lavagem de frascos,
engarrafamento e fechamento,
estava agora ocupada por esto
máquina, que substituiu o an
tigo conjunto de igual capacida
de horária. Nenhum ruído, na
da de frascos quebrando e lei
te derramando, pois a perda
operacional não passa de 2 por
mil. Enquanto antes havia
aquela barulhada das garrafas
e das cestas de ferro, cuja fer
rugem tudo sujava, agora tudo

é quase silencioso, pois a pró
pria máquina fabrica na hora,
de um rolo de folha plástica, a
embalagem; esteriliza a mesma
com luz ultravioleta, enche e
fecha hermèticamente. A úni

ca mão-de-obra é a das moças,
sadias, em uniformes limpos,
apanhando os saquinhos da
esteira e colocando-os nas cai

xas Transpak. Daí seguem pa
ra as câmaras frigoríficas, ou
mesmo diretamente para os au-
to-caminhães isotérmicos que
as transportam para São Pau
lo (Santo André), Campinas,
além de distribuição local ou
em outras cidades próximas,
como: São João da Boa Vista,
São José do Rio Pardo, etc.
Tudo isto é realizado em am
biente de ar condicionado e re
frigerado. Novamente tivemos
ensejo de admirar as melho
rias e aperfeiçoamento, intro
duzidos pelo Sr* Moacyr de Car
valho Dias mesmo nos mínimos
detalhes, procurando substituir,
sempre que possível e conve
niente, todo o material por qço
inoxidável. Não é fácil descre
ver o que realmente se obser
va, pois é tão diferente do cos-
tumeirol Entretanto, quem se
quiser convencer, não terá di
ficuldade alguma: é só visitar,
certo de que será muito bem
recebido. Na verdade |á tem
havido verdadeira roma-ia, o
que em muito aumenta a nessa
sempre grande admiração pe
lo verdadeiro líder que é o Se
nhor Moacyr de Carvalho Dias.
O consumo de Poços de Caldas,
que era de 5.500 litros, passou
imediatamente para 6..500 li
tros, sem falar em outros 1 .000
litros no periferia da cidade.
Embora o material plástico se|a
esterilizado na prÓDria fábrica
fornècedora a 120.® C e, cõmo
já assinalamos, haja uma éste-
rilização pelos raios ultra-vio-
letos no ato da formação do
saquinho, a excelente qualidade
dp leite contido nessa embala
gem não é, certamente, devida
unicamente a êstes dois fatô-
res, sem dúvida muito impor-
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tantes. Quando voltamos, trou
xemos alguns saquinhos (com
gêlo em caixa de isopor) e usa
mos êste leite! durante nove dias,
sem que êle apresentasse es
petos de deterioração. Eis aí
que se tem a prova do valor
dos cuidados que se dedicam-
em Poços de Caldas ao próprio
leite: a seleção, a filtração (com
os excelentes filtros coodores
plásticos do Brasholondo), a re-
frigieroção, o filtração centri
fuga, a cuidadosa pasteuriza-
ção em placas e, principalmen
te, cuidadosa e minuciosa lirn-
peza e conservação de material,
que são os preceitos principais
do Sociedade Lacticínios Caldas
Ltda. em seus menores deta
lhes, como já tivemos reitero-
domente ensejo de observar e
assinalar (5). Eis aí que se pa
gam, e como, o excelente aca
bamento de tôdas as instala
ções, mesmo nos seus menores
detalhes, a rigorosa limpeza,
o controle de tudo e de todos.
Diante de tal resultado, nada
mais parece exagerado, mas
plenamente justificado. Assinri,
o consumidor é garantido quali
tativa e também econômicamen,
te, pois a máquina é rigorosa
mente regulável e coda saqui
nho levo sua data de enchi
mento. Que mais se pode que
rer? De fato, os consumidores
que tivemos ensejo de entrevi^s-
tor nos cidades citadas, são
unânimes no seu elogio e não
só à tão conveniente embala
gem, mas também ao seu ex
celente conteúdo. É a vitória da
competência e da responsabi
lidade .

Passamos horas na fábrica
o b s e r vando minuciosamente
também os seus demais setores,
como o plataforma de recebi
mento com máquinas de lavar
latões, tanques de recepção, a
pasteurização em dois setores —'
um poro o leite de consumo e
outro poro o de indústria, a fá
brica de queijo, o fábrica de
manteiga e a de requeijão-cre-
me em frascos, todas manipu
lando produtos de primeira qua
lidade, de grande aceitação.
Visitamos as instalações frigorí
ficas, as de vapor e as oficinas,
tudo em esmerado estado de
conservação e limpeza. Em 1ô-
dq parte sòmente há pedra, ci
mento, Icdrilho, azulejos, alu
mínio e vidro.

Outra visita impressionante
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foi a da nova sede de três an
dares, construída em estilo mo
derno. No pátio interior possui
um verdadeiro supermercado
para os fornecedores, os quais
lá encontram tudo que necessi
tam em suas fazendas. Além
disso há assistência veterinária
pelo custo, quase gratuita, for
necimento de concentrados, as
sistência técnica para melhor
aproveitamento das terras. No
primeiro andar se encontram os
escritórios e no segundo o se
ção de engenharia, bem como
o escritório do Diretor-Gerenfe.
Após o olmôço tivemos longos
debates sobre tudo que tive
mos ensejo de observar.

Mais tarde o Sr. Moacyr de
Carvalho Dias nos levou para
uma visita ao setor loctinista

do Fazendo do Recreio, nas
mesmas terras das minas de
bauxifa, onde tivemos ensejo
de admirar novamente os mo

dernos processos de aproveita
mento dos terras aí adotados e

superiormente dirigidos pelo
seu irmão Ernesto de Carvalho
Dias. Imensas superfícies são
usadas na plantação de batata
(tanto para semente, como pa
ra alimentação), mais tarde pa
ra milho e, finalmente, pasta
gens de pangola e gordura em
rodízio. Mais de 2.000 litros
de leite são produzidos pelo
ofamado rebanho de gado ca-
racu, de seleção jó quase cen
tenária . De passagem admira
mos as inúmeras indústrias no
vas que se instalaram recente
mente ou estavam em monta
gem em Poços de Caldas, en
tre elas uma grande fábrica
de adubos, por japoneses, uma
outra de alumínio, por norte-
americanos, além de menores,
como as de cristais, por italia
nos. Assim, de volta ao hotel,
tivemos bastantes assuntos para
os debates da noite.
No dia 9 de abril, logo após

o café, o Sr. Moacyr de Car
valho Dias nos buscou paro uma
visita a S- José do Rio Pardo, &
que ensejou uma longa passa
gem pela já referida Fazenda
do Recreio, a qual se encontra
nos dois Estados de Minas Ge
rais e São Paulo, ocupando
2.500 alqueires geométricos,
baseada no tripé: café — leite
— batata. Habitam a fazenda
mais de 1 .000 pessoas, as quais
possuem moradias providas de
todo o conforto, como água cor
rente, luz elétrica produzida
em usina da própria fazenda.

Visitamos um retiro que fica o
1.300 m de altitude, com um
clima admirável. Os estábulos-
ou retiros são sempre limitados
a um máximo de 80 vacas, o
que permite um trabalho efi
ciente da família que toma con
ta do mesmo. Finalmente che-
gamos o S. José do Rio Pardo,
onde agora já pudemos admi
rar em funcionamento a nova

e moderna fábrica, projetada e
montada por Moacyr de Carva
lho Dias, embora ainda não com»
capacidade total. É um projeto
admirável sob todos os aspetos,
fruto do experiência e estudo
acurado. Não só a fábrica, co
mo o abastecimento de água, o
verdadeiro parque e a horta e
pomar, bem como as moradia>
modernas do pessoal graduado
que lá mora com as suas famí
lias. Na fábrica encontramos
material da Brasholanda em
tòda parte, bem como um tan
que mecanizado dinamarquês
da Roskilde para 5.000 litros,
uma instalação para fabricação
de gêlo em escamas do tipo
rotativo, tanques para estoca-
gem, caldeira automática, pas-
teurizador de placas para
10.000 litros por hora e padro-
nizadora, da marca "Alfa La
vai", instalação frigorífica, etc.
O majestoso edifício da indús
tria de lacticínios se encontra no
centro de um terreno de ....
25.000 m2, e tôdas as instala
ções auxiliares se encontram em
edificações separadas e isola
das. O acabamento de tudo
o típico: aço inoxidável, ladri-
Ihos Sõo Caetano, azulejos, etc.
Seguimos para o centro da ci
dade, onde tivemos ensejo de
tomar o leite de Poços de Cal
das na embalagem plástica e
ouvir as mais elogiosas refe
rências, tanto de parte dos va
rejistas, como dos consumido
res. Voltamos pelo asfalto, co
mo se diz, passando por Águas-
do Prata. Voltamos para a fá
brica da Sociedade Lacticínios
Caldas Ltda . onde assistimos
ao final da montagem da se
gunda máquina de saquinhos
plásticos, a qual tinha acabado
de chegar da França, por via
aérea. Assim, sob a superior
orientação pessoal de Moacyr
de Carvalho Dias, os seus com- •
petentes técnicos montaram es
ta máquina e a puseram em
pleno e perfeito funcionamen
to, em 24 horas! É aí que está
o segrêdo do êxito: competên
cia e responsabilidade.
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No dia 10, cinda de madru
gada, assistimos no Posto Cen
tral à distribuição do leite em
saquinhos aos consumidores, os
quais entrevistamos, ouvindo e
sentindo sua grande satisfação.
Na fábrica recebemos duas cai
xas de isopor com gêlo, conten
di© saquinhos dêsse excelente
leite para levarmos ao Rio de
Janeiro. O nosso próximo des
tino era Campinas, de maneira
que passamos por Águas do
Prata, São João da Boa Vista,
Aguaí, Mogi Guaçu (onde sen
timos o ar empestado pela fá
brica de celulose), Mogi-Mirim
e, finalmente, chegamos a Cam
pinos, onde fomos diretamente
•ao Pôsto de Recebimento e Dis
tribuição do leite ensacado.
Visitamos estabelecimentos va-
rejistas e entrevistamos consu
midores, todos mostrando sua
maior e mais sincera satisfação
«com a nova embalagem em sa
quinhos plásticos do leite, cuja
qualidade integral, entretanto,
ainda mais ressaltavam. Com
esta convição regressamos, pas
sando em São Paulo por fora e
parando, novamente, em Resen
de, onde não pudemos evitar o
prazer de mostrar aos Diretores
da Cooperativa Agro-Pecuária a
nova embalagem e o seu con
teúdo, mantendo, a respeito,
amplo debate com cs Senho-(
res Manoel Ramos, Presidente
«e Dr. Adalberto Salles, Diretor-
Ccmercial. D. Pautilha ficou
em Resende e o Jordas e o Pon-
«ciano tiveram mesmo que seguir
conosco até o Rio, pois não en
contramos lugor no ônibus de
Barro Mansa para Juiz de Fo
ra. Foi melhor assim, pois pro
porcionou interessantes debates
durante toda esta viagem. Na
^orma do lamentável costume,
a iá célebre Avenida Brasil nos
causou enorme atraso, mds che
gamos bem e com tempo rnuito
bom, como foi durante tôda a
viagem.

Não precisamos acrescentar
que o leite em saquinhos, de
Poços de Caldas, distribuído
com grande parcimônia, foi um
iucesso absoluto, tanto na em
balagem, como especialmente
•no conteúdo, êia leite^ bom
mesmo! Abrimos um saquinho e
o consumimos durante 10 (dez)
dias, aos ppUcos, sem que hou-

— Plantas Cítricas de Clones Novos
(Nucleares).

— Limoeiro Tahiti — (Linhagem "Pe
ruano") .

— Nogueira Pecan — (A noz ameri
cano) .

— Abacateiros — Coleção de 6 va
riedades .

— Mangueiras — Finas variedades.-

Grande sortimento de outras plantas frutíferas e

ornamentais

Folhetos GRÁTIS

DIERBERGER AGRÍCOLA S/A.

Fazenda Citra — Cx. Postal 48 — Limeira —

Est. de São Paulo

vesse alteração apreciável, nem
mesmo na acidez. Cem outro
saquinho fizemos um ''yoghurt"
e devemos confessar sincera
mente que jamais tínhamos
conseguido fazer um de tão boa
qualidade. D.' Pautilha levou
um saquinho à S.U.N.A.B,.,
onde o Dr. Enaldo Cravo Pei
xoto e outras autoridades pre
sentes, igualmente, tiveram en
sejo de admirar, tanto o sa
quinho plástico, como o conteú
do, no momento já com quatro
dias.

Parece-nos, pois, estarmos
realmente no limiar de uma no
va era na distribuição de leite
'in natura' para consumo popu
lar. Não nos iludamos, porém,
pois o êxito depende integral
mente da boa qualidade, e esta
sòmente encontrará garantia na
competência e responsabilidade
das pessoas envolvidas em to-*
do o longo processo, desde a
òrdènha até o momento da en

trega ao consumidor.

Referências:

1 -- vide "Boletim do Leite" nú
mero 439, de maio de
1965;

2 — idem n.® 447, de janeiro
de 1966;

3 — idem n.® 462, de abril de
1967;

4 — "Boletim do Leite", Edição
Especial de dezembro de
1966, .páging 10;

5 — "Boletim do Leite" núme-

meros 114,139 e 161.

ANUNCIE

EM

"A LAVOURA"
A LAVOURA 23



11 Agricultura é o partido do

Senador - Presidente da

C N A

— Quando estão em jôgo os
interesses da agropecuária na
cional, não damos imporiôncia
à ideologia de quem quer que
seja, se é da ARENA ou do
MDB, do Govêrno ou do oposi
ção. A todos procuramos sem o
menor constrangimento, pois o
que buscamos são soluções pa
ra os problemas agrícolas.

Entendemos que o problemas
da agricultura e as dificuldades
do homem do campo sobrepu
jam quaisquer ressentimentos e
interêsses pessoais, políticos ou
partidários. À frente da CNA,
portanto, o nosso partido é a
Agricultura, os nossos líderes
são os rurolistos e o nossa tri
buna se estende por todos cs
recantos do País.

Foi o que disse o Senador
Flávio da Costa Briio, presidente
da Confederação Nacional da
Agricultura, na abertura da Ex
posição Agropecuária de Ita-
peruna, na presença do Se
nhor Edmundo Campeio, Secre
tario da Agricultura do Estado
do Rio, representando o Gover
nador Geremios Fontes na so
lenidade; Senadores João Cleo-
fas e Vasconcelos Torres, depu
tados estaduais, vereadores,
prefeiíos, líderes rurais e cria
dores .

Confiança

O Presidente da CNA mani
festou-se confiante no Govêrno
do Marechal Artur da Costa e
Silva e pediu ò classe rural que
comungasse do mesmo entu
siasmo.

— Continuamos o prestigiar o
Presidente da República, por
que, ainda, quando candidato,
prometeu êle que uma de suas
principais metas seria a Agri
cultura. Esperamos e acredita
mos que o Govêrno cumprirá
sua promessa, porque nós da
agropecuária estamos corres
pondendo com o aumento de

produtividade agrícola, apesar
bemos que os preços do leite fi-
de tôdos os odversidades. Sa-
xados pelo SUNAB não fazem
justiça ao esforço do homem
do campo, motivo de seu atual

descontentamento. É preciso
que se dê ao produlor preços
mínimos justos, paro que êle
possa atender seus compromis
sos .

CNA prestigia

Mais adiante o Senador Flá
vio Brito disse que não tem
feito outra coiso à frente da
CNA, senão ouscultor as recla
mações e reivindicações do em
presariado rural e por isso re
solveu criar comissões especiais
de Pecuário de Corte; Pecuária
de Leite, Crédito Agrícola, Cas
tanho etc. Esclareceu que essas
comissões são constituídas de
homens do campo, que por isso
estão mais familiarizados com
os problemas da agropecuária
nacional.

^ Temos prestigiado sempre,
pessoalmente ou através de re-
preseniantes, os principais
acontecimentos agrícolas dos
Estados. Patrocinamos, há pou
co, o II Congresso Nacional do
Café, em Curitiba, cujos resul
tados foram dos mais promisso
res; fomos a Manaus para a pos
se da primeira diretoria eleita
da Federação do Agricultura do
Estado do Amazonas; estive
mos nas Exposições Agrope
cuárias de Campo Grande, em
Mato Grosso; de Uberaba, em
Minas, e de Barretos, em São
Paulo. E aqui estamos não só
para dar aos criadores o apoio
da entidade máximo do sindi
calismo rural brasileiro, como
também para repetir as pala
vras que temos levado a todos
os que têm nos ouvido por ês-
te Brasil a foro: tenham confian
ça no Govêrno do Marechal Ar-
thur da Costa e Silva.

-  : ::3

ít
Senador Flávio Brito

Solenidades

A V Exposição Agrcpòcuária
de Itaperuna coincidiu com os
festejos comemorativos do 79-^
aniversário de emancipação do
Município de Itaperuna. Além
da Feira de Animais realizou-se,
também, o lançamento da cam
panha contra a febre aftosa,
que foi precedida de desfiles
militar, escolar e de equipamen
tos e produtos agropecuários.
No parte recreativa e social,

realizaram-se competições es
portivas de futebol, ginkanos,
bailes, "shows" cem artistas do
Rádio e TV do Rio, espetáculos
pirotécnicos etc.

Recepção

O Senador Flávio Brito foi al
vo de homenagens especiais no
Sindicato Rural de Itaperuna,
onde vários oradores se fize
ram ouvir, tendo comparecido,
também, à sessão solene da
Câmara Municipal, que inau
gurava suas instalações, objeto
de recentes e profundas refor
mas em sua estrutura. Outra

solenidade que se destacou "or
sua característica solene, foi o
almoço cferecido às autoridades
pela Cooperativa Agrícola de
Itaperuna, promotora da Expo
sição Agropecuária .

A LAvVOURA



Adalberto Serra

IMAS DO MARANHÃO

E PIAUÍ

(Estudo realizado no C- Nacional de Pesquisas)

Terminado o exame dos climas observados na Amazônia passaremos
agora à de crição dos reinantes no litoral norte, de tipo Aw' (trclpical
chuvoso de estação úraüda no outono). Compreendem o Maranhão, norte
cfo Piauí e Ceará, bem como o Sul déste último Estado-

Coroatá — 4° 07' S — 44° 07' W
— 35ms (Clima Aw') '

Situada à margem do Itapicuru
tem um clima intermediário entre
os de S. Bento e Caxias, começan
do a demonstrar evolução para Aw.
A temperatura média anual.

25° 5' é inferior à do litoral, e se
caracteriza por maior valor em se
tembro (27° 3) e menor em julho
(21°,1) . Mas os valores de outu
bro e novembro são falsos, poden-
do-se dizer apenas que as médias
superam 27° de setembro a dezem
bro, ficando abaixo de 26° de ja
neiro a maio, e de 25° em junho
e julho. Nota-se desse modo uma
amplitude anual de 3°,2. A dupla
onda acarreta mínimo e máximo
acentuados em março e maio, sob
25°,3 e 25°,5 respectivamente.
Passando à máxima, encontra

mos média anual 33°,0, bem maior
que no litoral, e numa oscilação
de 35°,5 (outubro) a 31°,5 (ju
nho ). Os dias são quentes na seca,
quando a máxima média fica su
perior a 35° de setembro a novem
bro . Contudo inferior a 32° na
época chuvosa, de fevereiro a ju
nho. É assim de 4°,0 a amplitude
anual do elemento.

Os dias mais frescos correspon
dem ao primeiro semestre, os mais
quentes ao último quadrimestre.
As mínimas, de média anual 21 ,4,
variam de 22°,5 (dezembro) a 18°,5
(julho), traduzindo uma amplitu
de anual também de 4°. Mas^ as
noites permanecem quentes, acima
de 21° de setembro a maio, s6 em
julho e agosto descendo os valores
aquém de 20°.

Resulta portanto uma amphtude
média diária de ir,5. com m^-
mo 14°,6 em agosto, e mimmo y
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em abril. Mas de julho a novem
bro o elemento supera 13°, de ja
neiro a abril ficando aquém de 10°.
As máximas absolutas já se ele

vam bastante, pela localização in
terior, um registro 38°,9 tendo-se
produzido em outubro. Aliás, de
agosto a janeiro podem ocorrer va
lores acima de 37°; mas nunca
além de 35° entre fevereiro e julho.

As mínimas absolutas, sob a in
fluência das fiiagens descem bas
tante, até 12°,6, valor registrado
em julho. Mas só de julho a se
tembro podem ocorrer menos que
17°, enquanto março e abril nun
ca mostraram índices abaixo de

20°.

Temos desse modo uma ampli
tude absoluta de 26°,3 em Coroatá.
Se praticamente todos os dias

são quentes (351 por ano, só no-
vembro e dezembro apresentando
alguns mais frescos), já as noites
quentes somam apenas 276, mui
tas 'Trescas" ocorrendo no inverno,
de junho a setembro, à razão de
12 no primeiro mês, 25 em julho,
21. em agosto e 9 em setembro.
Com efeito, é então respectivamen
te de 18-6-10-21 a contagem das
noites quentes para junho a setem
bro. Mesmo novembro e dezembro
têm 6 noites frescas cada. Isto
traduz a grande vantagem de Co
roatá com relação ao litoral, pois
já existe um relativo inverno.
É muito fraca a velocidade dos

ventos, sob média anual 0,5m.p.s.,
variando de 0,7 (agosto) a 0.2
(março). 7 ventanias ocorrem ocor
rem normalmente por ano, todas no
primeiro semestre (1 cada mês).
A umidade toma-se mais redu

zida, com média anual 80,1 e só

acentuada no períotio chuvoso:
acima de 84% de janeiro a junho,
abril registrando 88,4%. As mé
dias descem aquém de 75% na
primavera, ocorrendo em outubro
o índice bastante baixo de 69,1%.
É, pois, Tnnifi sêco O citado período.
A nebulosidade, em média 5,1,

somente se acentua nos primeiros
4 meses, acima de 6,0, chegando
a 7,5 em fevereiro. Mas de maio
a novembro permanece inferior a
5,0, ou mesmo a 3,0 em Julho
(2,7) e agosto (2,9). É portanto
o inverno a fase de céu claro.
Quanto à amplitude anual, al^e
4,8. Notam-^ em conseqüência
apenas 70 dias encobertos, ma^
freqüentes de janeiro a abril, aci
ma de 10 por mês (16 em mar
ço), e declinando para 0-1 de ju
lho a setembro, a primavera tendo
2 cada mês, e dézembro já 7.
O número de dias claros é qua

se equivalente, 65 por ano. Mui
to raros no verão e outono (1-0),
logo atingem 14 dias por mês (ju-
Iho-agôsto), declinando para 3-9
na primavera.
A insolação é bastante acentua

da: 2585 horas por ano, chegando
em agosto a 302 horas, enquanto
mais de 200 são registradas de
maio a novembro (acima de 250
entre junho e outubro). Mas cêr-
ca de 150 horas por mês ocorrem
na fase chuvosa, de janeiro a abril,
com 138 em fevereiro.
As precipitações já se reduziram

bastante, sob altura anual de
1641mm, e máximo mensal março
(428), contra o mínimo de Imm
em agosto. De janeiro a abril
caem acima de 200nmi por mês, a
estação chuvosa transcorrendo de
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dezembro a maio, quando no pri
meiro e último meses são recolhi
dos mais de lOOmm. A fase da
seca pode ser fixada em junho a
novembro, os diversos meses tendo
menos de 40mm. Há assim um

regime chuvoso w', mas o período
seco mostra a influência de Aw,

Quanto à maior precipitação em
24 horas, alcançou 119mm« de ju
nho a outubro nenhum total diário
havendo rdtrapassado 50mm.
Os dias de chuva são 132, dos

quais 52 superam Idinm. Mas se
de dezembro a maio chove mais
que 10 dias por mês, ou mais de
20 no outono (fevereiro a abril),
com 26 dias em março. De julha
a outubro apenas 2-4 dias cada
mês, com O ern agosto.
Para uma localização interior,

ainda há poucas trovoadas, 38 por
ano, distribuídas à razão de 4-8
mensalmente de dezembro a abril,
e 1 a 2 dias de junho a novem
bro, agosto e setembro nada regis
tando.

Julgamos por demais excessiva
a freqüência dos nevoeiros (102),
mesmo uma condição local não
permitindo justificá-los em clima
tão quente. Não convirá discutir,
assim, as tabelas. O orvalho é
raro, apenas 26 dias por ano, ge
ralmente 1-2 cada mês, com fre
qüência 3-4 nos de maio a se
tembro .

Coroatá tem assim um clima
quente, sobretudo de dia, mas com
boa fase no inverno de noites fres
cas. Não é muito chuvosa a re
gião, e a mnidade somente excessi
va no primeiro semestre. Bastan
te insolada, os ventos são muito
fracos, num céu apenas nublado de
maio a dezembro, embora quase en
coberto no início do ano. Pârece
assim melhor suportável que a área
do Htoral, apesar das máximas se
rem mais acentuadas.

Caxias — 4" 52 S — 43° 21' W
— 77ms. (Clima Aw')
A temperatura media e mais

elevada que em Coroatá, alcançan
do 26°,4, com média mensal ex
trema de 28M em outubro, e a
mais baixa 25°,2 em julho. A am
plitude anual atinge 2°,9, sendo
insignificante em abril o patamar
da segunda onda, devido à posição
mais interior. Tornam-se mais
quentes os meses de primavera
setembro a dezembro, acima de
27®, e mais frescos os do outono e
inverno, entre 25® e 26®.
Â média das máximas é eleva

da, 33°,1, os dias se tomando inais

quentes no segundo semestre, devi
do à sêca, com o período agosto a
dezembro apresentando médias da
máxima superiores a 34°, ou a 35°
em setembro e outubro (35°,5 neste
último). As chuvas e o afastamen
to do Sol para o trópico trazem de
clínio em dezembro, e a partir de
fevereiro, até junho, as máximas
se conservam normalmente inferio
res a 32°, o menor valor ocorrendo
em março, sob 31®,5. A sêca traz
elevação, julho já alcançando 32°,7,
numa oscilação assim de 4°,0. As
mínimas, de média anual' 21°,9,
têm um valor mais estável, entre
22°-23° de setembro a maio, com
índice mais elevado em novembro:
22°,9. Declinam sensivelmente du
rante o inverno: (20°,9 em junho,
19°,7 em julho, 20°,3 em agosto),
fase de escassa nebulosidade e má
ximas ainda baixas. Há indícios de
uma segunda ondulação, com me
nor mínima em fevereiro, e maioi
em abril, sob as fortes chuvas.
É portanto de 3°,2 a oscilação

anual do elemento.
A amplitude diária, em média

de 11 ,2, se torna mais elevada du
rante a sêca — acima de 13° de
julho a outubro (14M em agosto),
e declina para valores pouco aci
ma de 9° na fase chuvosa (9°,1
em abril), de janeiro a maio.

absoluta atingiu qua
se 40°, tendo-se registrado 39°,6 em
outubro, e mais que 38° podendo
ocorrer de agosto a janeiro, mas só
entre 34° e 37° de fevereiro a ju-
mo (foi 34°,7 a máxima absoluta
de março). A mínima absoluta
desceu a 14°,1 (julho), superior
superior dêsse modo à de Coroatá.
Na verdade, a partir de outubro,
e até maio, o termômetro nunca
desceu aquém de 17°, mas no in
verno valores de 14 a 15° tornam-
se comuns. Alcança portanto 25°,5
a amplitude absoluta em Caxias.
Embora muito raros õs dias fres

cos (bá 352 quentes normalmen-
te), as noites frescas tornam-se
mais comuns, cêrca de 66 por ano
(299 noites quentes). As primei
ras se verificam evidentemente no
inverno: 10 em junba, 19 em ju
lho, 14 em agosto, pois o número
das noites quentes é então de 20-
12-17, respectivamente.
Nos meses restantes ainda se po

derá esperar uma a duas noites
frescas. Em Caxias o vento é fra
co, média anual l.Om.p.s., va
riando no decorrer do ano de 1,4
(julho) a 8^8 (março), nenhuma
ventania sendo registada.
A região se mostra relativamen

te sêca, com 74,6% de umidade-
média, esta superando 80% de fe
vereiro a maio (84,2% em abril),,
e ficando abaixo de 70% (de agô.s-
to a novembro). Será pois mais
sêca a primavera — outubro 64,2%
— e mais úmido o outono. A ne

bulosidade, 5,4 em média, começa
a se acentuar desde as primeiras
chuvas em setembro, para atingir
um máximo em fcverei^ (7,3),.
o qual não é, contudo, o mês de
maiores precipitações. Março tem.
ainda 7,2, como mais chuvoso.
Pode-se dizer que, após o regular
mente nublado de janeiro a abril,
acima de 6,0, a cobertura declina:
abaixo de 5,0 entre junho e outu
bro, com mínimo apenas 3.7 em
agosto. É pois o inverno a fase
mais limpa e de sêca, com 3,6
para a amplitude anual do elemen
to. Há porém poucos dias enco
bertos, só 55 por ano, sempre mais
freqüentes em fevereiro e marçe
(12 dias cada), e mais raros de
junho a outubro, apenas 1 por mês
(O em setembro). Quanto aos dias
claros tornam-se ainda mais raros

(25 por ano), surgindo sobretudo-
na fase sêca, de junho a outubro,,
com 7 dias em julho e outro tanto
em agosto; mas só 1 em dezemlDro,.
e O de janeiro a abril.
A insolação acentuada, tolabzan-

do 2695 horas cada ano, ultrapas
sa 200 horas mensais de maio »
dezembro (303 em agosto, mês
mais limpo e sêco). Durante as
chuvas fica abaixo de 180 horas

(meses de janeiro até abril), com
mínimo 147 em fevereiro.

Vejamos as precipitações: são
mais reduzidas que no litoral, so
mando 1354mm, e de maio até-
dezembro permanecem abaixo de-
lOOmm, ou mesmo aquém de-
50mm de junho a novembro. Ju
lho regista 9mm, e agosto apenas
3mm; enquanto de janeiro a abril
temos acima de 200mm, com 298:
em março. Ocorre assim uma tran
sição à variedade w, embora as
chuvas sejam w'. Quanto ao maior
total em 24 horas atingiu 112mm,.
e naturalmente na fase chuvosa:

(abril). De maio a dezembro ne
nhum valor diário ultr&passoit
80mm.

Não chove muito em Caxias, ape
nas um dia em cada quatro, com
total 97, dos quais 44 superam
lOmm. De janeiro a abril notam-
se mais de 15 por mês í 20 em
março), mas de julho a setembro"
só 1-2 (mínimo de 1 em agosto),
e de junho a novembro cêrca do
3 dias mensalmente.
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São raras as trovoadas, apenas
28 dias por ano. nunca ocorrendo
no período de inverno (junho a.
agosto), e só 2-3 par mês de ou
tubro a dezembro, ou 5-6 de janei
ro a março.

Não houve registo de nevoeiros,
sendo poucos os ca jos de orvalho,
13 cada ano ocorrendo de fevereiro
a setembro, com 3 em julho.
O clima de Caxias c. desse modo,

quente o dia inteiro, mas com li
geiro desafogo à noile, no inverno.
Kelativamente seco, c bastante in-
solado, céu apenas nublado, e me
nos chuvoso, tanto na freqüência
como no total. Ocorre assim um

período mais tolerável na estação
fria.

PIAUt

Terezina — 5° 05'S — 42° 49'
W — 74 M. (Clima Aw').
A temperatura média anual é

acentuada, 26°,9, e no decorrer dos
meses temos menores índices, em
torno a 26°, de fevereiro a julho.
Em agosto e setembro ocorre brus
ca elevação, permanecendo daque
le mês até dezembro acima ou
próximo a 28°. O máximo irá .se
produzir em outubro (28°,8), e o
mínimo era março ( 25°,8), mas a
segunda ondulação, de máximo
26°,2 em maio, já sc faz presente.
Alcança 3°,0 a amplitude térmica
anual.

A média das máximas, 33°,1,
resulta de índices superiores a 35°
(setembro a novembro, com 35°,8
em outubro); mas forte declínio
tem lugar de dezembro (34,0) para
janeiro (31°,9). Dêste- mês até
maio as máximas permanecem
mais reduzidas, pouco acima de
31°, só em junho chegando a 32°,1.
O menor índice corresponde a fe
vereiro (31°,2). Há assim uma
onda única com amplitude 4°,6,
máximas elevadas na primavera e
teduzidas no outono, respectiva
mente épocas seca e chuvosa.
Já as mínimas, de média 21°,6,

permanecem de outubro a abiil
pouco além dc 22° (22°,5 em no
vembro), e durante o inverno abai
xo de 21° (19°,7 em julho, 19°,8
em agosto). E desse modo aquela
estação a única de noites mais
frescas, todas as demais apresen-
do condições semelhantes, de mui
to calor. Decorre daí uma ampli
tude apenas 2°,8 no elemento, ele
vado no verão e outono pelas chu
vas, mas na primavera pelas má
ximas acentuadas.
A amplitude diaria atinge pôr-

tanto 11°,6, e registra maiores ín-
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dices de julho a outubro, acima de
13° (14°,9 em agosto), os menores,
aquém de 10°, correspondendo à
fase ■ chuvosa ( 9°,2 em março).
A máxima absoluta se elevou a

39°,7 em outubro, e temperaturas
acima de 38° podem ocorrer de
setembro a janeiro. Mas, de março
a maio as máximas não ultrapas
sam 36", o extremo de abril sendo
apenas 34°,6.
As mínimas absolutas podem

descer a 13°,8 (agosto), e em
qualquer mês valores abaixo de
20° são registados, ou inferiores a
16° de junho a setembro. De no
vembro a abril nunca desceram as

mínimas aquém de 18°. Resulta
assim uma amplitude absoluta de
2 5°,9. Todos os dias são quentes
em Terezina (363), mas cerca de
60 noites frescas ocorrem por ano,
10 em junho, 17 em julho ou
agosto, 6 em setembro, e ocasio
nalmente nos outros meses. Por
tanto uma noite em cada duas será

fresca no inverno, quando as noi
tes quentes atingem 20-14-14-24,
nos meses de junho a setembro.
As calmarias dominam a região,
onde a velocidade média não ul
trapassa 0,9, valores de 1,2 sendo
registados em julho e de 0,7 em
março. Apenas 1 ventania pode
ocorrer, geralmente em fevereiro.
A umidade relativa é mais^ re

duzida c^e no Maranhão, pela
transição ao grupo B de Kõppen.
Temos 75,7% para a média anual,
mas de janeiro a maio os valores
superam 80% (85% de fevereiro
•a abril, com 87,2 em março).
Caem abaixo de 70% de agosto a
novembro, sob mínimo de 63,7%
em setembro. É assim mais seca
a primavera, embora o inverno se
apresente merios chuvoso.
A nebulosidade permanece na

média de 5,5, só de janeiro a abril
ultrapassando 7,0 (7,6 em março),
enquanto de junho a outubro fica
aquém de 5,0 (3,4 em julho e 3.3
em agosto). É portanto o inverno
a fase mais limpa, a amplitude
anual alcançando 4,3.
Há contudo um número re^ar

de dias encobertos, que totalizam
84 e aparecem sobretudo de janei
ro a abril (um dia em cada dois.
ou sejam 13 a 18 por mês, este
último registado em março). A
partir de maio tornam-se mais ra
ros, e até dezembro, com somente
1-2 de junho a setembro, e O em
agosto.

Já os dias claros, num total de
49, correspondem ao segundo se
mestre, e ocorrem sobretudo no in
verno: 6 em junho, 11-10 em ju

lho e agosto. De janeiro a abril
não se verificam dias "claros.

É muito intensa a insolação, com
2914 horas por ano, e sempre
mais que 250 de junho a dezem
bro, julho tendo 306 e agosto 318
horas. Mas de janeiro a maio to
dos os meses apresentam menos de
200 horas, com apenas 159 em
fevereiro.

As precipitações, já em parte es
cassas, somam 1392mm por ano,
concentradas de janeiro a abril,
meses todos acima de 200mm, com
331 em março. De maio a dezem
bro chove sempre menos que
lOOmm, e abaixo de 40mm de ju
nho a outubro. Julho tem apenas
9mm, e agosto 3. Assim, a varie
dade será w' quanto ãs chuvas, mas
se aproxima de w pela sêca.
A altura máxima em 24 horas

alcançou lOõmm, registados em
março. Já em agosto, nunca se ob
servou num dia mais que 20nim.
Os dias de chuva são pràticamen-^
te um em cada três, totalizando
113 por ano, dos quais 40 acima
de lOmm. Mais freqüentes natu
ralmente no período janeiro-abiil,
sempre com mais de 15 dias chu
vosos por mês (22 em março), de
clinam em maio para somente 10.
De junho a novembro temos 2 a
5 dias por mês, apenas 1 em agos
to, e já 8 em dezembro. Nota-se
assim a maior tendência da sêca
para o inverno.
As tiovoadas, aliás muito inten

sas, totalizam 60 por ̂ o, sendo
mais freqüentes no verão 10 a
11 dias cada mês, de janeuo a
abril; e muito raras a partir de
maio, de junho a sete^ro se re
gistrando 1 dia por mês.

Os nevoeiros continuam escassos,
11 dias por ano, ocorrendo apenas
no outono — 2 a 3 mensalmente
de março a junho. A sêca em nada
facilita a formação do fenômeno,
como é lógico.

O orvalho, muito mais freqüen
te, 64 dias por ano, permanece
raro (1-2 dias) de agosto a dezem
bro, e mais comum de janeiro a
julho, com 5 a 9 dias por mês.
Maio tem estranhamente 20 dias,
número sem dúvida falso.

Terezina é assim uma localidade
muito quente dia e noite, chuvo
sa, mas com estaçao seca definida.
Experimentando trovoadas inten
sas, é fortemente insolada, sob céu
apênas nublado. Clima intolerável
para o conforto, embora sem maior
prejuízo para a saúde, .dada a umi
dade já reduzida.
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REMUNERAÇÃO DO TRABALHO NOS

ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS

Sflvio Wanick Ribeiro

(do Centro de Estudos Agi*ícolaS, do Instituto Brasileiro de
Economia, da F. G. V.)

Valôren médios, em fins de semestre:, de saláiios (incluindo
gratificação em dinheiro) e diárias a seco, por zonas fisiográficas,
í egündo os estidos, nos períodos; 2.® semestre de 1966 c 1.® se
mestre de 19G7:

MARANHÃO, CEARÁ, RIO GRANDE DO NORTE. PARAÍBA,
PERNAMBUCO, AUAGOAS, SERGIPE, BAHIA, ESPÍRITO SAN-
TO, RIO DE JANEIRO, PARANÁ, SANTA CATARINA, RIO GRAN
DE DO SUL, MATO GROSSO e GOIÁS

Sob a denominação de "Re
muneração do Trabalho nos
Estabelecimentos Agrícolas"
são obtidas, no final de cada
semestre, informações acerca
de salários realmente pagos,
cm dinheiro, incluída qual-
quer gratificação mas excluí
dos os casos de remuneração
mista (dinheiro mais espécie)
ou sòmente em espécie. Es-
«^as informações são coletadas
ao nível dos municípios onde
atuam filiadas do Sistema
ABCAR e visam., em futuro,
a compor uma série de índi
ces relativos ao Setor Agrí
cola, que serão construídos
de modo rotineiro.
Há duas distinções quanto

-ao pagamento a trabalhado
res não especializados: men-

que consideramos
■como o empregalo mais ou
menos permanente do esta
belecimento e diarista, como
sendo o trabalhador eventual,

contratado sobretudo para
tarefas periódicas.

Os valôres a seguir trans
critos foram coletados nos
dias 30 de dezembro de 1966
e 30 de junho de 1967.

É bem de ver que os resul
tados apresentados não nos
parecem suscetíveis de con
frontos gerais, desde que,
conforme fàcilmente se veri
fica, o número de informa
ções variou, grandemente, en
tre os semestres, sendo de
notar, ainda, que' em 1967 os
critérios de coleta foram me
lhor compreendidos e, em
conseqüência, tiveram maior
rigor.

Esta publicação, em verda
de, tem por principal destino
a própria rede de coleta, que
dessa forma ganha elemen
tos para sua crítica.

Sendo èsses dados, entre
tanto, inéditos no Brasil,
não nos furtamos a fornecê-
los também aos estudiosos do

assunto. Pedimos-lhes, po
rém, para que tenham em
vista, sempre, as limitações
que apontamos, aliás comuns
em trabalhos da espécie, so
bretudo em sua fase inicial.

A realização dos levan
tamentos acêrca dos valôres
vigentes no meio rural conta
com a colaboração e o inte-
rêsse do Ministério do Pla
nejamento e Coordenação Ge
ral (especialmente do Institu
to de Pesquisa Econômica
Aplicada), do Ministério da
Agricultura (Secretaria Geral
e Departamento Econômico)
e das entidades filiadas ao
Sistema Brasileiro de Exten
são Rural (A C A R / M A,
AN CA R/CE, ANCAR/RN,
AN C AR/PB, ANCAR/PE,
A NC AR/AL. ANCAR/SB,
AN C AR/BA, ACAR/ES,
A C A R / R J , AC AR/PA,
ACAR/SC, ASCAR/RS>
AC AR/MT, e AC AR/GO.
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REMUNERAÇÃO DO TRABALHO NOS ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS

VALORES MÉDIOS, EM FINS DE SEMESTRES, DE SALÁRIOS MENSAIS

(INCLUINDO GRATIFICAÇÃO EM DINHEIRO) E DIÁRIAS A SÊCO

1966 - 2.® SEMESTRE - 1967 - 1.® SEMESTRE (em NCr$)

ESTADOS

M E N S A 1a I S T A S DIÁRi3i;.s

ADMINISTRADOR CAPATAZ TRATORISTA ■ TRABALHADOR diária A SÊCO

1966 1967 1966 1967 ,  1966 1967 1966 1967 1966 196?

CEARÁ . .,., o o 72,90 76,40 57,50 60,00 84,00 85,10 39,00 41,40 1,23 1,40

RIO GRANDE DO NORTE 65,50 87;80 000 74,10 e . . 78,20 52,50 45,00 1,65 1,7a

PARAÍBA ..e.o 79,^0 88,00 63,50 48,90 57,50 59,40 38,53 40,30 1,37 1,5a

PERNAMBUCO 80,00 77,70 00.
75,70 60,00 85,40 36,00 47,60 1,25 2,00

ALAGOAS 84,40 .0. 48,30 ,00 70,00 ... 53,10 ... 2,00

SERGIPE • 0 a
60,10 • ® •

50,50 ... 106,70 40,00 49,80 1,50 2,30

BAHIA .oe.see.oeoeocooo 74,50 107,80 61,17 81,00 53,93 97,00 40,63 55,40 1,66 1,90

ESPÍRITO SANTO . ,,.oooc 100,00 107,10 ■de. 134,50 40,00 85,40 53,33 53,90 .2,17 1,90

RIO DE JANEIRO , c o c <, o c o 85,00 132,20 0 d » 93,60 100,00 104,90 60,83 69,70 2,00 2,50

PARANÁ . . . 0 .. c . o c e , o . o o 133,35 136,60 90,00 103,80 80,00 113,50 60,00 75,10 2,50 2,90

SAiWA CATARINA ..ce..». 151,67 164,00 95,00 128,10 92,44 120,60 65,15 80,70 2,98 3,00

RIO GRANDE DO SUL * ..- . • e 207,10 e . a 144,70 ... 105,40 83,20 ... 3,20

SATO GROSSO , ,»•, e » a « » 100,00 163,80 ^0,00 108,30 80,00 131,00 53,00 75,30 3,00 3,30

GOIÁS 87,50 147,50 74,17 109,00 82,50 124,60 45,42 67,50 1,83 2,4o

♦ - Iniciou a.coleta dos dados no ano de 1967.
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REMUNERAÇÃO DO TRABALHO NOS ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS

VALORES MÉDIOS, EM FINS DE SEMESTRES, DE SALÁRIOS MENSAIS

(INCLUINDO GRATIFICAÇÃO EM DINHEIRO) E DIÁRIAS A SÊCO

1966 - 2.» SEMESTRE - 1967 - l." SEMESTRE (em NCrS)

ZOHAS fisioqiULFicas

SEGUNDO OS ESTADOS

ADHIRISIRADOR

maranhXo

Litoral Norte ooeo««ooo

Baixada cc».coe«ooo9ooo
Baixo Vearia oe»oftoeoe9-
'GurUpi •oa^eo.oo.oeeeoo

Pindare e.oeg.ooeopoooo

O^OCantlLnS «oeoeoooooooo

Litoral Nordeste ••oeoo

Baixo Parnalba »o«09,0,
ItapeCUrU ooooocoooego*
Carolina o.oeo.cooooooo

Alto Parnaíba 00000.990
Alto learim o.e,e«««oe«

ESTADO CP, ,000o 4 0 00 090

CEARÃ

Litoral aooo^Dooooefooo

Sertão Central oooooooa
Sertão Centro Norto 0*0
Sertão do Sudoeste 0.09
Sertão Baixo JaguNribe
Sertão Ncdio Jaguaribe
Sertão do Salgado e Al
to Jaguaribe oo.ocpcoo

Araripe c.co.ocopoooo
Baturite c.op.p.o-pc
Ibiapaba ,oop.oo,o.,o.o

Cariri .o.«,ooo....oooo

ESTADO ccccpopp.oo.

RTO GRANDE DO NORTE

iras OPOP.OPPOPOO
Litoral ••••«••••ooooa.
Agreste «op.poopo.poooo

Centro Norte ooopopoooo

Serido ncoo^oO)OOPOOOO«
Chapado do Apodi 000000
Serrana e^,a^oo«oo0peóa

ESTADO «•oooooooooooeoo

EKS ALISTAS

1966 1967

50,00

50,00

120,00

60,00
95,00
60,00

80,00

d o o

40,00
55,00

72,90

80,00
51,00

65,50

60,00

30,00

60,00

50,00

100,00
80,00

95,33

56,67

70,00
80,00

118,33
40,00
49,24

76,40

74,33
78,57

86,67
lUí60

87,80

câpatAe

1966 1967

80,00

80,00

60,00

55,00

80,00

35,00

57,50

O O O

000

o o O

d iO «

41,00

41,00

60,00
75,00

68,33

45,00

75,00
37,50

60,00

61,50
90,00
75,00

70,00

74,10

TRATORISTA

1966 1967

100,00
50,00

60,00

150,00

60,00

84,00

96 00

96,00

105,00
71,00

113,33

70,00

66,00

85,10

70,00
84,-60

80,00

78,20

TRABALHADOR

1966 1967

60

60,00

50,00

37,50
43,50
45,00

30,00

28,00

39,00

45,00
60,00

52,50

45,00

60j00
O o e

000

'♦7,50

O O D

^00

50,80

DIARISTAS

DIARIA A SECO

1966 1967

60

1 -60

45,00 1,00
52,50 1,13
41,25 1,35
31,67 1,50

0 0 p 0 0 m

49,25 D 0 •

40,00 0 • •

45,00
36,05 0 • d

32,00 1,15

41,40 1,23

0 0 a

45,33 1,80
40,71 1,50
55,00 • 0 n

44,20
• e •

000 PC

45,80 1,65

00

00

30

2,20

1,25
lp75
1,31
1,27

1,S6
O ,17
1,53
1,56
1,16

1,4C

1,5.
1,49
1,8'
1,8(.

1,70
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ZOHAS FISIOGRÜFICAS

SEGUNDO OS ESTADOS

ENSALISTAS

AISilHISTRADOR

1966 1967

CAPATAZ

1966 1967

TRATORISTA

1966 19^7

TRABALHADOR

1966 1967

DIARISTAS

diXria a SÊCO

1966 1967

PARAÍBA

Literal e Bata o....oo*<

Agreste e Caatinga Lito-
ránea •«eoo.ceooooooo**^
Serido ooo.o.o«oo..«ooo<

Brejo o.o<>...*..eo.o.oo<
Borborema Oriental ,•o•.

florborcsia Central • o • <

Sertão Alto <

Sertão de Piranhas
Sertão do Oeste

ESTADO

PERRABBUCO

^ Litoral e Bata .••«

Agreste «oiloeeveooo
Sertão do ffoxeto •o

Triunfo oo.«oo..e«*
Sertão Alto • o••o•o
Sertão Alto Boxotó
'Araripe •••«^o.oo.o
Sertão Central o.«*
Sertão do São Francisco

45,00
«00

60,00
100,00
72,00

120,00
o • o

. 799'»0

70,00
100,00

57,50
o o «

74,00
100,00
65,00

136,70
95,00

88,00

70,00
92,67

ESTADO o.o.ooo-.oo.o.

ALAGOAS

Litoral o.«ooao«.ooo.

IfSL ta «aoo«aoea«*oa«o<

Baixo são Francisco .
Sertão São Francisco

Sertaneja •ooo.o..oo<
Serrana um»oooa^»ooot

70,00

80,00

ESTADO

SERGIPE

Latoral oo«ao«>^«««*o«

C th trai 'oourmoemoc»**

Baixo são Francisco »

Sertão São Francisco
Oeste o»»»00»oooeo»oo

ESTADO

BAHIA

Litoral Horte

Recôncavo ••.
Cacaueira •o•

Extreao Sul o

Rordeste •«••

Feira de Santana

Senhor do Bonfim

80,00

80 00

70,00

77,70

110,00

70,00

73,33

84,4C

63^0
o • o

60, OC
56,67

60,10

152,00
90,00

85,00
115,00

60,00
67,00

63,50

60,00

66,00

• % •

43,55

45,OD
50,00

45,00

60,00
50,00

48,90

67,11
100,00

60,00

75,70

70,00

35,00
40,00

48,30

63,50

• • o

48,00
40,00

50,50

70,00
70,00

60,00
100,00

52,00
63,00

57,50

60 00

60,00

50,00

50 00

54,17

42,50
70,00
50,00

90,00
50,00

59,40

67,50
104,22
70,00

100,05

85,40

60,00

50,00
100,00

70,00

120,00

• • •

100,00
100,00

106,70

127,00
60,00

85,00
120,00

56,00

50,00

45,00
36,67

45,00

38,53

36,00

36,00

40,00

40,00

36,00

40,00
40,00

56,67

32,40
47,00
42,58

40,00
43,00

40,30

45,00
50,35
40,00

60,00

45,00
45,00

47,60

54,00

45,00

53,3^
60,Cw

53,10

65,50

O o •

40,00
46,00

49,80

60,00

45, QO

• • o

50,00
62,50

0,70

1,50
1,50

1,65
• mo

1,50

1,57

1,25

1,25

1,50

1,50

1,20

1,70

2,00

1,50

1,28

1,48
lv,50

1,67
1,70

1,50

2,50
1,74
1,50

2,00

2,00

2,25

2,0D

1,80

1,88

2,00

2,50

2,00

3,00

2,00
1,83

2,30

1,83
1,50

1,80

2,25
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ZONAS fisiogrXficas

SEGUNDO OS ESTADOS

BENSALISTAS

ADIUIIISTRADOR

1966 1967

CâPATAZ

1966 196?

TlíATORISTA

1966 1967 1966 1967

TRABALHADOR

DIARISTAS

DIÁRIA A SECO

1966 1967

BAHIA (continuação)

Encosta da Chapada Dia

aantina

Jequie «.o.
Conquista
Chapada Diamantina «.•

Serra Geral

Sertão do São '''rancisoo
Baixo Bedio São Franoi^
CO

IHedio São Francisco •••
Barreiras

63,50 140

65

ESTADO

ESPÍRITO SANTO

Norte o...

Baixo Rio Doce »»•
Vitória ..oQooo...
Itapeffiiria -.«.p,..
Serrana do Centro

Serrana do Sul .o.

74,50

109,00

ESTADO 100,00

Rio Dg JANEIRO

Baixada Goitacazes oc
Baixada Quanabara »•.
Baixada Rio Guandu ,.
Ihiriae «.o».

Cantagalo ......o»«o.
Alto da Serra

Resende •••oooaa*u»ac

ESTADO

PARARÁ

Litoral .o#»..,,

Alto Ribeira «,«
Castro o. o • •. • •,

Guri tiba ...0.0.,

Campos Gerais •.
Tomazina

Alto Ivaí
Irati .o.oo.o*..
Oeste

Norte ••..«•«.a.

campos do ̂ este

85,00

85,00

107,80

100,00
140,00

70,00

146,67
78,86

167,10

250,00

lá2,67

82,00
108,00
100,00

132,86

132,30

estado

100,08

100,00
200,00

153,33

100,00

105,00

150,00
182,00

152,50
130,00

136,60

57,50 105 00 61,80 120

70

61,17 81,00

93,33

241,00

135,00

68,00

134,30

105,00

lU »50
80,Od

66,67
93,53

105,00

95,60

53,93

70,00

80,00

120,00

90,00

70,00

80,00

107,50
132,00

103,13
130,00

103,80

40,00

40,00

100,00

100,00

97,00

80,00

90,67

85,00
69,60
101,70

85,40

105,00

109,00

80,00

87,93
120,00

127,50

104,90

80

80,00

80,00

280,00

73,75

95,00
119,80

95,63
130,00

113,50

46 50 55,00

60,00

40,63

60,00

40,00
60,00

53,33

60,00

I • •

50,00

72,50

60,85

60

60,00

55,40

33,33
73,00

60,00
52,50

50,56

53,90

105,00

68,-25
55,00

54,14
60,83
80,00

65,00

69,70

67,50

71,25
68,13
70,00

75,00

78,57
80,13
90,00

75,10

1»73

1,66

1,50

3,00

.2,00

2,17

2,00

2,00

2,00

2,00

3,00
2,00

2,50

00

00

1,90

2,00'

1,61
2,00-

2,17
2,00"

1,81

1,90

3,50
2,30

2,50
2,24

1,92

2,75
2,34

2,50

3,17

2,63
2,52

2,50

2,11

3,50
2,78

4,00

2,90
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I  ZOms FISIOQRÃFICAS

SEGUS3D0 OS ESTADOS

fi EMSALIS^TAS

AD»I!IISTRADOR

19^6 I 1967
CAPAtAZ

1966 19^7
TRATORISTA

1966 1967

TRABALHADOR

1966 '1 1967

DIARISTAS

DIÁRIA A SÊCO

196è 196?

SAHTA CATARISA

Litoral são Francisco
Bacia do Itagai <,«000
Florianópolis ooo«ro9o
LOgllAa «•'•ao«o*a90*o».

Alto Rio He^po «ooe».
OanoxnHas a»oooooo»9o

Hio ilO PeixO ••oaooeo
Oeste o.,.a..«oooOo.e*

Caapos de Lajes oo...
Alto Rio 9ogrD «.o«o.

* • # O

150,00 245,00

*o a • 345,00
135,00 176,67

• -o.o • a •

170,00 66,00

1 • •
85,00
150,00

• « e
80,00

ESTADO 151,67

no GRARDE DO SUL *

Litoral aooaeuooo*o*o>o(

Depressão Central «o..o.
^^SSOeS. o m ooOOO*o«9***

Óaspanha* oo'oe*«'««o« • • <
Serra do Sudeste •«o o•••

Encosta do Sudeste

Alto Uruguai •.

Caapos de Ciaa da Serra
Planalto Sedio •o.oon-o.

Encosta Inferior do ̂ or«
deste

Encosta Superior do l|or«
deste ...o

ESTADO

164,00

300500

126,30

• • •

• • •

• O •

195,00

207,10

gATO GROSSO

Aripuanã
Chapada .oc^-oooo*»»»

POXOréu
Caapo Qrande oo««oo«o«
Rie Pardo ooo«o®o»oo*b

Encosta Horte

Encosta Sul o«.o«oe**o

Baixada Rorte a>*oft«oo

Baixada Sul .«...oao^e.

0 • •
a a •

100,00 Q o o

0 a •
135,00

o e •
180,00

0 o •
200,00

• • »
0 0 a

85,00

100,00

100

ESTADO
100,00

lA0,00

163,80

00

95,00

101,67 114,75
205,00
130,00 80,00

150,00

75,00
120,00

115,00

128,10

300,00
96,50
106,67
116,57
120,00
175,00

150,00

117,50

120,00

144,70

80,00

80., 00

110,00

113,33
110,00

100,00

o a •

100,30

# - Iniciou a coleta dos dados no ano de 1967.

95,00

80,00

92,44

173,33

129,25
106,00
110,33

135,00
80,00

110,00

120,60

116,67
96.50
96.17
95,21
135,00
150,00

80,00

77,91

100,00

105,40

80,00

80,00

100,00

125,00
170,00
125,00

135,00

151,00

70,14
60,00
60,65

70,00
65^00

65,15

53,00

53,00

86,67
85,00

84,80
63,23

92.50
63.51
90,00

80,00

80,70

89,00

96,50
50,00

95,63
90,00
95,62
76,67

68,54

80,00

83,20

53,00
75,00

68,53
82,50

97,50

75,30

2,88

2,47

3,00

2,50

3,50
5,50

2,98

3,00

5,00

3,25

3,28

2,58

2,98

2,83

3,22
3,17
2,65
3,00

5,00

3,53

3,00

3,07

3,35

3,50
4,00
2,69

3,24

3,00

3,20

3,00

4,00
3,00

5,25

3,00

3,30
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zci;as fisiográficas

SECANDO OS ESTADOS

ENSALISTAS

ADMIllISTRADOR

1966 1967

CAPÁTAZ

1966 1967

TRATORISTA

1966 1967

TRABALHADOR

1966 1967

DIARISTAS

DIÁRIA A.sêcO

1966 1967

GOIÁS

Araguáia-Tocantins .,
Norte Goiano • o • •«. •.

Alto Araguaia
íicia Ponte . <

Ipameri
Planalto o*.••a.

Paranã
Alto Tocantins

Rio Verde

Uato Grosso de Goiás

ESTADO

100 00

75; 00

87,50

120ç00
167,50

200,00
102,50

1^7,50

73 33

75,00

7^,17

80

135
100

130,

ÍOO,

00

00

,00

00

00

109,00

72,50

77,50

120,00
60,00

82,50

93,33

98,75
200,00

126,67
104,29

124,60

37,50

45,42

*66,33
73,50

75,00

56,67
64,00

67,50

2,00

1,83

2,00

2,46
2,50

2,93

2,19

2,40

N, da R. — No próximo número daremos a segunda parte deste importan
te trabalho de pesquisa, o qual se refere aos "Valores médics
de arrendamentos agrícolas, venda de terras e serviços de
terceiros dos estabelecimentos agrícolas, em fins de semestres".

REPRODUTORES SUÍNOS

Vendem-se leitões das raças: Dtiroc

Jersey, Landrace, E^ex e Caninchó.

Informações pelos telefones: 30-1433 e

42-2981.

Av. General Justo, 171, Rio, Gb.

MUDAS — ENXERTOS

Produzidos na Escola de Horti

cultura 'Wencesláo Bello". Citrus e

outras espécies. Informações pelos te

lefones: 42-2981 ou 30-1433. Av. Ge

neral Justo, 171, Rio de Janeiro, Gb.
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Notícias e Informações

FEIJÃO NO ESPÍRITO SANTO

Ao produzir o equivalente a
2.500 quilos por hectare, o agri
cultor Saio Rodrigues de Figuei
redo conseguiu a maior produção
de feijão já verificada no muni
cípio capichaba de Dores do Rio
Prêto.

Mas para conseguir este recorde
de produção, Saio aplicou calcário
em sua propriedade para corrigir
a acidez do solo e plantou da va
riedade Rico 23.
E para a incredulidade de seus

vizinhos, o calcário, aplicado era
terreno que apresentava alto ín
dice de acidez, em niuito aumen
tou a produção de feijão daquela
região, que nunca ultrapassou dos
800 quilos por hectare.
Com o sucesso alcançado. Saio

tem incentivado váidos agriculto
res de Dores do Rio Prêto a ado
tarem o calcário como corretivo de
solo e a plantarem feijão e outras
culturas em substituição ao café
erradicado daquele município ca
pichaba .

SERVIÇOS DE ÁGUA NA
REGIÃO CACAUEIRA

Para aplicar 1 bilhão e 500 mi
lhões de cruzeiros antigos em
construção de serviços de água na
região cacaueira, a CEPLAC assi
nou convênio com o Estado, no
dia 27 do mês passado.
Com mais êsse financiamento,

aplicando recursos que lhe foram
cedidos pelo Tesouro Nacional, a
CEPLAC inicia uma nova etapa de
atividades para reforçar a infra-
estrutura da região do cacau, desta
véz tendo em vista melhorar a si
tuação sanitária de comunidades
urbanas e rurais do Sul da Bahia.

A LAVOURA

De acordo com o convênio, a
Superintendência de Engenharia
Sanitáária do Estado da Bahia exe-
cutará a parte técnica dêste pro
grama, cabendo à CEPLAC a fis
calização e a supervisão geral dos
trabalhos.

Além de dirigentes da
estiveram presentes ao ato de as
sinatura do documento, em Itabu-
na, o secretário para assuntos mu-
nicipais do Estado, Sr. Luiz Viana
píeto que representou o Gover
nador Luiz Vianna Filho , o
engenheiro Emmanuel Vargas, di
retor da SESEB, o jornalista Luiz
Prisco Viana, secretário de divul
gação do Estado, autoridades e
prefeitos de municípios da região
cacaueira baiana.

leite de cabra

Aumentar o consumo de kite no
meio rural brasileiro. Esta fo.
uma das eausas que levaram o
Fundo Internaeional de Socorro a
Infância (FISI) a assinar um con-
vênio com a Associação Brasüeira
de Crédito e Assistência Rj^^al
(ABCAR) para a distribuição de
caprinos em vários Estados do
Brasil. _ - T> 1
E o Serviço de Extensão Rural

do Espírito Santo, a ACAMS, re
cebeu para distribuir no mtenor
do Espírito Santo, 57 caprinos dasraças Anglo-Nubiana e Toggen-

''"ãta medida se justifica plena
mente devido às deficiências ali-
menlares da população rural, prm-
cipalmente no que se refere ao
coMumo áe leite e também a vá
rios outros fatores, tais como: po
der aquisitivo das famílias rurais,
condições de clima, tamanho da
propriedade e outros.

No Espírito Santo êsses caprinos-
chegaram no dia 18 de março úl
timo e foram imediatamente dis
tribuídos a 30 famílias rurais de
diversos municípios capichabas. As
famílias contempladas — que fo
ram selecionadas pelas Comissõe.ç
de Alimentação do interior do Es
tado, orientadas pela ACARES —
assumiram o compromisso de doar,
a outras famílias rurais, o mesmo^
número de cabras recebidas.
Com o decorier do tempo espe

ra-se conseguir no Espírito Santo
um grande rebanho de caprinos
que possa atender às necessidades
alimentares da população rural, re
lativo ao consumo de leite.
O tratamenio e manutenção das

cabras estão sendo feitos com o.s
recursos próprios de cada família
6 sob a orientação técnica dos ex-
tensionistas da ACARES.

CAVALO SÓ VIAJA COM
CERTIFICADO

O trânsito de cavalos em terri
tório nacional só será permitido sob
controle e após a expedição de cer-
tificado sanitário interestadual,
conforme instruções baixadas pela
Equipe Técnica de Defesa Sanitá-
ria Animal (ETEDA), dentro do
conjunto de providências adotadas
para debelar a anemia infecciosa
eqüina que atingiu os Estados do
Rio Grande do Sul, Parana. Sao
Paulo, Guanabara e a região Sul
do Estado de Mato Grosso. Segun-
do as instruções, o certificado será
fornecido pela ETEDA, quando se
tratar de entidade civil, e pela Di-
rctoria de Veterinária do Exercito,
quando a entidade for militar,
após verificar o estado zoossanita-
rio do estabelecimento de origeip
do eqüino e o resultado satisfató-
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rio dos exames e provas indivi
duais, realizados no animal a ser
transportado.

BRASIL, SEDE
METEOROLÓGICA

O Brasil terá, em breve, uma
•estação meteorológica para infor
mações e previsão de fenômenos
climáticos para o Continente sul-
americano, declarou, após a sua
viagem à Europa, o Ministro Ivo
Arzua, classificando de "altamen
te positivos" os resultados de suas
conversações com o governo por
tuguês, principalmente no setor
educacional.

TRATOR CARO

O Deputado José Calil, da As
sembléia Legislativa paulista, afir
mou que o Brasil possui, apenas,
100 mil tratores contra 5,5 mi
lhões dos Estados Unidos, 1,2 mi
lhões da Alemanha e 700 da
França, sendo que estes dois últi
mos com áreas cultivadas bem
menores.

Disse que além da escassez, a
frota brasileira de tratores está ex
cessivamente desgastada, entenden
do que a solução consiste em re
duzir ainda mais os impostos e as
taxas de financiamento. Acentuou
que é preciso que o Governo .pro
ceda como em outros países, em
que os impostos não vão além de
4 a 6 por cento e os juros para
financiamento de maquinaria agrí
cola oscilam em tomo de 2 a 5
por cento, com prazos que vão até
5 anos para amortização.

AVES DO BRASIL EM SELOS
POSTAIS

O Departamento dos Correios e
Telégrafos vai lançar uma série de
selos em cores, tendo por motivo
aves brasileiras, numa alusão ã
nossa fauna omitológica, a pri
meira aqui feita através do serviço
postal. As aves representadas serão
o uirapuru, o gavião-real, o tucano,
o corrupião ou o joão-pinto e o
papa-môsca-real. Os primeiros a
sair serão o uirapuru, no valor de
NCr$ 1,00, e o papa-môsca-real,
no valor de PÍCr$ 0,50.

FINANCIAMENTO A
COOPERATIVAS

O Ministério da Agricultura
apUcará NCr$ 150 milhões na fi-
nandiamento às cooperativas de
produtores rurais, o que representa
um acréscimo de 509^ sôbre o to
tal aplicado no ano passado, se

gundo informou o ministro interi
no da Agricultura, Sr. Rc/ymundo
Bruno Marussig.

ANIMAIS EXCEDENTES NOS
PLANTÉIS DO MA

Os lavradores e as Cooperativas
de Criadores, registrados no Minis
tério da Agricultura, poderão ad
quirir animais reprodutores exce
dentes de planteis das Fazendas
Regionais de Criação, do DPA. É
o que dita a Portaria n.° 17 de
5/3/68, publicada no D.O. de
13/3/68, baixada pelo Diretor-Ge-
ral do Departamento de Promoção
Agropecuária, cujo teor é o se
guinte:

Art. 1.° — Os animais de gran
de porte destinados à reprodução,
excedentes de plantéis das Fazen
das Regionais de Criação e outras
dependências do Departamento de
Promoção Agropecuária poderão,
também, ser vendidos a lavradores
e às Cooperativas de Lavradores e
Criadores devidamente registrados,
devendo os pedidos ser analisados
casuisticamente por técnico do Mi
nistério da Agricultura, que opi
nará sôbre as reais necessidades do

peticionário em função do desen
volvimento da pecuária regional, e
homologada pela Comissão Esta
dual de Coordenação.

Parágrafo único. No caso das
dependências localizadas no Dis
trito Federal, a homologação será
do Diretor-Geral do Departamento
de Promoção Agropecuária.

Art. 2.° — O Diretor Estadual
nomeará periodicamente uma co
missão presidida por um técnico
para proceder ao levantamento e
avaliação dos animais excedentes
de plantéis das dependências do
Departamento de Promoção Agro
pecuária sob sua jurisdição.

Parágrafo único. No caso das
dependências localizadas no Distri
to Federal, a Comissão será de
signada pelo Diretor-Geral do De
partamento de Promoção Agrope
cuária .

Art. 3.® — O produto da venda
será recolhido na forma das ins

truções vigentes.

MAIOR PRAZO PARA A

SINDICALIZAÇÃO
RURAL

O Presidente Costa e Silva vai
enviar ao Congresso Nacional men
sagem com anteprojeto de lei, pror
rogando o prazo para" a transfor

mação das entidades rurais em fe-
^ieraçÕes ou sindicatos rurais. A
medida fôra solicitada pelo presi
dente da Confederação Nacional da
Agricultura, tendo em vista que o
movimento de sindicalização ru
ral, preconizado pelo Governo, não
teve o desenvolvimento esperado,
pois milhares de assoeiações rurais,
localizadas em tôdas as Unidades
da Federação, não puderam reque
rer, por motivos de economia in
terna de cada uma, a investidura
sindical, dentro do prazo estabele
cido pela lei atual.

REFLORESTAMENTO DA
GRA.TAÚ-JACAREPAGUÁ

O Serviço de Reflorestameiito
Estadual vem realizando um notá
vel trabalho nas encostas da estra
da Grajaú-Jacarepaguá, no Rio,
onde já foram plantadas mais de
200 mil mudas de essências flores
tais diversas, entre as quais: sabiá,
clitória, gibatão, sapucaia, espató-
dea, acácia negra, ipês, cássia mul-
tijuga, cássia grandis, barba-de-ba-
rata e fedegoso.
O referido Serviço dispõe de

mudas dessas e de outras essên
cias indicadas para o refloresta-
mento, bem como de algumas es
pécies frutíferas, podendo os inte
ressados procurá-las e recebê-la?
gratmtamente nos postos de distri
buição localizados em Jacarepaguá
(Rua Marapendi n.° 435, junto ao
Pôsto Agrícola 3, próximo ao Lar
go da Taquara), Campo Grande
(Rua Aricuri n.® 431) e Sta. Cruz
(Rua Martinho de Campos s/n").

Maiores informações no Depar
tamento de Recursos Naturais da
Secretaria de Economia (Avenida
Marechal Câmara. 314 — 2.® an
dar, telefone 52-9108) ou na sede
do Serviço de Reflorestamento, em
Jacarepaguá, na rua indicada, pelo
telefone CETEL n.° 92-0055.

LEI DE PROTEÇÃO À
NATUREZA

Aos fazendeiros e proprietários
de areas rurais interessa tomar co-
nheeimento das proibições previs
tas na Lei de Proteção à Fauna
(Lei n.® 5.197, de 3/1/67), a fim
de preservar as espécies animais da
devastação por parte de seus em
pregados. Isto evitará a matança
de aves, reodores e outros sêres de
grande utilidade para o conjunto
equilibrado de vidas que constitui
a Natureza. Diz o referido código:

1 — Todos os animais silvestres
seus ninhos, ovos, abrigos, fi-
lhotes pertencem ao Estado
e é proibida a apanha, per
seguição, caça ou destruição.
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2 — É proibido o comércio de
animais silvestres e de obje
tos e produtos que impliquem
na eaça, apanha, destruição
ou perseguição desses ani
mais .

3 — Será publieada anualmente
uma lista das espécies que
poderão ser caçadas, a época,
a região e o número de exem
plares permitidos. As licen
ças de caça serão específicas,
pois darão direito de caçar
determinado número de ani
mais de algumas espécies e
serão válidas para certa área.
dentro da época permitida.

4 — 0 DESRESPEITO aos arti
gos principais da Lei SERA
PUNIDO com prisão de três
meses a um ano, multa ou
ambos.

"AGENTES FISCAIS" DA
CONTAG

Recebemos da Federação da
Agricultura de Minas Gerais a se
guinte circular:

"Conforme divulgamos em vá
rias cireulares anteriormente reme
tidas a V. Sa., esta Federação
vem tomando uma série de provi
dências, especialmente junto ao
Ministério do Trabalho e Previ
dência Social e ao Departamento
de Polícia Federal, com o propó
sito de resguardar o clima de tran
qüilidade no meio rural, última
mente conturbado em virtude do
ilegal e arbitrário procedimento de
"agentes" ou "exatores", contrata
dos pela Confederação Nacional
dos Trabalhadores na Agricultura
(CONTAG).

Nas referidas cireulares, tivemos
a oportunidade de transcrever en
tre outros documentos igualmente
relevantes, as conclusões de parece-
res de juristas consagrados, bem
como a Representação dirigida ao
Departamento de Polícia Federal
e os editais publicados, sobre o as
sunto, pela Confederação Nacional
da Agricultura e pela FAREM.
Por outro lado, já levamos ao

conhecimento de V. Sa. que o As
sistente Jurídico do Ministério do
Trabalho, Dr. Arthur Machado
Paupério, subscreveu um parecer
concluindo que — "é defeso às eri'
tidcuies sindicais exercer atos de
fiscalização das leis trabalhistas y
sendo-lhes "igualmente vedado e/c*
Utar levantamentos de débitos sin
dicais** .
No mesmo sentido, também

tivemos o ensejo de avisar °
Dketor Geral do Departamento Na
ciotial do Trabalho "não reconhece
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nenhuma autoridade fiscal alheia
ao seu quadro de servidores** e.que
os representantes da CONTAGy
"agindo por conta própria, sem
qualquer credencial do DNT, evi
dentemente infringem os dispositi
vos legais que disciplinam a
matéria.

A propósito, em aditamento às
mencionadas Cireulares, vimos co
municar a V. Sa. que em data
de 20 de fevereiro do corrente
ano, foi oficialmente encaminhado
à Seção Sindical da UJ" Delegacia
Regional do Trabalho um telegra
ma procedente do Departamento
Nacional do Trabalho, cujo inteiro
teor é o seguinte::

'^TRAREGIONAL — CURITI-
BA — PARANÁ — GDC —
40/68/8-2-68.

TENDO FICADO CONFIGU
RA DO EM SINDICÂNCIA
PROCEDIDA NESTE DEPAR
TAMENTO EM PROCESSO
MTPS 116.025/67 QUE CON
TAG VG ATRAVÉS AGENTES
CONTRATADOS VG VEM
ABUSm E ILEGALMENTE
^ticando atos exclu.
SIVA COMPETÊNCIA FISCA
LIZAÇÃO DÊSTE MINISTÉ.
RIO VG determino PRO-
VIDÊNCIAS

COlffiNM

aTRICULTURA ÊSSE ESTA-èS PT íuTomzo ̂ p^
divulgação PT. SDS a
DÉLIO MARTINS^- DIRE
TOR GERAL DNT .

Nestas condis5es, segundo coM-
ta do telegrama acima,

mente praticandoTé EXCLUSIVA COMPETÊN
CIA DO MINISTÉRIO DO TRA
BALHO, notadamente no ̂ e to
respeito â arrecadasao da Contri
buto Sindical RuraL foram to
talmente confirmadas.

Por tudo isso, e considerando a
rcineidênoia dos infratores, que
continuam agindo ao arrepio da

contrariando determinações
exoííessas das autoridades compe
tentes, renovamos nossa sohcitaçao
a todos os interessados para que,
ouando tiverem conhecimento de
atos "abusivos e Regais" cometidos
por agentes da C O N T G, os
ttagam ao conhecimento desta Jíe-
deração, para as devidas providên-
cias legais".

SINDICATO RURAL DE

ÜRUANA — NOVA
DIRETORIA

O Sindicato Rural de Uruana^
reconhecido recentemente p e 1 o-
M. T. P. S., elegeu sua diretoria no-
pleito realizado no dia 7 de janei
ro último.

É a seguinte a diretoria que re
gerá os destinos da Entidade du
rante o período 68/71:

Presidente — Ovídio Barbosa
Ferreira; 1.° Vice-Presidente —
Dr. José Alves Toledo Filho; 2.*^
Vico-Prcsidente — Emestino Pai
reira Toledo; 1.° Secretário — Na-
dileu Vieira; 2.° Secretário — Má
rio Ferreira Pires; 1.° Tesoureiro
,  José Alfaiate de Lima; 2.® Te
soureiro —— Genésio Pereira da
Silva.

SINDICATO RURAL DE
UBERABA

Na sede da Associação Brasileira
dos Criadores de Zebu, foi empos
sada a primeira Diretoria do Sin
dicato Rural de Uberaba, em
18/5/68, que ficou assim consti
tuída: Presidente — Dr. Edilson
Lamartine Mendes; 1.® Vice-Presi-
dente -— Rui Barbosa de Souza;
2.® Vice-Presidente — Afrânio Ma
chado Borges; 1.® Secretário —
Ângelo André Fernandes; 2.® Se
cretário — Luiz Roberto Fortes
Furtado; 1° Tesoureiro — Mardô-
nio Prata dos Santos; 2.® Tesourei
ro Mario Cruvinel Borges; SU
PLENTES: Joaquim Prata dos
Santos; Domingos Alves Gomes;
Laerte Rodrigues Borges; José Po
res de lima; José de Assis Bap-
tista; Silvio Roberto Santos Prata
e Domingos Dário Marino. Conse
lho Fiscal: Josias Férreira Sobri
nho; Saturnino Leite Barbosa; Ran-
dolfo Jorge Penna Júnior e Ama
deu Luiz da Costa. DELEGADOS
REPRESENTANTES: Efetivos
Adherbal Castilho Coelho; Amal-
Cunha; Boel de Souza Sampaio e
Júnior. Suplentes: Silvio de Castro
do Rosa Prata e RandoRo Borges
Hüdo Totti.

V EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA
DO VALE DO MUCURI

Sob o patrocínio da Associação
Rural de Teófilo Otoni, será reali
zada, no período de 25 a 28 de
jiilho próximo, naquela Cidade, a
V Exposição Regional Agropecuá
ria e Industrial do Vale do Mu-
curi.
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SINDICATO RURAL DE
IGARASSU

Assim ficou constituída a nova
Diretoria do Sindicato Rural de
Igarassu, para o triênio 68/71;

Presidente — Nelson Andrade
de Oliveira Filho; Vice-Presidente
— Aldo de Sena Acioli; 1° Secre
tário — Regina Pantaleão Câma
ra; 2.® Secretário — Antonio Ro
drigues de Araújo; 1.® Tesoureiro
— José Nelson de Almeida e 2.®
Tesoureiro — Benigno Cordeiro
Calvão.

REPRODUTORES BRASILEIROS
PARA A VENEZUELA

Seguiram para a Venezuela, pelo
"*'Lóide Peru'', 129 reprodutores ze-
huinos, adquiridos pelo Ministério
da Agricultura da Venezuela e por
vários criadores daquele país. Os
animais exportados estiveram du
rante três meses nò Centro Pana-

mericano de Febre Aftosa, etn Ita
petininga, onde foram submetidos
a inúmeros testes para a compro
vação de sanidade total.,
É esta a primeira exportação de

^ado que o Brasil realiza nos úl
timos vinte anos. Segundo o.s ex
portadores de Uberaba, São Paula
e Paraná, dependerá do comporta
mento desses animais a abertura

de novos mercados para os repro
dutores zebuínos brasileiros. Oa
Estados Unidos, México, Colômbia
e outros países da América do Sul
deverão ser os próximos compra
dores.

A última exportação de repro
dutores bovinos foi feita em 1948.
quando foram enviados para a Ve
nezuela e o México 500 animais.
A reabertura do mercado interna
cional para o gado fino brasileiro,
deve-se à Associação Brasileira dos
Criadores de Zebu.
Segundo informações do Sr. Edil

son Lamartine Mendes, presidente
da ABCZ, somente a Venezuela
tem necessidade de mais ou me
nos 20 F"il reprodutores.
O valor da exportação dos 129

nnimais — 22 nelore, 26 guzerá,
67 gir, dois indubrasil, além de
cinco bezerros gir e três guzerá —
foi de 300.000 dólares.

CAIXA VAI FINANCIAR
PRODUÇÃO NA GB

A Caixa Econômica Federal do
Rio de Janeiro anunciou ijue vai
financiar a produção agropecuária
na Guanabara. O plano já está em
fase final de elaboração, segundo
informações do vice-presidente do
órgão, Sr. Gáudio Médeiros.

Os financiamento.^ obedecerão aos
seguintes critérios; 1 — sob ga
rantia hipotecária, para aquisição
de residências destinadas aos pro
prietários rurais, moradias destina
das a colonos e empregados, gal
pões, currais, aviários, pocilgas, ba
nheiros, cêrcas, armados, silos, ar
mazéns, escolas e hospitais; sob
garantia pignoratícia, para aquisi
ção de tratores, caminhões, jipões,
caminhões frigoríficos e armazéns
frigoríficos; e sob letras de crédito
pessoal, para a compra de animais
reprodutores, sementes, remédios e
instrumentos agrícolas de menor
vulto.

Segundo o Sr. Cláudio Medei
ros, a iniciativa "vem ao encontro
de recomendações do Govêrno Fe
deral, preconizadas e defendidas
na Carta de Brasília, e tem como
finalidade principal assegurar a
promoção sócio-econômica do traba
lhador e produtor rural, amparando
e incrementando a produção agro
pecuária na GB".

O CARIOCA É QUEM MAIS
PaGA

A arrecadação tributária da
Guanabara para 1969 está prevista
em um bilhão e oitocentos milhões
de cruzeiros novos. Como a po

pulação da antiga capital é de cêr-
ca de quatro milhões de habitan
tes, a carga tributária per capita
será de quatrocentos e cinqüenta
cruzeiros novos ou três vêzes e

meia o atual salário mínimo. Quan
do se considera que os impostos
federais são pelo menos, de igual
magnitude, chega-se à conclusão
de que trabalhamos meio ano para
sustentar o fisco e outro tanto para

sustentar a nós mesmos. Dentro
do critério per capita^ talvez seja
o Rio de Janeiro a cidade em que
seus habitantes mais impostos pa
gam no mundo inteiro.

(Correio da Manhã, 28-6) .

NÔVO PREÇO DO CAFÉ

O Deputado Minoro Miyartioto,
do Paraná, defendeu a revisão ime
diata do preço da saca de café
pago pelo IBC, sugerindo que o
nôvo preço comece a vigorar a 1
de julho, e não em janeiro de
1969. Segundo o Sindicato do Alto
Paraná, o atual preço de 65 cruzei
ros novos não cobre as despesas de-
custeio, forçando ainda mais a dcs-
capitalização da lavoura, com re
flexos negativos na economia do
País, e agravando, inclusive, pro
blemas sociais.

E B UO Z

Acaba de ser publicado na
República do México o livro
"EL CEBU, Ganado Bovino
para los Paises Tropicales",
de autoria do Eng."® Agr.°
ALBERTO ALVES SANTIA
GO, Zootecnista-Chefe da Se
ção de Genética Animal e
Reprodução, do Departamen
to^ da Produção Animal, de
São Paulo. Essa obra é resul
tado de muitos anos de estu
dos, observações e experiên
cias pessoais, incluindo tam
bém resultados obtidos por
outros pesquisadores, o que
permitiu a reunião de um
considerável volume de da
dos e informações sobre as
raças bovinas, originárias da
índia, secularmente adapta
das às nossas condições de
clima, solo e agriciiltura.

A matéria, distribuída por
17 capítulos, está dividida em
duas partes. Na primeira.

são tecidas considerações so
bre a pecuária na faixa inter-
itropical e os problemas de
adaptação e produção econô
mica de carne, leite e traba
lhos ; a exploração de bovinos
nas regiões quentes das
Américas, Áfricas e Ásia; os
tipos básicos e as raças ze-
buínas e sua distribuição geo
gráfica; características dessa
subespécie: produtividade, ca
pacidade de adaptação, resis
tência às doenças e aos para-
sitos; o gado da índia; o gado
Africano; o Brahman; a for
mação de novas raças.
Na segunda parte do tra

balho são minuciosamente
analisadas as principais ra
ças bovinas indianas, espe
cialmente a Gir, a Nelore. a
Guzerá, a Indubrasil, a Sin(u
a Kangayam e as raças Mó-
chas em processo de seleção
zootécnica nas diversas rè-
giões pecuárias do Brasil.
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D. DARCY VARGAS

Faleceu e foi sepultada a 25 de
junliG ao lado de seu filho Getúlio,
no Cemitério de São João Batista,
no Rio de Janeiro, D. Darcy Sar-
manho Vargas, esposa do Presiden
te Getúlio Vargas, em vida Presi
dente de Honra da Sociedade Na
cional de Agricultura.

Notabilizou-se a distinta dama,
desde que seu ilustre esposo assu
miu a chefia da Nação, em 1930,
pelas obras sociais a que se dedi
cou, dentre as q[uais, a que lhe
mereceu sempre maior desvelo, a
Casa do Pequeno Jornaleiro.

Apesar de sua avançada idade e
até pouco antes do seu passamen
to, comparecia diariamente àquela
associação, não só para cuidar da
parte administrativa, como sua
Presidente, como por se entregar
a outros afazeres, inclusive costu
rar para os seus protegidos.
Foram também de sua iniciati

va, fundação e direção, a Casa do
Pequeno Agricultor, no Sertão Ca
rioca, e a Legião Brasileira de As
sistência. Dava toda a sua ativi
dade a essas obras sociais, nunca
aparecendo no noticiário relativo a
assuntos de natureza política.

Foi uma grande e insubstituível
figura feminina que o Brasil per
deu e a cuja memória esta Revista
tributa a sua mais sentida home

nagem.

A Sociedade Nacional de Agricul
tura, de que esta revista é órgão,
além de acompanhar os funerais,
através o seu Presidente, £ng. Agr.
Luiz Simões Lopes, manifestou o
seu pezar à Família enlutada, en
viando grande e rica coroa de
flores.

D. Darcy Sarmanbo Vargas ca
sou-se com Getúbo Vargas, então
deputado federal pelo Rio Grande
do Sul, em 1911, quando tinha
apenas 15 anos de idade. Aos 21
anos já tinha os seus cinco filhos:
Lutero, Jandira, Alzira, Manuel
Antônio e Getúlio. Destes, apenas
Getúlio Vargas Filho é falecido.
Daí por diante passou a acompa
nhar o marido em todas as suas
campanhas, em que pese a sua vo
cação avessa à política, fato mui
tas vezes ressaltado por ela própria.
Ao lado de Getúlio Vargas, D.

Darcy realizou numerosas obras de
caráter social. Fundou a Legião
Brasileira de Assistência, foi a pio

neira da construção de casas popu
lares na Rua da Alegria, fundou
o Abrigo Cristo Redentor, Cidade
dos Meninos, a Casa do Pequeno
Lavrador e a Casa do Pequeno Jor
naleiro. Foi a esta última institui
ção que dedicou os últimos anos
de sua vida.

Nasceu em São Borja no dia 12"
de dezembro de 1895, sendo filha
de Antônio Sarmanbo e Alzira Li
ma Sarmanbo. Seu pai era gerente
do Banco da Província, em São
Borja, quando ela se casou com
Getúlio Vargas.

Além dos quatro filhos vivos,^
deixa oito netos: Cândida Vargas,,
filha de Lutero; Getúlio Vargas
Costa Gama, engenheiro de aero
náutica civil, e Edite Enoch, ar
quiteta, casada com o Sr. Israel
Enoch, filhos de Jandira; Celina
Vargas do Amaral Peixoto, sociólo
ga, da Universidade Federal do
Estado do Rio de Janeiro, filha de
Alzira e Ernani do Amaral Peixo
to; e ainda Getúlio, Manuel, Iara
e Betinha, todos menores, filhos de
Manuel Vargas.

A versão para o castelhano
foi feita pelo Professor Agus-
tin Sanz, especialista em pe
cuária tropical da Universida
de Nacional do México, com
revisão do texto traduzido e
das provas efetuadas pelo
próprio Autor.

A publicação foi feita pela
UTEHA — Union Tipográfi
ca Editorial Hispano Ame
ricana, atualmente a maior
organização editora em^ lín
gua espanhola, cuja distribui
ção alcança todas as nações
da América Latina, Sul dos
Estados Unidos e Península
Ibérica.

O livro, encadernado e com
capa Pustrada, apresenta 484:
páginas e 240 ilustraç^s, in
cluindo mapas, gráficos e
gravuras representando esta
ções exeperimentais, centros
de seleção, aspectos de reba
nhos e exemplares dos tipos
básicos indianos e das princi

pais raças zebuínas brasilei
ras, além das formadas com
base no sangue dos Bos in
dicas.

Além de seu valor como
obra técnica e didática, preo
cupação precípua do Autor,
constitui um esforço para o
conhecimento e difusão ao
gado zebuíno nacional em
cuja seleção e melhoran^nto
vêm-se empenhando há
nios os órgãos técnicos fede
rais e de diversos estados, es
pecialmente São Paulo.

Trata-se do primeiro livro
técnico, elaborado por agro-
nomo ou zootecnista brasilei
ro, publicado no exterior,
realçando a ciência e a técni
ca nacionais, cada vez niais
conscientes de seu papel e
suas responsabilidades no de
senvolvimento da agricultura
tropical, a ser alcançada por
processos diversos dos utili
zados nos países de clima
temperado.

fl mais antiga revista
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Aquêles que leram p meu
artigo "Caçapava, Onde So
nhei", ficaram sabendo que
ali vivi por muitos anos,
tempos em que o então Pre
feito Dr. José Pereira de
Mattos, influente i>olítico na
•zona, teve a fehz iniciativa
de solicitar e a boa sorte de
•obter a vinda do glorioso 6P
Hegimento de Infantaria, pa
ra o qual foi, logo. construí
do o grande edifício onde se
instalou. A sociedade caça-
pavense sentiu-se satis-feitis-
sima com tão honrosa aquisi
ção e o comércio e a lavou
ra mantiveram, desde esses
dias, a certeza de um gran
dioso desenvolvimento em
todo o Município. Caçapava
começou a ser mais conheci
da nos meios oficiais e em
todos os recantos do Brasil.
É que ali já era a sede de
uma das Unidades do Exer
cito Nacional.
Conheci Caçapava na épo

ca das pequenas proprieda
des agrícolas dentro e nas
imediações do perímetro ur
bano. Eram: a Chácara San
tos, a do Pantaleão. a do Ra
fael Citro, a do Antonio Au
gusto, a do Quirino a do Co
ronel Osório,, a do Fujarra e
outras mais, üUimamente lo
teadas e valorizadas. Foi
sempre uma cidade saudável,
levemente ondulada. Não ha
via Bancos. Uma casa ban
cária, a da importante firma
A. Baldacci & Irmãos, em
prestava dinheiro e fazia
transferências de numerários
para praças onde mantinha
•correspondentes. Hoje, pos
sui conceituados estabeleci
mentos de crédito, além de
Caixas Econômicas Federal e
Estadual.

Ao chegar, depois de quase
•dois anos de ausência, fala-

. ram-me com entusiasmo da
nova Vüa Militar e fui lá vê-
la. Achei-a linda, formada
por belas casas de moderno
•estilo tendo no alto, com
destaque especial, a de sua
•excelência o senhor General
Dacio Vassimen. A rua é
larga e perfeitamente asfalta
da. Fui a seguir na Casa de
Meninos, e encontrei a das
Meninas. Lá, recebido aten
ciosamente pelas caridosas
Irmãs, falamos da sua santa
missão, e falamos também,
de Santos, das suas praias
encantadoras e de Guarujá, a
preciosa Pérola do Atlânti-

Antônio Guedes Tavares

CAÇAPAVA DE ONTEM

CO. Fui, depois ao Asilo de
São Vicente de Paula, a vi
la caritativa que o professor
João dos Santos enèrgicamen-
te administra. Ali, sob res
peitosa disciplina de higiene
e de trabalho, cultiva-se uma
horta que produz legumes
com sobra para vender em
ajuda das despesas dêsse hu
manitário recolhimento de
velhos e de velhas. De lá, ru-
mei ao Campo Santo em vi
sita aos corpos de meus pais,
de meus filhos, de meus pa
rentes, dos meus amigos e
dos demais que lá repousam
silenciosamente. É o cemité
rio mai^ alegre e mais claro
que conheço. Todos os ou
tros são tristes, de aspecto
fúnebre. O túmulo de minha
família, por exemplo, é de
formato residencial, com por
tas de ferro envidraçadas em
côres branca e verde vivo.
Ao Se transpor o i>ortão da
entrada, tem-se a impressão
da chegada a um paraíso,
lugar aprazível ornado de
flôres. O Céu nos fica mais
perto cobrindo um espaço
amplo e infinito.

que pensam que esque
ci Caçapava enganamse re
dondamente. Sempre lhe de
diquei os meus préstimos
No Govêrno Municipal de
Pereira^ de Mattos, presidi a
Comi^ssão de Festas de Re
cepção aos arrojados aviado
res Gago Coutinho e Saca-
dura Cabral, e representei o
Município no 3.o Congresso
Nacional de Agricultura e
Pecuária no Rio de Janeiro,
apresentando o trabalho "Pe
lo Norte Paulista", que foi
publicado em livretos; no de
Aldemar Rezende, falei pelas

classes produtoras agradecen
do ao Governador Ademar
de Barros a ponte de cimen
to armado, sôbre o rio Pa
raíba; no de Laurentino Mar
condes proferi a conferência
"Caçapava no Reerguimento
Econômico do Vale do Pa
raíba e o Turismo no Lito
ral", que êle mandou impri-
niir em livros para distribui
ção em geral, e representei-o
mais tarde no Congresso de
Municipalidades, em Suzano-
no de Osório Lara represen
tei a Prefeitura nas Con
venções de Turismo, em Ca-
raguatatuba, em Campos do
Jordão e em Campinas de
ftndendo as teses "Turismo e
Rodoviarismo", «Afluência
ae Tunstas ao Brasil" I
Sem estradas, não há pro

gresso", respectivamente, sen
do todas plenamente apro
vadas; no de José Cardoso,
convidado honrosamente pa
ra o representar na Conven
ção de Turismo", em Ubatu-
ba, deixei muito sentido de o
fazer, por ter adoecido na
vespera, com certa gravidade.
^Além dessas representa-

çoes,^ tive, ainda a distinta
missão de ir fa^ar pela nossa
Associação Comercial na
Concentração de Associação
em Campos de Jordão, quan
do Seu presidente o senhor
Luiz Arnaud, e também a
distinta^ incumbência de. pela
Comissão de Festas, saudar
Nossa Senhora de Fátima,
na sua primeira visita a es
ta cidade, com versos do poe
ta João de Deus. Falei-lhe
da minha felicidade de a ter
adorado na Cova da Iria, em
Portugal. Ainda, sob o títu
lo "Rodoviarismo e Produ-
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CAÇAPAVA DE HOJE

cão" mantive demorada pa
lestra no Clube Recreativo e
Literário, que a imprensa
paulista noticiou, o que me
levou para a Associação Ro
doviária do Brasil, e, tempos
após, vim aqui especialmen
te para fundar a Associação
Rural, o que fiz secretariado
pelo ilustre fazendeiro José
de Alcantara Teles, e pelo
sempre por mim lembrado
professor José Francisco Si
mões dos Santos.
Entre as bem organizadas

associações de classe, que en
grandecem e dignificam Ca-
çapava, como a Associação
Atlética que concentra sele
cionada mocidade esportiva;
a do Rotary Club, à qual es
tou eternamente penborado
pelo jantar que me ofereceu
em homenagem ao sucesso
da mrnha conferência "Caça-
pava no Reerguimento Eco
nômico ..." e a do Lions"
Club, de fins beneficentes,
ao lado de aristocráticas reu
niões acha-se a Associ^ao
dos Ex-Combatentes do Bra
sil, dignamente presidida pe
lo senhor Tenente Plínio de
Magalhães, que recorda, com
o devido respeito e pesar pe
los que sucumbiram çm defe
sa da Pátria a coragem e o
heroísmo dos soldados brasi
leiros que batalharam nos
campos longínquos da Itália.
Deixo de tocar na minha

Incessante peleja p^a a li-
aarãn da "Via Dutra" a F er-
não Dias", por ser assunto
sobejamente conhecido.

Falando-se de Caçapava
do seu ®®suS
de deixar de citar as si^s
bem organizadas e bem ins-
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taladas casas de ensino, on
de a juventude recebe a ins
trução e a educação que lhe
abrem o caminho para um
futuro feliz, como, também
não se pode deixar de mos
trar aos visitantes edifícios
como o do Cine Centenário,
que é o orgulho da família
Spinelli.
O parque industrial do

Município é composto de vá
rias fábricas que se encon-
tram em franca produção,
como: a de Tecidos e Artefa
tos de Borracha, a Usina Vi
gor, a MAFERSA, a Compa
nhia Produtora de Vi^os
(Providro), a Ceramica Qui-
rino, a Nestlé, que está em
trabalhos de montagem, e
outras mais.
O calçamento da Av. Co

ronel Alcântara e o de va
rias ruas agora livres da la
ma e da poeira, deixou-me
òtimamente impressionai© e
certo de que, muito em bre
ve êsse melhoramento se es
tenderá a tôdas as vias cen
trais ainda em estado térreo.
Um dos problemas de má

xima importância para a se-
guránça de pedestres e de
veículos procedentes dos la
dos de Camanducaia, futura
mente, é o da construção de
um viaduto sôbre os trilhos
da "Central" que já vinha
sendo projetado por alguns
Prefeitos e que agora esta
sendo construído pelo atual,
senhor José de Paula Cardo
so, com a largura de 11 me
tros, o suficiente para cruza
mentos segundo me infor
mou. Os jardms principais
são iiem iluminados e artis
ticamente desenhados. No

da Praça da Bandeira desta-
ca-se o busto do honrado es
tadista, Dr. José de Moura
Resende, que exerceu os al
tos cargos de Prefeito, de
Deputado, de Secretário do
Estado e de Ministro do Tri
bunal de Contas, a quem de
vemos a verba com a qual o
DNER construiu o trecho ro
doviário rumo ao Sul de Mi
nas que se encontra em trân
sito desde 1957: no da Praça
Dr. Pedro de Toledo encon
tra-se a nossa Igreja Matriz:
de onde Deus nos alumia e
abençoa.

Plagiando o peruano Cé
sar Revorêdo, enamorado ro
mântico de Lima. a sua Ca
pital, escrevo fazendo rima:
Caçapava, "quem não te co
nhece não te estima".

N. da R. — O trabalho do-
Sr. Antonio Guedes Tavares^^
que acima publicamos, é um
retrato atual da graude cida
de ribeirinha do Paraíba. <>
seu autor, um dos maisf an
tigo: I sócios da Sociedade Na
cional de Agricultura, além
da atuação que sempre teve
na cidade que tanto estima,
é ruralista convicto e efi
ciente, tendo tomtsido parte
em tôdas as iniciativas ali
ocorridas nesse terreno, in
clusive participando do já
longínquo 3.® Congresso Na
cional de Agricultura e Pe
cuária (1922), realizado nes
ta Cidade. A reprodução do
artigo é, ademais, uma justa-
homenagem da redação desta
revista a quem tanto tem fei
to pela agricultura, especial
mente daquela rica região-
paulista.
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I — Realidade atual.

A Zona da Mata de Minas

tem um grande potencial eco
nômico, mas esta região, pela
sua extensão, necessita de pla

nejamento e zoneamer.to das

culturas.

Uma considerável fração de
5eu todo é integrada por nove
municípios (Ul>á, Tocantins,
Rio Pomba, Piraúba, Astolfo
Dutra, D. Euzébia, Guarani,
Guidoval e Guiricema) que

constituem, dentro da Zona da

Mata, uma região dotada de
um mircroclima fumageiro,
tendo como centro os municí

pios de Tocantins e Ubá. Há
cem anos cultiva-se o tabaco

nesta região, onde se implan
tou através dos tempos a tra
dição da cultura, porque ô uma
"arte" transmitida de geração

à geração. Entretanto os artis
tas» estão empobrecendo-se
porque se apegaram, aos méto
dos tradicionais de cultura em
sí, da primitiva industrializa
ção e comercialização.

A distribuição natural das
Tiquezas da terra deve ser res
peitada para a implantação
das verdadeiras ind^trias de
oase. Assim, a matéria-prima
deve ser transformada onde se
encontra o homem que a pro
duziu ou a extraiu, para que
a região possa desenvolver-se
com a integração vertical das
emprésas privadas.

Que construam frigoríficos
onde existem invemadas de boi.
Que construam fábricas de ci
mento onde se encontrem as Ja
zidas de calcário. Que cons-

usinas siderúrgicas onde

haja extração de minério de
ferro. Que fabriquem o queijo e
a manteiga nas bacias leiteiras.
Que se instalem indústrias de
óleos na região das oleaginosas,
mas que se instalem indústrias
de cigarros, charutos, sulfato de
nicotina onde haja o fumo, ou
ce dêem condições para exportar
a matéria-prima para o estran
geiro. Aliás, esta íoí a tônica cio
discurso do Marechal Costa e
Silva em Lionorina, no dia y cie
abril de 1967.
O aspecto da região fumícola

na Zona da Mata de Minas é
muito sério, porque está aban
donada peles líderes rurais e i>e-

da

Ias autoridades do govêrno. E
por que será tão sério èste as
pecto?

E porqu3 a lumicultura, que
ainda é a espinha dorsal da es
trutura econômica da região, já
se apresenta desgastada, mesmo
combalida. A cultura do fumo,

pela sua tradição, pelo treina
mento da mão-de-obra, pelo
problema do minifúndio que
existe no centro da região fumí
cola, ainda é a mais indicacla,
porque o agricultor que conse
gue plantar 50.000 mudas de fu
mo, ocupando tima área de 5

hectares, nas condições atuais,
sem assistência, sem financia
mento, sujeito ao intermedia-
rismo, consegue na satra pagar

suas dividas e ter garantida a
subsistência de sua família. E

provável que a renda de 5 hecta
res de fumo consorciado com

milho seja superior à renda de
uma lavoura de 20 hectares de

milho. E, raciocinando em ter
mos de produção por área, é
muito importante lembrar que
50% das propriedades rurais do
centro da cultura fumageira não
atingem a área de 20 hectares.
Por aí, vê-se o depauperamento
da região em conseqüência da
divisão natural da terra, de não
estarem os fumicultores organi
zadas para um planejamento de
lndu>trlallzação e comercializa
ção do fumo. Conta a região
com uma estação experimental
que tem desenvolvido trabalhos

sôbre adubação, seleção de va
riedade para produção de fumo
em corda, folhas para cigarros,
capas de charutos, defesa fitcs-
sanitária, etc. Não se pode pa
rar de um momento para outro
cem a produção do fumo em
corda, mas dia a dia o mercado
mostra que há um sensível de
créscimo na venda de fumo em
corda, em benefício da expansão
da indústria de cigarres. Urge
uma mudança da situação e cs
fumicultores são concitados a se
unirem em tôrno de um movi
mento em prol da instalação de

uma indústria de base na região,
capaz de fixar o homem em sua
pequ3na propriedade, dando-lhe
condições de tirar dela não so
mente a subsistência de sua fa
mília mas, também, os recursos
para a educação e melhoria do
seu padrão de vida.
Tem faltado também o aiimaro

do govêrno, que, sob o pretex
to de falso puritanismo, alegan
do que o fumo é vício e não ali
mento, tem negado até finan
ciamento para aquisição de
equipamento para mistura de
adubos para a região do fumo.
Esqueceu-se todavia que a in

cidência de impostos sôbre o fu
mo é uma grande fonte de divi
sas para o govêrno. Esqueceu-sõ
também de que o aicool, o quai
não dá divisas para o govêrno, è
tão ou mais prejudicial para a
humanidade ao que o lumo, e
os produtores de matéria-prima
para as fábricas de bebidas não
sofroni esta injunção. Não res
peita o govêrno, representado
pelas entidades de financiamen
tos, a distribuição da Natureza,
que fêz o fumo aclimatar_se tão
bem na Zona da Mata de Minas.

n — A Tributação côbre o
Fumo

Estando o Sr. Presidente da
República revendo o Código
Tributário Nacional, coiiiorme
determinou pelo Decreto 60.847,
de 9/6/967, abriu-se uma porta
para que as entidades i^nereisa-

das venham a empsnnar-se com

as duas comissões que foram
constituídas, per êste Decreto,
para a devida revisão, no sen
tido de modificar-se a cobrança
do I.C.M. sôbre as vendas do

Ííimo em corda nesta região. E
outro acinte, o modo pelo qual
é cobrado o impôsto sôbre este
artigo, porque o produtor tem

que pagar o impôsto total rela
tivo à transação feita quando
recebe pela venda ajienas um
aocumsjito ou "papagaio", que
Qão deixa ce ser apenas um
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contrato üe compra e vonaa.
Não apareceu no ato da venda o
dinhéiro em espécie equivalente
ao total da fumada negociada.
"Urge para êste caso medidas
mais razoáveis, ou seja o parce
lamento do tributo, uma vez que
se paga ao proautor, no ato da
venda de sua lumaüa, apenas
"um "sinal" ou "entrada", fican
do o resto, como já dissemos, a
perder de vista.

E ainda é oportuno lembrar
que um movimento para conse
guir o parcelamento do impõsto
deve ter extensão junto à Con
federação Nacional da Agricul-
tui^, a qual tem um represen
tante, o Sr. Durval Garcia de
Menezes, na comissão Consulti
va, designada para estudar êste
assunto.

Outros estímulos fiscais, in
clusive isenções, devem ser con
cedidos i>or leis municipais e es
taduais, uma vez que a própria
Lei Fundamental do País, a no
va Constituição Brasileira, esta
belece no parágrafo 8.° do artigo
19 o seguinte: A UNIÃO, OS
ESTADOS E OS MUNICÍPIOS
CRIARAO INCENTIVOS FIS
CAIS A INDUSTRIALIZAÇÃO
DOS PRODUTOS DO SOLO E
DO SUBSOLO, REALIZADA
NO IMÓVEL DE ORIGEM.

Ê impossível que cada produ
tor possa ter sua indústria por
mais rudimentar que fôsse ela,
mas para estendermos êste con

ceito de realizar a industrializa
ção do fumo no Imóvel de ori
gem é importante a fundação
de cooperativa, porque ela ê "A
EXTENSÃO DA PESSOA DO
PRODUTOR" de acordo com os
modernos conceitos dos tratados
de Cooperativismo.

I
III - PROJETO PRIORITAMO

DO GOVTÈRNO

Asssguro a êste auditório que
a luta para colocar a fumieul-
tui*a numa posição melhor não
cesiarã com a simples expedi-

Eng. Agron. Francisco Dias Nogueira

Mata de Minas

ção de ofícios e exposição de
tese. Sabe-se bem que a apro
vação dos trabalhos por êste
plenário atuará na mobilização
das comissões que se designa
rem as classes representativas.
Mas estas terão que insistir
muito e talvez atê pressionar,
porque a tendência -dos gover
nos no momento, é dar priori
dade acs projetos para produ
ção de alimentos. Entretanto,
existe a tábua de salvação.
O govêmo fêz o cadastramen-

to das propriedades rurais e nós
hoje estamos seguros da necesn-
dade do zoneamento das cultu
ras de acordo com a tradição e
os fatôres clima e soio. AssJm
sendo, é impossível coirtestar
que estamos na zona do íumo.
E as autoridades têm de reco
nhecer que o zoneamento dM
culturas é o que melhor define
a prioridade do projeto.
São vários os ângulos pelos

quais as autoridades do ^
podem reconhecer a prioridade
de um projeto para a
cultura, um projeto de ali
mentos não ibeneíiciará tanto a
esta região quanto o far
projeto para a
possui o treinamento de^
Mal durante mais de um sécmo
fazendo-a desfrut^
ção como exportadora de fumo
e importadora de cereais.
Um país, um Estado o" ̂

município não pofleni
suficientes para suprir tõdas M
suas necessidades, uma vez que
a Natureza legou aos sêres vi
um ctado heterogêneo de ccn-dx^^ôes de Vida. E é isto o aue
permite a circulação das n -
auezas ho mundo.
Há ainda outra faceta que

pesa na balança e
, mo a ser tentadora aos olhos da
Fiscalização. É que o íumo pro
move aumento de divisas, como
um dos nossos produtos de ex
portação e sóbre ele existe uma
pesada tributação. Temos pro-

. fundo respeito pelo pronuncia

mento da FAO que anuncia um

aumento da população mundial
em 2,257o ao ano, enquanto a
produção de alimentos aumen
tou apenas 1.25%. Mas, para ha
ver a comercialização e a satis

fação equilibrada das necessida
des nas diversas zonas é impor
tante a existência daqueles que
oferecem e daqueles que procu
ram. O uso do tabaco é uma

necessidade secundária para os
oue não têm hábitos ou vícios

de seu uso. mas torna-se primá

ria para aauêlps oue não o dis
pensam. tão importante como

é o oafèzinho para aquêles que
o adotam amiudadamente.

. rv — NOVAS DIRETRIZES .

É inadiável a adoção de novas
diretrizes para as atividades

Agropecuárias nesta região, e

ser.ip a fumicultura a mais im
portante. temos de começar por
ela. juntamente com o miJho,
por serem ambas consorciadas.
E as bases destas diretrizes

devem ser:

D aumentar a produção e me
lhorar a qualidade em função
da t4cnica

2) Diversificar o tipo do pro
duto — Fumo em corda — Fu

mo em fôlha

3) Organização de úm grupo
econômico, subsidiário de uma
Cia. de cigarros ou charutos.

com a particíDação de capital
por elementos da região. Fun
dação de uma cooperativa
agrária na região.

4) Criação de uma Agência do
Banco N.C.C. na cidade de

übá.

I
DISCUSSÃO DAS BASES

Para que não fiquem as ba
ses indicadas como meras reco
mendações primárias, vamos pe
netrar no âmago de cada ques
tão.

1) aumentar a produção €m
função da técnica, Cadubação
e irrigação). Um dos princi
pais fatôres para aumentar a
produtividade dos nossos solos
é fazer uma adubação correta.
E, para fazê-la corretamente,
precisamos saber quais são as
carências do soloi Isto pede
ser conseguido, através das
análises foliares. Muitas per-
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guntas já se formularam no
íntimo do auditório: Onde se
consegue fazer essa análise?
Quanto tempo demora? Quan
to custaria a cada um de nós?
Isoladamente, a cada um
agricultor, muito dinheiro
custará e ijoucos conseguiriam
uma análise em tempo opor
tuno. Todavia, a um grupo
organizado de agricultores
pouco ou nada custaria, e to
dos os participantes obteriam
suas análises, porque teriam
amparo legal e representação
para solicitar do Serviço Pú
blico aquilo que lhe é devido,
além de poderem organizar
seu próprio serviço.
Saber quais são os elemen

tos de que o solo necessita e
adquiri-los de qualquer modo,
não basta. É necessário saber
comprar o adubo. Ao invés
de comprar a mistura, os agri
cultores devem comprar sais
em que se encontrem os ele
mentos e obter a mistura reco
mendada mediante a análise.
E enquanto não se ajustarem
com um eficiente serviço de
análises devem orientar-se pe
los melhores resultados con
seguidos pelos líderes rurais
ou na Estação Experimental
de Pomba, a qual se situa den
tro da região fumageira e tem
realizado experiências de adu-
bação em fumo com macro e
micro nutrientes.
Em 1953 os resultados experi

mentais recomendavam uma
adubaçáo econômica de
400 kg de superfosfato
300 kg de salitre do Chile
150 kg de sulfato de potássio
produção — 20 arrobas por ha.
Em 1965 mantivemos as doses

de superfosfato e salitre; eleva
mos a dose de sulfato de potás
sio para 250 kg/ha, fizemos a
ealagem com CaMg na base de
1,500 kg/ha e com a introdução
dós micro elementos, Bórax,
Zinco 8 Mg elevamos a produ-
^ para 37 arrobas por ha.
A confparação entre custo de

adubação e valores das sairas
de fumo nos anos de 1953 e
1066 é a seguinte:

1953

(Sem corretivo e micro ele
mentos)

Produção — 20 arrobas por ha-

Valor da safra — NCr$ 9,00.

Custo da adubação e corretivos/
na. NCr$ 2,78 = 31% sobre va
lor da safra.

1966

(Com corretivo e micro ele

mentos)

Produção 37 arrobas por ha.
Valor da safra NCr$ 740,00
Custo da adubação e corretivo/
ha. NCr$ 217,00 = 29,3% sobre
valor da safra.

Outra contribuição que aquela
repartição poderá oferecer para
aumento de produtividade é com
relação à escolha de variedades
de híbridos. Ali existem, além
de grupo de variedades, híbri
dos de grande produção e que
dão produtos beneficiados de
excelente cabedal para merca
dos diferentes. Êste rendimen

to será facilmente elevado se se

fizer a adubação mista, orgâni
ca e mineral.

Uma produção maior, de 45
arrobas por ha, usando aduba
ção com esta mesma base. po
rém feita no sistema de cober

turas e com a adubação foliar
Japonesas, foi obtida em Ubá
pelo Dr. Antônio Carneiro.
íTambém sem uso de esterco).

Adubação do fumo feita pelo
r>r. Antônio Carneiro:

Sulfato de amõnio, 300 Kg
parcelados

100 no plantio
100 com 30 dias

100 com 60 dias.

Superfosfato, 400 kg todo no
plantio

Sulfato de Potássio, 200 Kg
parcelados

150 no plantio
50 kg 30 dias, juntamen
te com o sulfato de amô
nio.

Micro-elementos, 3% sulfato
de zinco, bórax, molibdênio.
Adubação foliar japonesa:

molibdênio, bórax, sulfato de
Zinco 4- NPK.
Calagem dolomítica: no pri

meiro ano 3.000 kg/ha e no 2.®
ano apenas 1.500 kg/ha.

2 e 3 — Êstes dois itens bá

sicos das diretrizes devem ser

considerados analisados conjun
tamente, porque a diversifica
ção da exploração do fumo ao
passar para o tipo fõlha exi
giria, imediatamente, fonte se

gura para sua colocação, ou
seja um bom mercado.
Já em 1958 o Eng.® Agr.® Nel

son Dantas Maciel relatando so
bre a situação econômica do fu
mo em seu livreto editado pelo
SIA do M.A. assim observou:

"O fumo de rôlo vem recuan
do cada vez mais, quer no que
tange à exportação, quer no que
se refere a sua área de produ
ção, cedendo lugar ao cultivo de
fôlhas destinadas ao fabrico de
cigarros e charutos, determi
nando, essa conclusão, que se
deve tomar na devida conta o
que revelam os dados estatísti
cos. É essa uma tendência de
caráter universal, que nos leva
a encarecer uma atenção mais

acurada para os problemas que
se relacionam tanto com os
processos de cultura, como com
os de beneficiamento do fumo,
pois sendo, em geral, os peque
nos agricultores cs que lhe vêm
dedicando um perseverante es-
fôrço, necessitam de boa assis
tência e orientação no sentido
de racionalizar suas atividades.
Fm 1880, com a instalação da

"Fábrica Veado" para o fabri
co de cigarros teve início a ver

dadeira industrialização do fu
mo no País. Em 1950, já exis
tiam no Brasil 88 fábricas de
cigarros e fumos desfiados^
mais de 40 fáoricas de charu

tos e inúmeros estabelecimen

tos que se ocupam de secagem
e outras manipulações das fô
lhas, dos de preparo do fumo
em corda ou rôlo.

O progresso da indústria do

fumo estimulou o aparecimento
de outras unidades fabris im

prescindíveis ao seu desenvolvi
mento, tais como: as de papel
para cigarros e de cartonagem,
além de outras indispensáveis
às diferentes formas de indus

trialização ao lumo.

Ê oportuno lembrar que o fu
mo contém ae 7 a 10% ae celu

lose, e que os caules e nervuras
foliares são subprodutos que se
aproveitariam na indústria do
papel.

Entretanto, antes de ofere
cermos nosso produto, em que
nós nos apoiaríamos para endos
sar a qualidade da matéria-pri
ma que vamos produzir e que
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:seria o subsídio de uma indús-

•tria?

De acordo com Nelson Dan

tas Maciel, o fumo i>ara cigarros
e charutos deve ser leve, isto é,
a sua percentagem de nicotina

não deve ultrapassar de 2 a 3%.
Em estudo sôbre adubação rea
lizado na Estação Experimen
tal, em Rio Pomba, tendo sido
pesquisada a influencia da adu
bação sôbre o teor de nicotina
verificou-se que em dois trata
mentos obtiveram-se os teores
•de 2,7 e 3% usando variedades

■para corda que, normalmente,
iSão muito ricas deste alcalóide,
conforme demonstra o gráfico

8 do Boletim Técnico n.° 1,
publicado pelo Instituto Agro
nômico do Oeste, hoje IPEACO.
Isto prova que temos condições
*<ie clima e solo paxa a obtenção
-óa qualidade fimdamental que
^ baixo teor de nicotina.

Conta a nossa Estação Expe
rimental com inúmeras varie-
•dades de fumos para a produ
ção de charutos, já tendo sido
"fabricado ali charutos de exce
lentes qualidades. Temos tam-

"bém outras variedades às quais
atribuímos qualidades especiais

■para o fabrico de cigarros.
Comercialmente esta afirma

rão está provada, porque já te
mos vendido multo fumo em fõ-
iha para a ±5ama (variedades
plantadas para corda) onde as
indústrias têm usado muito o

■ncsso fumo baixeiro e do meio,
■na indústria de charutos. Po-
•úemos explicar tecnicamente
que a aplicação das lOlhas bal-
xeiras e do melo para aquela
indústria é em conseqüência óo
decréscimo do teor de nicotina
^ partir do ápice para a base
•úa planta. Podemos assegurar
•ainda, tècnicamente, que o teor
'^e nicotina i)ode ser controlado
através do numero de fõlhas
por planta.

Além do mais, a amostragem
•do nosso lumo em fOlha foi
•submetida â apreciação do De
partamento de xumos da Cia.
Souza Cruz e da Suerdíeclc, hà
'dez anos atrás, pelo Eng. Agr.
•José Sebastião da Paixão, ten-
'do o produto causado admira
ção àquelas firmas, pronufl-
^iahdo seus técnicos quo,
coloração e aspecto, podiam ri-
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valizar com o produto proce
dente de Santa Catarina e Rio
Grande do Sui.

Volvendo os olhos para as leis
que disciplinam a nossa expor
tação, nota-se que a nova re
gulamentação facilita a comer
cialização do fumo em fõlha,
de acõrdo com o art, 12 do
Decreto n.° 57.820, de 15-2-1966,
ao dispor que o tabaco em íô-
Iha que não apresentar um bom
estado -de conservação deverá
ser submetido a uma segunda
secagem em aparelhos de res-
secagem (esterliizador). Deixa
assim uma porta aberta para o
tabaco de galpão, fermentado
apenas em bom estado de con
servação, conforme determina-
se no artigo 2.", item X do pa
rágrafo 1.°, do mesmo Decreto.

E por falarmos em legisla
ção' e tratamento do tabaco
em fôlha, vamos colimar nossas
atenções para instalação de umaCoí^^ti^ agrária e para o
aue o Govêmo pode oferecer-lheL imediato: üxiste em Kio
pomba, um equipamento mon
tado para estermzação e cm^-
damento do tabaco em foma,Jer^encente ao «ervlço Federai
de promoção Agropecuária em^nas Gerais. Foi proposta pelo
Chefe daquele serviço a
daquele acervo a uma coope-Sttva de íumlcuitores desta re
gião e, em segunda hipótese â
Estação Expenmentai de Fom
ba. Assim sendo, achamos con
veniente e oportuna a
câo de uma Cooperativa, paia
exportação do rumo em foma e
com um misturador de aduhos.N^Xento em que se li
dasse esta cooperativa, aquêlepatrimônio que nós avaliamos
modestamente em
NCr- 40.üUü,üu iquarenta mu
cruzeiros novos) poderia ser
doado à mesma, ^epr^entando
assim um grande subsidio do
sovôdio aos cooperados.

N&o quero que este seleto au
ditório interprete minhas i»-
lavras como uma recomendaçãoS a extinção do lUmo em
corda. Multo pelo contrário, a
nossa intenc&o é conseguir meio
de desafogar o mercado do fu
mo em corda, desviando uma
parte da atençfto dos fumiculto-

res para o lumo em fOlha. Não
se pense, também, que a medi
da a adotar-se venha ser a cau
sa do desemprego no melo ru
ral. E é fácil de compreender,
porque com a ampliação do
mercado para a venoa do lumo
em fôlhia poder-se-â pensar na
mobilização de maior número
de pessoas para a ampilaçao
dos campos de produção do fu
mo em fõlha.

A causa do desemprego rurai
jamais será motivada pela ex
pansão da cultura do fumo em
fôlha na região, mas é uma con
dição inevitável que exige o
desenvolvimento de um país e
as reformas- agrárias. Bem sabe
êste seleto auditório que os paí
ses que mais produzem sáo
aqueles que possuem um nu
mero de trabalhadores rurais
reduzido, mas preparados e
equipados para abastecerem seu
país com sobra para a expor
tação. Eis o exemplo da grande
nação, os Estados Unidos da
América, onde 13 milhões de
habitantes alimentam 200 mi
lhões e ainda com sobra para a
exportação. Outro agravante na
circulação desta riqueza é o
modo como se vendem as safras
de fumo cm corda. Às vezes os
grandes atacadistas pagam uma
•pequena parte à vista e o resto
a perder de vista (com o prazo
de 4 a 6 meses). O certo é que,
a produção do fumo para ven
da de fôlhas, tiraria o ônus da
transformação em corda, seria
negociada á vista, e ofereceria
tanto aos pequenos como os
grandes produtores um merca
do comum, e isto é multo im
portante. Raciocmem comigo.
O comprador que vem de fora
acha mais cômodo adquirir uma
partida de fumo maior de um
só produtor, peio motivo de con»
seguir a lotEição para seu veí
culo num só local. Êste grande
produtor, que é procurado em
tôdas as ocasiões da safra, vai
adquirindo famá úe ter o fumo
de bom cabedal. Mas aquêies
que produzem 30/40 arrobas e
que muitas vezes não têm o
privilégio de ser vizinhos dos
grandes produtores, não serão
procurados, porque os compra
dores dizem logo: a sua "fuma,,
da" é pequena; para eu vir apa-

45



Um grande problema da Zona da Mata de Minas

nhá-la sò posso pagar x, para
compensar o carreto. Indireta
mente, a cooi>erativa vem bene
ficiar o mercado interno do fu

mo em corda, desafogando-o ao
derivar-se para o tipo lOUia.

Quero deixar bem claro que a
cooperativa a ser fundada nâo
.deve trabalhar com o fumo em
corda, que nem possui uma clas
sificação oficial, além de ser
restrito o seu mercado externo.

Queremos ainda recomendar,

com muito empenho, que se de
vem observ^ os seguintes deta
lhes na organização de uma
cooperativa agrária:
a) Que o quadro social da

cooperativa seja formado, de
preferência, por elementos pro
dutores de milho e íumiculto-
res. A seleção ao quadro social
por elementos exploradores des
tas duas atividades que são fei
tas consorciaclamente na região
fumageira refletirá, benefica
mente, na seleção dos proble
mas e das reivindicações. For
outro lado, deixaria campo livre
para a criação de novas coope
rativas agrárias, que operariam
na comercialização de outros
produtos, uma vez que tôüas as
organizações caminham para a
especialização;

b) Que seja prevista, na de
finição dos objetivos e finali
dades da cooperativa agrária, a
instalação de um misturador de
adubos para a região, bem como
a  futura industrialização cio
fumo.

Após ter justificado a neces
sidade de uma cooperativa pa
ra amparo à fumicultura, vamos
agora salientar a importância
da industrialização do fumo na
região, paxa darmos rigidez à
estrutura de nossa fumicultura.
É que nossas leis de exporta^-ão
sofrem modificações com mmta
freqüência, e para nâo ficarmos
contando unicamente com uma
forte de escoamento, a expor
tação para 3 ou 4 pafces, pode
ríamos também transformar o
produto em cigarros e üesttu-
tar do mercado interno. Nao
achamos prudente produzirmos
r tabaco em íôlha confiados
em oferecê-lo somente âs indus.
trias de cigarros,
ripríamcs soirer uma pressão

guara não tem preço").
Também não acnamos pru

dente a fundação de uma coo
perativa para industrializar o
tabaco, transformá-lo em cigar
ros imediatamente. Pensamos
que a melhor situação para fa
bricar cigarres nesta região é
criar estímulos fiscais para a
Cia. Souza Cruz (por exem
plo) instalar na região fuma
geira uma de suas unidades.
0'u, então que se constituísse
firma subsidiária da Cia. Sou
za Cruz tendo esta maior parte
das ações, integraiizando-se o
restante do capital por elemen
tos da região.
4) Criação de uma Agência

dp Banco Nacional de Crédito
Cooperativo.

Tendo a nova regulamentação
estendido ao tíanco Nacional de
Crédito Cooperativo, pelo De
creto n.*' 60.443 (Decreto de re

gulamentação) a responsabili
dade de fomentar o cooperati-
vismo, sob todas as formas, se
ja incentivando a criação de
cooperativas, seja promovendo

o desenvolvimento das existen

tes, e ainda divulgando a dou
trina cooperativista, é de tõda
a conveniência a solicitação de
uma agência daquele estabele
cimento creditício para insta
lar-se em Dbâ, que é centro da
região fumageira. Assim que se
concretizarem estas 4 bases das

NOVAS DXRETrKiZES ficare

mos tranqüilos quanto à situa
ção da agricultura na região
fumageira.

Sairemos desta situação qua
se marginal criada pela subesti
ma à terra, que è uma das fon
tes de riqueza, mas ao seu en
contro não cnegou o capital e

o trabalho bem dirigido. E a
terra é fixa, não pode vir ao
encontro do trabalho e do ca

pital, que são móveis.

V — RECOMENDAÇÕES
COMPLEMENTARES

1) Tendo a confederação

Nacioml da Indústria überado

verba de NCrS 100.000,00 (cem
mil cruzeirfcjs novos) para a rea
lização de um levantamento so-

clo-econõmico da região da zo
na da Mata, de acOrdo com in
formação da federação da In
dústria do Estado de Minas üe-

rals ("Diário de Minas" de

20-6-1967) recomendamos que

seja solicitada a aplicação da
quela verba, com prioridade na
região fumageira da Zona da

Mata de Minas Oerais. Esta

solicitação deverá ser justifica

da com dados e números reais

relativos a:

a) População global dos 9
municípios fumageiros;

b) População isolada de ca
da município lumageiro, distin
guindo :

1) População urbana;

2) População rural;
3) Número de habitantes

por km:^;

c) Estatística das proprieda

des rurais, enumeraiiao-se:
1) Propriedades rui*ais com

área abaixo de 10 ha.;

2) Propriedades rurais com
área entre lü e 50 ha.;

3) Propriedades rurais com

área acima de .50 ha.;

4) Número total de pro
priedades rurais.

2) Que o conselho das clas

ses produtoras, autoridades mu
nicipais presentes cu represen
tadas, entidades representati
vas de classes, estabeleçam um
amplo serviço de comunicações
por Ofício, solicitando apoio de
autoridades superiores (Prefel-

.to. Governador do Estado, Pre
sidente da República, Depu
tados Estaduais e Federais)
;bem como de outros órgãos dC
criação do Govêrno tais com'^;
Conselho Nacional do uoopera-

tivisnío. Banco Nacional de Cré
dito Cooperativo, Federações do
Comércio e da indüstria. Fe
deração da Agricultura em jvu-

nas Gerais, confederação Na
cional da Agricultura, «ocieaa-
de Brasileira ae Agricultura e
secretaria aa Agricultura em
Minas Gerais e outros mais.
31 sendo a Aiemanna um

aos maiores consumidores ae
lümo brasileiro, e realizanclo-
se naquele país, anualmente, a
"FEIRA VERDE INTERNA

CIONAL" sendo que a próxima

será em janeiro ae 196«, solici

tar da Embaixada Brasileira

Daquele país que contribua com
um mostruârio de TABACO
entre outros proautos ae ex

portação .
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4> Solicitar aos Clubes re

creativos e de Serviços dos mu
nicípios fumageiros que promo
vam anualmente, por ocasião
-das colheitas a "FESTA DO
Jf UMO"^ à imitação de mimicí-
pios de outros Estados Sulinos,
por exemplo, Jtüo Orande ao
Sul, onde se faz, no mimicípio
de Santa Cruz, a FESTA DO
FUMO, a festa da Uva em Ca
xias, a festa da Soja em São
Paulo, etc.
Dados extraídos do Boletim

4, Série Técnica do Instituto oe
Economia Rural, da Universida
de Rural do Estado de Minas
Gerais, Viçosa, Minsis Gerais,
Brasil.

Subestação Experimentai de
Pombas, 8 de julho de 196'í. —
Francisco Dias Nogueira, Eiig.°
Agr.o

MUNICÍPIOS MAIORES PRODUTORES DE FUMO NO ESTADO

DE MINAS GERAIS — 1957

Município Área cultivada Volume produzido

lia arroba t

Ubá 9 390 250 000 3 750,00
Guarani 1 900 76 000 1 140,00
Piraúba 1 109 54 100 íílÍ,5C
Astolfo Dutra 1 400 49 000 '735,00
Caratinga 700 47 COO 705,00
Tocantins 1 180 35 400 . 531,00
Perdões 418 33 170 497,60
Guidoval 585 31 300 469,50

Rio Pomba 6-70 29 700 455,50
Itamonte 600 29 000 435,00

Meio bilhão para a bacia do Macaé

Vasta área do Estado do Rio de Janeiro,

abrangida pelo rio Macaé e seus afluentes, é

assolada todos os anos, principalmente nos pe

ríodos de verão, por grandes enchentes, que

causam vultosos prejuízos, sobretudo às la

vouras. Tal fenômenos vinha-se acentuando

de ano para ano, constituindo-se, em virtude,

do crescente assoreamento dos rios, em séria

ameaça à própria cidade de Macaé. Diante

disso, a Confederação Nacional da Agricultu

ra, pòr intermédio de seu representante no

Coiisellio D-eliberatiyo do Departarriento Na

cional de Obras e Saneamento vem, desde al-

gum tempo, pondo o problema em relêvo e
pleiteando, com persistência, a execução de .

um plâfio para. a conipletâ dragagem e retifi
cação dos fios que compõem aquela'bãciá.

Alguns trabalhos nesse sentido já vi

nham sendo realizados, com a colaboração fi

nanceira do IBRA, mas, como e comum entre

nós, sob ameaça de interrupção por falta de

recursos. Felizmente, conforme comunicação

que acaba de ser feita ao presidente da CNA,
tal não acontecerá, pois o Conselho Delibera

tivo do DNÕS aprovou novo contrato libe

rando a verba de NCr$ 561.000,00, para a

continuação dos trabalhos, inclusive com o

emprêgó de dragas flutuantes. Êin coijse-

qüênciá, a vasta região de Macaé, que têm

mais de 25 mil hectares de terras férteis e de

boa topografia, com a conclusão do plano, vai

^ansformarrse ràpidamente em grande abasr

tecedòrá dos mercados da Guanabara e Ni

terói dh gêriéros de primeira- necessidade.
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"O PROBLEMA DO CANAL DE SERNAMBETffiA
c

CsENÈRAL DÉ DIVÍSÂÒ LEONINO JÚNIOR — ENGENHEIRO CIVIL E
SlL^fAR - PROFE^^^^ E SUPERVISOR DO LABORATÓRIO DE Hl-
Xâülica e de mecânica dos fluidos do instituto militar

de engenharia .

I — Introdução

O canól de Sernambetiba é
um importante conduto, que de-
sémbocd no mor, na região do
mesmo nome, situada no Esta
do dó Guanabara, e que tem
por fíridJidade dar escoamento,
em direção ao mar> poro as
águas provenientes de uma vas
ta 'e rica bacia hidrográfica do
subúrbio de Jacarepaguó. A
pldntd que estamos anexando,
dá uma idéia da süuação do
Cafial, na área de Estado da
Guãnobora.

É de grande importância o
papel desempenhado pelo re
gião abrangida pela bacia, na
economia e na expansão demo
gráfico do nosso estado. Suas
terras planas e ferteis, situadas
a poucos minutos do capital,
têm capacidade para constituir
grande celeiro, que poderá
prover a população com uma
destacado parcela de produtos
de que tanto necessita, prove
nientes da exploração adequa
da dos seus campos. Por ou
tro lodo, em comparação com
outras áreas do Estado, já den
samente povadas, a região de
Jocarepoguá tem capacidade
ainda, para abrigar, em condi
ções de vido altamente favorá
veis, uma considerável porte
da população do Rio dé Janei
ro, que atualmente se acha tão
mal distribuída, criando os co
nhecidos, importantes e critica
dos problemas públicos que,
longe ainda de terem solução
definitiva, vêm, alguns deles, se
agravando cada vez mais, com
repercussões nocivas e desfovo-.
ráveís para o bom nome e pa
ra o conceito público daqueles
que por êles são responsáveis,
tendo a obrigação do os en
frentar e resolver.

Por que motivo então essa
bela, rica e promissora área
de Jacarepaguá não está, até
agora, sendo convenientemente
aproveitado, e por que razões
os poucos abnegados que lá vi
vem se queixam continuamente
pejo desamparo em que são
mantidos? É o que tentaremos
responder, no item que se se
gue .

II — O Problema

A exemplo do que acontece
em muitas outras regiões aná
logas, onde ocorrem fenômenos
complexos e variados, trazendo

vários transtornos para a vida
e para o bem-estar do povo, tu
do se origina em problemas de
hidráulica, da falta de estudos,
de obediência e de compreen
são do Natureza poderosa e
caprichosa, que os homens es
quecem ou tentam desacatar,
sofrendo depois as sanções ca
tastróficas e inevitáveis, pela
sua improvidência, pelo seu or-
rôbo, pelo suo desobediência
às ;fôrças naturais.

E os fenômenos e problemas
da hidráulica entõo crescem,
se multiplicam, se alastram, se
acumulam, se complicam e se
ampliam, em proporções tais
que deixam atônitos e deso
rientados qs mais esforçados e
bem intencionados técnicos e
administradores, que os rece
bem geramente por herança dos
seus antecessores, mas que tam
bém, por falta de tempo e de
recursos, não conseguem en
frentá-los e resolvê-los em suo
plenitude, como serio certo.

Hidráulica mcrítima, hidráu
lica fluvial, hidrologia, encos
tas, rios, praias, morros e ca
nais, abastecimento de água,
inundações, saneamento, água
que desce pelas encostas, água
que cai do céu, ondas que
so chocam contra, as praias,
correntes caudalosas, lama,
erosão, hidráulica, muita hi
dráulica; tudo isso se complica,
se mistura, atordoa, destrói, ma
to; e a Natureza implacável
prossegue em sua vingança
devastadora, na sua ação in-
contida, porque teve o:^ suas
leis desobedecidas, porque ou
saram contrariá-lo e não com
preendê-la .

Sernambetiba é bem mais um
exemplo típico que pode ser to
mado como amostro para mui
tos outros casos.

Há décadas já, vem o proble
ma desafiando as tentivas e as
soluções improvisadas, dos que
têm tentado rèsolvê-lo em mol
des empíricos.

Assim, o bacia hidrográfica
não foi, até agora, devidamen
te levantado e estudada, para
ter as suas características cor

retamente determinadas. Ppr
outro lodo, o canal que serve
de conduto principal dé escoa-
rhento para o mor, tem a sua
embc^âdura freqüentemente ar-
rolhoda pela areia, que as on

das do mar agitado nela de
positam constahtemente,'"fechan-
do-a em questão dé horaS.
' Então, cessando o escoamen-
to, as ág »as são represadas e
as férteis e produtivas terras de
montante são inundadas, des-'
truindo-se a lavoura, matando
e afugentando homens e anir
mais, em um quadro desolador
e desGÍeníador que se repete e
se agrava com o decorrer dos
anos, tal como ocorre com tan
tos outros, que são do conhe
cimento público.

Que se passa então com Ser
nambetiba?

III — A Solução
Não teria então solução o

problema de Sernambetiba, à
luz dos modernos recursos da
técnica e da ciência? Continua
ria o Estado, como um m-ntos
outros casos, a apelar para so
luções de emergência, não en
quadradas dentro de um pro
gramo geral, amplo, certo?

Por solicitação dos autorida
des estaduais, tivemos a opor
tunidade de elaborar, para
Sernambetiba, um detalhado e
completo planejamento que,
com a aplicação dos mais mo-
demos recursos dq hidráulica,
inclusive com o emprêgo da
técnico experimental sôbre mo
delos reduzidos, associada a
completos e minuciosos estudos
e levantamentos de campo, po
deria conduzir à solução defi
nitivo para o antigo, imporiam
te e complexo caso.

Seria por demais longo e lão
estaria de acôrdo com as fi
nalidades dêste artigo, repro
duzir nestas página„s, tudo o
que foi previsto, com todos os
necessários detalhes, até a exe
cução das obras definitivas. Co
meçando pelo mar, pela orla
marítima com o estudo das on-
das, das correntes, do transpor
te da areia, das marés, e a
sua reprodução em escala, no
laboratório, em modelos redu-
zidos, envereda-se pelo conti
nente, esquadrinhando, me
dindo, observando, levantan
do. tôda a bacia, estudando,,
analisando, calculando, com
equipes de campo, de escritó
rio, de experimentadores, de
homens de-té.cçjca re de ciên
cia, até que finalmente, dèpois
de tudo iPeito se ppssq, pgqra.
sim, firmar um -cotitratò dom



à Natureza, respeitada e man-
jlda em tôda a sua plenitude,
para que ambos. Deus e o ho
mem, possam continuar a se

ajudar, a se compreender e a
se respeitar mutuamente, para
O bem, para o progresso, para
0 sossêgo dos que lutam, dos
que labutam sôbre a face da
Terra .

IV — Os Trabalhos
1  Os primeiros passos, feliz
mente, já foram dados e os pre
visões feitas foram plenamente
«jonfirmadas.
I  O Instituto Militar de Enge-
nliaria, associando-se ao Labo
ratório Hidrotécnico Saturnino
de Brito, graças a um auxílio
inicial dado pelo Estado, reu
niram, mais uma vez, os seus
recursos de homens e equipa
mento, executando uma ação
coordenada, com cêrca de 4
rneses de duração, durante os
quais, importantes conclusões
'.niciais foram obtidas, com a
realização das seguintes traba
lhos preliminares:

1 — Execução de um levan
tamento topográfico em área
continua a embocadura do ca
nal .

2 — Realização de medidas e
observações de campo consis
tindo especialmente em:

a) Coleta de dados meteo
rológicos .

b) Medidas e estudes de
marés, ondas e correntes marí
timas .

^ ~ Execução de levairtomen-
to botimétrico, da mesma área.
4  Estudos e experiências

iniciais para o emprégo de ira-
çadores radiativos, no medida
do transporte sólido marítimo.
5  Construção e exploração,

com pleno sucesso, de um mo-
dèlo pilôto de parte da área
marítima interessada, em esca
la 1/100, no tanque de ondas
do I. M . E .

6 — Elaboração e entrega, ás
autoridades do . Estado, de um
relatório geral, completo e mi
nucioso de todo o trabalho rea
lizado .

7 —i Execução e entrega de
um planejamento, de especifi
cações, de cronograma e de
orçamento para a complemen-
taçõo dos estudos, com base
rios resultados iniciais obtidcs,
com a previsão de trabalhos

para um período de 18 meses.
Os passos iniciais foram da

dos, portanto, e os sucessos cb-
tjdos constituem base, estímulo
c segurança, para que êste e

outros casos sejam abordados e
Resolvidos-.
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V — Os Resultados Obtidos
Não poderiam ter sido me

lhores os frutos colhidos em tão
pouco tempo, poro um proble
ma de tal envergadura.

Poderíamos dizer que foi um
ensaio, executado o título de
exemplo, em moldes convincen
tes. Graças às observações fei
tas no área marítima, os fenô
menos que lá ocorrem tiveram
a sua ação esboçada. Como
conseqüência dos estudos ex
perimentais sôbre o modêlo pi
lôto, surgiu a idéia de uma
obra marítima estável e dura
doura, mudando-se completa
mente o partido errôneo que
vinha sendo tomado pelas ten
tativas feitos.

Estudou-se um sistema efi
ciente e original de dissipaçõo
de energia das ondas, com o
emprêgo de elementos de con
creto pré-moldados, de concep
ção e de fabricação nacionais..
Como conseqüência do muito

que foi realizado em 4 meses
apenas, pode-se já prever o
início de obras definitivas pcra
um futuro próximo, caso o tra
balho prossiga conforme foi
planejado.

Técnicos, experimentadores,
cientistas nacionais, foram mo-
íbilizados em ação coordenada,
com o emprêgo de processos e
de técnicas as mais modernas,
nara mais uma demonstração
da nossa eficiência, da nossa
capacidade de enfrentar os nos
sos problemas de hidráulico,
quaisquer que sejam êles, este
jam onde estiverem.

As fotografias que estamos
apresentando mostram alguns
aspectos do trabalho feito e
por elas se pode ter uma idéia
do que foi citado e exposto
resumidamente. No momento
em que traçamos estas linhas,
os homens com todo o equipa
mento, fazem uma pausa for-
çoda e aguardam, ansiosos, o
sinal das autoridades responsá
veis para prosseguir na ação

até o ponto final, dos moldes
traçados.
VI — Considerações Finais

Sernambetiba, cujo problema
trazemos propositadamente o
maior divulgação, é apenas um
exemplo para inúmeros outros
casos e um estímulo para que
se prossiga, não apenas ali,
mas no desempenho de uma
operação ampla, geral, coorde
nada, eficiente, dentro de um
panorama que certamente .se
ampliará e se estenderá para
todo o Estado da Guanabara e
depois para o Brasil até, se
possível fôr, conforme deseja
mos .

Aí estão como a desafiar-nos
ò nossa espera, os nossos for
midáveis recursos nos domínios
da hidráulica, quase que intei
ramente inexplorados ainda.
Aí estão as nossas praias, os
nossos portos, os nossos rios, as
nossas bacias, à espera de que
façamos muito mais, ò propor
ção que os anos passam, que
preciosos dados deixam de ser
colhidos e que, falta de incen
tivo, de amparo, de compreen
são, ficamos quase parados,
aguardando que nos dêem o
mínimo de que necessitamos
para ampliar, para prosseguir
em nosso trabalho, em prol do
desenvolvimento do nosso país,
neste ramo da técnica, da en
genharia, da ciência, que como
tantos outros, necessita ser mais
valorizado e compreendido.

É exatamente isso o que pro
curamos fazer ao publicar êste
trabalho, apresentando Sernam
betiba como uma pequena
amostra, que deverá ser exe
cutada em sua plenitude, pros-
seguindo até o fim, para ali fi
car comprovado o muito que
poderemos fazer ainda; paro
ser exibida, para o Brasil e para
o mundo, como padrão de nos- '
sa capacidade, juntamente com
outras realizações nossas.

Sernambetiba é um exem

plo que frutificaró, estamos cer
tos, e por isso nõ."i pode nem
deve parar, pelas razões expos
tas .
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L E GIS L AÇÃO AGRÍCOLA

(Leis, decretos, portarias e outros atos oficiais

de âmbito federal, inseridos no Diário Oficial)

DECRETO N.° 59.943 — DE 9 DE JAN. DE 1967

Estabelece normas para o abate de gado bovino no ano
de 1967 e determina outras providencias.

O Presidente da República, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo'^7, item I, da Constituição,
e o art. 4° § 4."i do Decreto-Lçi n° 8.400, de 19 de
dezembro de 1945,.alterado pelo Decreto-Lei n.° 9^360,
de 15 de junho de 1946, e tendò em vista o que dispõe
o artigo 2.° do Decrqto-Lei n.° 4.082, de 4 de feverei-» d, 1942, ^

Considerando a necessidade de assegurar o ritmo
da multiplicação do rebanho bovino no^ país.

Considerando que, para alc^i^ 'tá" objetivo, a
disciplinação da matança de vacas, nos es^çj^clecimentos
de abate, constitui ihedida (^rtuna,

Considerando que essa medida deve ter aplicação
em todo o território nacional, e ainda

Considerando as peculiaridades da produção ani
mal do Estado do Rio Grande do Sul, decreta:

Art. 1.® — O abate de gado bovino, no ano de
1967, reger-se-á pelas normas do presente Decreto.

Art. 2.® — Respeitados os programas que venham
a ser adotados pela Superintendência Nacional do Abas
tecimento (SUNAB), especialmente os destinados à
formação de estoques de carnes frigorificadas para
consumo no período de entre-s^a e o estabelecimento
de quotas para exportação internacional, visando a ra
cionalizar o abastecimento de carnes em todo o terri
tório nacional, não haverá restrições quanto ao número
de bovinos a abater ou ao período de abate.

Art. 3.®^— Fica proibido, em todo o. território na
cional, o abate de fêmeas até 5 (cinco/'anos de idade,
^sim consideradas as que não apresentem os dentes
incisivos igualados, incluindo-se na proibição as be
zerras .

§ 1 ° ~ Excluiu-se da proibição de que- trata êste
artigo o ̂ ate de fêmeas, inclusive bezerras ou temei-

.-ras, que mediante prévia e rigorosa inspeção veterinária:

a) demonstrem ser portadoras de deficiências or-
g^cas, pelo que sua manutenção no rebanho seja con
siderada antieconômica;

b) apresentem defeitos físicos, fisiológicos ou ví
cios que as invalidem para a reprodução; e

o) estejam afetadas por doenças que justifiqpiem
o seu abate como medida profilática, exigindo-se, nesse
caso, a apresentação de certificado veterinário oficial.

§ 2.® — O abate de fêmeas no Estado do Rio
Grande do Sul será regulado pelo Instituto Sul-Riogran-
dense de Games, nos têrmos do ajuste a ser estabeleci
do com o Ministério da Agricultura.

Art. 4.® — A observância das medidas e aplicação
das penalidades constantes do • presente decreto, com
petem:

a) ao Serviço de Inspeção de Produtos Agrope-
cuá^^ios e Materiais Agrícolas (SIPAMA), do Departa
mento de Defesa o Inspeção Agropecuária (DDIA),
do Ministério da Agricultura, nos estabelecimentos su
jeitos à inspeção federal;

b) aos órgãos oficiais dos Estados, Territórios e
Municípios que explorem matadouros para abastecimen
to regional e local ou sejam encarregados da inspeção
em estabelecimentos dêsse gênero;
'  c) aos Prefeitos Municipais, Associações Rurais
ou outros órgãos aos quais venba a ser delegada com
petência, nos estabelecimentos sujeitos à jurisdição
municipal.

Art. 5.® — Os demais órgãos do Departamento de
Defesa e Inspeção Agropecuária (DDIA), localizado»
nos Estados e Territórios, bem como os serviços de
Acordos, celebrados pelo Ministério da Agricultura e
vinculados àquele órgão, cooperarão, quanto aos esta
belecimentos' não sujeitos à inspeção federal, na fisca
lização do cumprimento das normas estatuídas neste,
Decreto.

Parágrafo único — Com êsse objetivo, deverão os
órgãos previstos neste artigo manter entendimentos com
as autoridades estaduais e municipais, visando a cele
brar convênios ou adotar medidas necessárias à fisca-

Art. 6.® — As autoridades de defesa sanitária ani
mal da União, dos Estados, Territórios e Municípios
não poderão fornecer certificado sanitário para o trân
sito de fêmeas destinadas ao abate, em desacordo com
o disposto no art. 3.°, seja qual fôr o meio de trans
porte usado.

Art. 7.® — A violação do disposto neste Decreto
importará, para os estabelecimentos sob inspeção fede-
ral, bem como para aquêlcs sob jurisdição dos Estados,
Territórios ou Municípios, na aplicação das penalida
des previstas no Regulamento da Inspeção IndusTrial e
Sanitária de Produtos de Origem Animal, aprovado
pelo Decreto n.® 30.691, de 29 de março de 1952, al
terado pelo Decreto n.® 1.255 de 25 de junho de 1962.

Art. 8. —— Serão proibidos de funcionar os esta
belecimentos abatedores que não sè enquadrem no re
gime de injeção federal previsto no Regulamento ci
tado no artigo anterior, quando infringirem as normas
previstas neste Decreto.

Art. 9.® Será cassada a atividade dos marchan
tes que violarem o disposto no Art. 3.® dêste Decrelo.

Art. 10 Serão responsabilizados, nos têrmos da
legislação - vigente, os órgãos, entidades, autoridades e
os servidores jiúblicos que, incumbidos da aplicâção
dêste Decreto, deixarem de cumprir o que nêle se
estatui.

Art. 11- — Ao Ministério da Agricultura, através
do Departamento de Defesa e Inspeção Agropecuária
(DDIA), compete zelar pelo cumprimento das normas
estabelecidas no presente Decreto.
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Art. 12 — A Superintendência Nacional do Abas
tecimento (SUNAB) colaborará com os órgãos fisca-
lizadores e responsáveis pelo cumprimento do disposto
neste Decreto, devendo propOr ao Ministério da Agri
cultura as providências que visem a assegurar o abas
tecimento de carne à população.

Art. 13 — O Ministério da Agricultura cooperará
com a Superintendência Nacional do Abastecimento
(SUNAB) na elaboração e execução clo$ planos de es-
tocagem e na fixação das quotas de exportação de car
nes bovinas.

Art. 14 — Nos casos de dúvida ou omissão quan
to à aplicação das normas fixadas no presente Decreto,
caberá decisão ao Ministério da Agricultura.

Art. 15 — O presente Derreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, 9 de janeiro de 1967; 146." da Indepen
dência e 79.° da República.

H. CASTELLO BRANCO
Severo Fagundes Gomes

D.O. de 11/1/1967.

oooOooo

LEI N.° 5.205 — DE 12 DE JANEIRO DE 1967

Isenta dos impostos de importação pelaCooperativa Cenival dos Prooutores Rurms
de Minas Gerais Ltda., desünado a am
pliação de fábrica de leite em po, insta-
lada em Sete Lagoas.

O Presidente da República p eu
Faço saber que o Congresso Nacional decreta

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.° — É concedida isenção dos impostos de
importação e de consumo ao equipamento
pelo certificado de cobertura cambia i^-
366 e aditivo 33-66/432, emitidos pela Carteira
Câmbio do Banco do Brasil S. A., importado pela Coo
perativa Central dos Produtores Rurais de Minas l»e-
rais Ltda., para a ampRação de sua Fabrica ®
em Pó, instalada em Sete Lagoas, Estado de
Gerais.

Art. 2." — A isenção concedida não abrange o
material com similar nacional.

Art. 3.° — Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4.® — Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília, 12 de janeiro de 1967, 146.® da Indepen
dência e 79.® da República.

H. CASTELLO BRANCO
Octávio Bulhões

D.O. de 13/1/1967.
oooOooo

DECRETO N." 60.056 - DE 12 DE JAN. DE 1967
Estabelece diretrizes para o desenvolvi
mento da indústria de máquinas e imple
mentos agrícolas e fixa normas para a

fabricação de colhedeiras automotrizes ou
combinadas. - -

0 Presidente da República, no üso das atribuições
que lhe confere o Inciso I do nrt.- 87 da Constituição
Federal e; -

Considerando a necessidade de proporcionar à agri
cultura os elementos indispensáveis à sua mecanização,
objetivando a elevação de sua produtividade;

Considerando a conveniência de que a oferta de
máquinas e implementos áo setor agrícola se faça com
o máximo aproveitamento da capacidade da indústria
mecânica nacional;

Considerando que a conjunção de esforços da in
dústria mecânica e da agricultura conduzirá a sensível
melhoria nas condições de abastecimento à população,
decreta;

Art. 1.° — Ficam estabelecidas por êste Decreto\
as diretrizes para o desenvolvimento da indústria de
máquinas e implementos agrícolas, que serão aplicadas
pelo Grupo Executivo das Indústrias Mecânicas (GEI-
MEC), da Comissão de Desenvolvimento Industrial do
Ministério da Indústria e do Comércio, criado pelo De
creto n.° 53.975 de 19 de junho de 1964.

Art. 2.° — Será considerada atividade prioritária,
para efeitos crediticios, fiscais e cambiais, a produção
no Pais, de máquinas e implementos destinados a:

1 — limpeza e preparo do solo;
II — plantio, semeadura e tultivo;
III — melhoria e correção do solo, combate de

pragas e doenças;
IV — colheitas;
V — transporte, tratamento preventivo, seeaMm

e estocagem de colheitas, inclusive ferragem nos esta
belecimentos rurais.

Parágrafo único — São excluídas dos benefícios
mencionados neste artigo as atividades industriais que
se dediquem à fabricação de máquinas e implementos
que, pelas suas características técnicas, permitam apü-
eação nas atividades acima citadas, mas cujas finalida
des e aplicações exclusivas ou predominantes não sejam
agrícolas ou que já estejam amparadas por planos na
cionais instituídos pelo Govêmo.

Art. 3." — GRIMEC registrará as empresas in
dustriais em operação no setor, eomo produtores de
máquinas e implementos agrícolas cuja fabricação seja
julgada satisfatória no Pais.

Parágrafo único — Para efeito do registro men.
cionado, as emprêsas industriais, já em operação no
setor apresentarão, no^ prazo de 180 dias, a contar da
data da publicação dêste Decreto, os elementos neces-
sários, de acôrdo com quesüonário a ser instituído
pelo GEIMEC.

Art. 4.° — Os novos planos de fabricação de má-
quinas ou implementos agrícolas deverão ser submeti
dos ao GEIMEC, acompanhados dos seguintes requisi-
tos, além dos normalmente exigidos:

a) Teste de aprovação dos protótipos das máqui-
nas e implementos agrícolas, na forma da legislação
em vigor;

b) Plano de assistência técnica e estoque de ne-
ças de reposição, em beneficio dos usuários.

Parágrafo úmco — O GEIMEC dará sempre pre
ferência aos projetos industriais apresentados nnr
presas ja em operação no setor, desde que atendam aos
requisitos mencionados nos arts. 3." e 4.°, refiram-se
produtos com características modernas e não conduzam
a situações monopolísticas.
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. Art. 5° — O GEIMEC não aprovará novos proje
tos que visem a obtenção de vantagens preconizadas
no presCTte Decreto para implementos e máquinas agn-
cdlas cuja produção seja considerada satisfatória para o
País, qualitativa e quantitativamente, e em regime
competitivo de preço.

Art- 6.° — As empresas que tiverem seus projetos
dé fabricação aprovados ou registrados pelo GEIMEC,
na forma dos artigos 3.° e 4.°, gozarao dos seguintes
benefícios, conforme o caso:

a) Isenção dos impostos de importação , e de con
sumo aos equipamentos de produção, sem similar na
cional, com respectivos acessórios e ferramentas impor
tados,-nos termos da Lei n.° 4.584, de 11 de dezembro
de 1964;

b) Acesso ao financiamento, por entidades ofi
ciais de crédito, dentro de suas normas de operação,
.para a comercialização dos seus produtos.

Art. 1° — Os financiamentos para a aquisição de
máquinas e implementos agrícolas, proporcionados por
entidades oficiais de crédito, ou por organizações ban-

•  privadas que apliCam recursos fornecidos por
entidades oDciais ou provenientes de disposições gover
namentais, são limitados àquelas máquinas e imple
mentos cujos fabricantes se encontram registrados no
GEIMEC ou venham a ter seus planos de fabricação
aprovados pelo mesmo órgão.

Art. 8 ° — Dentro das Condiçõeô estipuladas nos
artigos anteriores, fica estabelecido o programa de fa
bricação de colbedeiras automotrizes ou combinadas, nas
seguintes bases:

a) o GEIMEC fixará prazo para recebimento e
seleção de projetos;

b) Os projètos deverão contar com investimentos
que garantam nacionalização mínima de 50^ do peso
da máquina, devendo a Comissão de DesenvcAvimento
Industrial determinar os estágios ulteriores de naciona
lização, atendendo às condições econômicas da produção;

c) Os projetos deverão utilizar, ao máximo pos
sível, a capacidade da indústria mecânica, já instalada
no País.

Art. 9.° — Êste Decreto entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 12 de janeiro de 1967, 146.° da Indepen
dência e 79.° da República.

H. CASTELLO BRANCO
Paulo Egydio Martins

* D.O. de 16/1/1967.

oooOooo

LEI N.° 5.227 — DE 18 DE JANEIRO DE 1967

Dispõe sobre a política econômica da
borracha, regula sua execução e dá outras
providências.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.° — As atividades relacionadas com a Polí
tica Econômica da Borracha, quanto à produção, esto-
cagem, comercialização e industrialização das borrachas

^ yagetais e químicas, são regidas, em todo o território
nacional, pela presente Lei .

CAPÍTULO I

Dos objetivos

Art. .2.° — Constituem objetivos da Política Eco
nômica da Borracha:

I — A expansão do mercado interno e externo das
borrachas e de seus artefatos.

II — A programação e a coordenação da produ
ção das borrachas vegetais e químicas.

III — Estímulo e amparo à heveicultura e à di
versificação da economia nas zonas produtoras de bor
rachas de seringais nativos.

IV — A promoção de adequada remuneração aos
produtores de borrachas.

V — A manutenção do equilíbrio da economia
gumífera entre as diferentes regiões produtoras de bor
rachas vegetais.

VI — A organização do mercado, visando ao es
coamento da matéria-prima nacional e à garantia de
regularidade do suprimento de borrachas e de seus ar
tefatos .

Vil — Incentivo à indastrialização das borrachas
vegetais, prioritàriamente nas regiões produtoras, e dos
elastômeros químicos, bem como do desenvolvimento
econômico e técnico do parque manufatureiro de arte
fatos dessas matérias-primas.

Parágrafo único. Os órgãos federais do planejamen
to e desenvolvimento econômico da Amazônia e do
Nordeste do País levarão em conta o disposto neste
artigo ao elaborarem seus programas de ação, de modo
a harmonizar oâ objetivos gerais dos mesmos com aque
les da política definida nesta Lei.

Art. 3.° —T Na execução da Política Econômica da
Borracha, observar-se-ão as seguintes diretrizes:

a) garantia de crédito de preços e de compra com
o fim de regular o mercado das borrachas vegetais só
lidas de produção nacional, provenientes do gênero
Hevea;

b) formação de um Estoque de Reserva de bor
rachas vegetais, destinado a assegmar o equilíbrio do
mercado de elastômeros;

c) estímulo ao aumento de produtividade tanto
dos seringais de plantação e dos seringais extrativos
como das fábricas de elastômeros químicos, a fim de
colocar essas borrachas em condições de concorrência
internacional.

d) padronização e melhoria do preparo, da quali
dade, da classificação, da embalagem e da apresentação
das borrachas de produção nacional;

e) promoção do aumento da produtividade das
indústrias de transformação de borracha.

Art. 4.° — A PoHtica Econômica da Borracha
abrange:

a) os látices provenientes das seguintes espécies
botânicas existentes no território nacional e os produ
tos com êles preparados:

I — Hevea: brasiliensis, Benthamiana, camporum,
guianensis, humilior, lutea, minor, paludosa, pauciflo-
ra, rigidifolia, Spruceana viridis;

II -7- Manihot: dichotoma, glaziovii, heptaphilla,
hispida, parvifolia, piau-hiensis, Teissonieri, Toledi;

III —- Sapium: biglandulosum;
IV — Castilloa: elástica, tunu, Ulei;
V —- H^çornia: ̂ eciosa.
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b) os polimeros ou-elastômeros e- plâslômerós: ter-
mopláslicos de origem química, sucedâneos da borracha
vegetal, genericamente denominados. borracha sintética;

c) as borrachas e látices importados, de qual
quer natureza.

§ 1.° — Entendem-se como látices vegetais aque
les provenientes dos gêneros e espécies botânicos enu
merados neste artigo, preparados sob a forma de con
centrados, pelo processo de cremagem, eletrodecan.ta-
ção, centrifugação ou quaisquer outros.

§ 2.° — Definem-se como borrachas vegetais sóli
das em bruto os látices de seringueiras pertencentes aos
gêneros e espécies botânicos enumerados neste artigo,
preparados sob a forma de pelas, bolas, ..blocos, pães,
folhas, fitas, lâminas, mantas, lençóis, grânulos ou
qualquer outra, defumados ou não, desde que não^ te
nham sofrido o processo de beneficiamento em usinas
de lavagem e cremagem. .

§ 3.° — Excluem-se do disposto nesta Lei os laü-
ces, gomas e resinas silvestres nao-elásticos, tais como
as abiuranas (Lacuna gutta e Lucuma lasiocarpa), as
balatas (Manilcara ou Mimusops balata, Ecclin^a san-
guinolenta, Syderoxilon cyrtobotrium, Syderoxilon re-
siniferum, Ecclinusa resiniferum e todos os demais ge
neros e espécies)^ o chile (Zschokkea lactescens), ̂
macarandubas (Mimusops excelsa, Mimusops h eri,
Mimusops subcericia), as sorvas (Chrysophillum exce
sum, Couma guyanensis, Couma macrocarpa, ouma
utilis) a acuquirana (Ecclinusa balata) e outros.

CAPÍTULO II

Da execução

Art. 5.° O Banco da Amazônià S. A. além
das demais atribuições qúe lhe são conferidas na egis-
lação própria, financiará a produção de borrac as ve
getais, com prioridade as da região amazômca, o ser-
vado o que dispõe esta Lei. j t, u

§ i.o — Os financiamentos à produção de borractias
"\'egetais efetuados pelo referido Banco serão programa
dos de modo a manter o equilíbrio do mercado. ^

§ 2.° — É garantido ao Banco da Amazônia S. A.
o refinanciamento do custeio da produção das borrachas
vegetais, em níveis a serem fixados na programação fi
nanceira elaborada pelo citado Banco e aprovada pelo
Conselho Monetário Nacional.

Art. 6.° — As safras de borrachas vegetais, de
qualquer área de produção, inclusive a Amazônia, po
derão ser financiadas por instituições financeiras públi
cas ou privadas, de conformidade com as normas de
crédito a serem baixadas pelo Conselho -Monetário Na
cional e as instruções do Banco Central da República
do Brasil, ouvido previamente o Conselho Nacional da
Borracha.

Ari» 7.® — A concessão de estímulos «fiscais ou in
centivos de qualquer espécie para novos investimentos
no país, com a finalidade de expandir a produção de
borrachas cultivadas ou químicas, dependerá de apro-

cão prévia do Conselho Nacional da Borracha, qúe
^  a tal efeito levará em conta as tendências da ofertaP^j procura, o equilíbrio econômico entre as diversás
®  Í5es produtoras e a oportunidade dos -programas ou
vi^if>tos apresentados. - « . -

Art. 8.° — Na execução da poUtíca relatava a pro
dução, estõcagem, comercialização e industrialização
das borracha:, vegetais e quiíuica» o Consemo Nacional
Sr Borracha estabelecerá, com a participação do Banco
rentral da RepúbUca do Brasü e sem prejuiM da açao
«ormaüva do Conselho Monetário Nacional, medidas
referentes à expansão ou restrição de qudquer modali
dade de crédito destinado àqublas atividades.

. •'' 9.®".—r Ckiberá bo- Banco 'Central -da República
do Brasil a fiscalização, junto às instituições fiuançeir.âs
públicas e particulares, do cumpiimento das medidas
que forem baixadas de conformidade com os artigos
6.® e 8.® supra.

Art. 10 =—;' Vigorarão no País preços básicos de
compra para as borrachas vegetais sólidas . em bruto,
provenientes do gênero Heyea e de procedência nacipr
nal, em conformidade com o que dispõe o artigo 28,
item IV, da presente Lei.

Art. 11 —'Os produtores, ou suas. cooperativas, c
os comerciantes ou entregadores de borrachas vegetais
poderão sempre optar, na primeira operação de venda,
por qualquer das seguintes formas de comercialização
dessas matérias-primas.

a) venda à Superintendência da Borracha, ao
preço básico;

. b) venda direta à indústria manufatureira de
artefatos de borracha, bem como ao comércio, aos pre
ços do mercado;

c) venda para o exterior, respeitadas as atribui
ções do Conselho Monetário Nacional e do Conselho
Nacional do Comércio Exterior, no que se refere ao
comércio, exterior. .

§ 1.® — As operações de compra relativas à venda
prevista na alínea "a" serão realizadas diretamente pela
Superintendência da Borracha ou, se convier, mediante
ácôrdo, convênios ou contratos dêste órgão com o Banco
da Amazônia S. A. e, supletivamente, conforme o
caso, com outras entidades.

§ 2.® O Conselho Nacional da Borracha baixará
as normas para o cumprimento dêste artigo.

§ 3.® — A intervenção de corretores ou despachan>-
tes em qualquer das fases da comercialização das bor
rachas vegetais não é obrigatória.

Art. 12 — A partir da safra de borrachas vegetais
correspondentes ao período de 1.® de julho de 1968 a
30 de junho de 1969, os preços básicos dessas matérias-
primas para o mercado interno ou externo serão gra
dualmente ajustados pelo Conselho Nacional da Bor
racha, com p fim de criar para as borrachas nacionais,
até 1.® de janeiro de 1972, condições de concorrência
nó mercado internacion^.

§ 1.® O ajustamento de preços previsto neste
artigo somente será efetuado na medida em que se
cumprir um programa de diversificação das atividades
econômicas das áreas de produção extrativa de borracha
e de aumento da produtividade dos seus seringais? a
ser executado pelos órgãos federais de desenvolvimento
region^, e cujo plano será submetido à aprovação do
Poder Executivo pela Superintendência do Desenvolvi
mento da Amazônia no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, a contar da data de publicação desta Lei.

§ 2.® — As borrachas qpiímicas, tjujos preços ainda .
não lhes permitem concorrer no mercado internacional,
terão seus preços ajustados de acôrdo com os objetivos
previstos neste artigo, no prazo máiumo de 2 (dois)
anos, a partir da data da publicação da presente Lei.

Art. 13 — A garantia de preços de venda para
as borrachas vegetais será efetivada pela obrigação, que
terá a União, de comprá-las através da Superintendên
cia da Borracha, observado o disposto no art. 11 e seus
parágrafos e demais disposições desta Lei. ..

Parágrafo único — A Superintendência da Borracha
fiscalizará as operações permitidas nas alíneas *^b^ e
"c" do art. 11 desta Lei.

Art. 14 — As borrachas vegetais nacionais, adqui
ridas pela Superintendência da Borracha, destinam-se a:

a) formação do Estoque de Reserva de borrachas
vegetais, previsto no artigo 15 desta Lei, nas condições,
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quantidades e 'tipos determinados pelo Conselho Na«
cional da Borracha:

b) venda no País e no exterior, mediante preços
e normas igualmente estabelecidos pelo Conselho Na
cional da Borracha.

Parágráfo único — A Superintendência da Borracha
' venderá essas borrachas nos locais de distribuição que
estabelecer nas áreas produtoras ou, excepcionalmente,
quando se tratar de borracha importada, nos portos de
destino.

An. 15 — É criado um estoque de Reserva, cons
tituído de borrachas vegetais brutas e beneficiadas, na
cionais, de propriedade da União e mediante recmsos
por esta fornecidos, consoante se estipula nesta 1-^^^

11» O Estoque de Reserva de que trata este
artigo terá como limite mínimo um volume de borra
chas vegetais equivalente a 4 (quatro) meses de con
sumo, para cujo cálculo se tomará como base a média
verificada durante os 12 (doze) meses imediatamente
anteriores. , .j

§ 2° O referido estoque será formado, mantido
e movimentado pela Superintendência da Borracha, con
forme as normas para tal fim baixadas pelo Conselho
Nacional da Borracha.

§ 3.® Para formar e manter o Estoque de Re
serva no volume estabelecido no § 1.°, a Superintendên
cia da Borracha, poderá, mediante autorização do Con
selho Nacional da Borracha promover, excepcionalmen
te, a importação de borrachas vegetais necessanas a co
brir o déficit que comprovadamente ocorrer.

§ 4.® — Os lucros e perdas decorrentes de quais
quer operações relativas aO Estoque de Reserva serão
levados respectivamente a crédito e débito do Fundo
Especial a que se refere o artigo 40 desta Lei.

Art. 16 — A Superintendência da Borracha, em
acordo com o Banco da Amazônia S. A., promoverá
o zoneamento das áreas produtoras de borrachas vege
tais e o cadastramento, por zona de produção, dos se
ringais, dos produtores, suas cooperativas e dos entrega
dores ou comerciantes de borrachas vegetais.

Art. 17 — Somente poderão ser classificadas as
borrachas vegetais que pertençam a produtor, ou a sua
cooperativa, ou a entregador ou comerciante de borracha,
cadastrados na Superintendência da Borracha, devendo
este órgão, por ocasião da classificação, verificar o cum
primento desta exigência.

Parágrafo único — É vedado o beneficiamento de
borrachas vegetais sem a apresentação da documentação
requerida pela presenf* Lei.

Art. 18 — É instituído na Superintendência da '
Borracha o Certificado de Comercialização e Transfe
rência de Borrachas Vegetais, destinado ao registro das
operações de compra e venda das borrachas e látices
nacionais de qualquer variedade ou origem, ou de sua
movimentação entre os locais de produção e os de be
neficiamento ou industrialização final, quando de con
sumo próprio.

§ 1." — No caso das borrachas vegetais sólidas em
bruto ou beneficiadas, seja qual fõr seu gênero, espécie
e tipo, o Certificado mencionado neste artigo conterá
declaração em que se especifique e autentique a classi
ficação da borracha ou borrachas objeto do ato de co
mércio .

§ 2,** — O Certificado de que trata êste artigo faz
parte integrante da documentação da transação comer
cial respectiva, sem o qual não poderão os referidos
produtos ser vendidos ou industrializados no território
nacional nem ser exportados, ficando os infratores su
jeitos às penas cominadas na presente J^i.

Art. 19 — Somente podem ser comercializadas as
borrachas vegetais acompanhadas do Certificado ^visado

pelo Banco da Amazônia S. A., ou por outras institui
ções públicas de crédito que financiem a produção de
borrachas vegetais. ^ i

Art. 20 — As borrachas classificadas ou comercia
lizadas sem observância aos artigos 17 e 19, supra,
poderão ser apreendidas pela Superintendência da Bor
racha ou pelo Banco da Amazônia S. A., com o con
curso das autoridades competentes, e serão liberadas
quando satisfeitas as exigências leggis.

Art. 21 — É instituída a Taxa de Organização e
Regulamentação do Mercado da Borracha, de natureza
específica e incidente sobre as borrachas e látices vege
tais e químicos nacionais e estrangeiros.

§ 1.® — Compete ao Conselho Nacional da Bor
racha estabelecer as alíquotas da Taxa a que se refere
êste artigo para cada categoria de elástômeros, não po
dendo aquelas exceder a 1/20 (um vinte avos) do valor
de produção das borrachas e látices nacionais e do
preço f.o.b. dos produtos unportados.

§ 2.® — A Taxa de que trata êste artigo constitui
uma contribuição de caráter parafiscai, terá uma única
incidência e é cobrada da seguinte forma:

a) para as borrachas e látices vegetais nacionais,
no ato da expedição do Certificado instituído no art.
18 desta Lei;

b) para as borrachas químicas, nacionais, e para
as borrachas e látices estrangeiros, de acordo com as
normas que para tal fim baixar o Conselho Nacional
da Borracha.

5 3.® — A Taxa de Controle e Fiscalização do
Mercado da Borracha destina-se:

a) ao custeio das despesas feitas pela Superinten
dência da Borracha no exercício de suas atribuições
bem como para a manutenção do Conselho Nacional
da Borracha;

b) à indenização ao Banco da Amazônia S. A
ou a outras entidades por despesas ou serviços que exe
cutarem como agentes ou delegados da Superintendên
cia da Borracha.

c) à constituição do Fundo Especial previsto no
art. 40 desta Lei.

§ 4.® ~ Nenhum outro imposto ou taxa de origem
federal, além dos previstos nesta Lei, gravará as bor
rachas e látices vegetais e químicos de produção na
cional .

§ 5.® — O Conselho Nacional da Borracha baixará
as normas acêrca da forma de arrecadação da Taxa
sobre que dispõe êste artigo.

Art. 22 — Estimada pelo Conselho Nacional da
Borracha a necessidade do consumo anual de borrachas
e calculado o suprimento dessas matérias-primas que
pode ^r atendido pela produção de origem nacional
de acordo com as exigências técnicas industriais e as
possibilidades de exportação, a Superintendência da
Borracha requererá ao Conselho de Política Aduaneira
quando julgar conveniente, a isenção ou redução de
direitos para a parcela cuja importação seja imprescin
dível, nos têrmos do art. 4.®, da Lei n.® 3.244, de 14
de agosto de 1957.

Art. 23 —- A importação e a exportação de bor
rachas e látices vegetais e químicos, bem como a de
artefatos de qualquer natureza, obedecerão às normas
gerais estabelecidas pelo Conselho de Comércio Exterior
nos têrmos da Lei n.® 5.025, de 10 de junho de I96à,
com a participação do Conselho Nacional da Borracha'
ex-vi do que dispõe esta Lei, cabendo à Superintendên
cia da Borracha a execução das diretrizes e sistemas
que forem estabelecidos.

Art. 24 — VETADO.
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Art. 25 — Os produtores, fabricantes, comercian
tes e usuários de borrachas e látices vegetais ou quí
micos de qualquer natureza ou procedência, bem como
os estabelecimentos manufatureiros e comerciais de ar
tefatos de borracha, ficam obrigados a fornecer à Su
perintendência da Borracha as estatísticas que lhes fo
rem pela mesma solicitadas.

Parágrafo único — As informações estatísticas a
que se refere êste artigo serão prestadas dentro do pra
zo máximo de 30 (trinta) dias após cada mês vencido,
e obedecerão às normas e modelos que forem estabele
cidas pela Superintendência da Borracha.

CAPÍTULO III

Da Administração

Seção I

Da constituição e atribuições do Conselho Nacional da
Borracha

Art. 26 — A Comissão Executiva de Defesa da
Borracha, criada pela Lei n.° 86, de ̂  iTâsto
1947, modificada pela Lei n.° 1-184, de 30
de 1950, é reestruturada e passa a í
selho Nacional da Borracha, cabendo-1 e as
normativas de formular, orientar e coordenar a
Econômica da Borracha, na forma desta '-

Art. 27 — Com a atribuição de '■
tica Econômica da Borracha em nome a m ,
eriada a Superintendência da Borracha, en '
personalidade jurídica de direitÇv pu ico ® . jj
administrativa, técnica e financeira, sob a j
Ministério da Indústria e do Comercio. d „acha§ 1.° - A ação da Superintendência da Borracha
estenL-se por todo o território nacional, sendo-lhe
cultado estabelecer delegacias no Pais. ^§ 2.° - É criado o cargo em comissão de Supe
rintendente da Borracha, símbolo C- . , j

8 3.° — Quando a escolha do Supermtendente da
Borracha recah em funcionário público, autarqmco our ociedade de economia mista, í-a-lhe assegur^o o
direito de opção entre os v-cimen.os e vantage^^
careo que exerce no orgao de origem ao < o"correspondentes ao cargo ou comissão criado no §

^ S 4." — Na hipótese de opção pelos vencimentos
„ vantagens do cargo exercido no órgão de origem, o
Sunerintendente da Borracha terá direito a graiuicaçao
de representação que fôr fixada pelo Conselho Naciona

^Art. — Compele privativamente ao Conselho
N cional da Borracha, além das demais atribuições queyje^são conferidas por esta Lei:

j  Examinar e aprovar os programas governa-
•ntais ou particulares de plantação de borracha, como

Hicão para concessão de financiamento, assistência
• a material de plantação e demais facilidades ofi-

como da garantia de preços. _
TT - Elaborar os programas de utihzaçao de bor-vegetais e químicas de qualquer variedade, tipo

• Jm a fim de assegurar o suprimento do merca-(lU ' jjjades e qualidades adequadas.
®nT __ Estabelecer quando necessário, em função

a  onsumo interno, quotas de suprimento e consumo
3e borrachas e látices vegetais e químicos, de qualquerj,roced^nda,^^po^ ou produtor das
Iiorrachas vegetais em bruto, pertencentes ao generoHevea garantidos pela Superintendência da Borracha.
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V — Fixar os preços de venda das borrachas ve
getais, que forem adquiridas pela Superintendência da
Borracha.

VI — Fixar os preços de venda das borrachas
químicas de produção nacional.

VII Fixar, sempre que as cireimstâncias o acon
selharem, mediante deliberação fundamentada e por
prazo determinado, os preços de venda de borracha e
látices vegetais no mercado, assim como dos artefatos
de borracha em geral.

VIII Decidir de sua própria organização, ela
borando seu Regimento Interno e o da Comissão Con
sultiva instituída no art. 31 desta Lei.

jX Decidir da estrutura técnica e administra
tiva da Superintendência da Borracha e criar seu qua
dro de pessoal.

• X ^ Estabelecer os vencimentos e vantagens dos
funcionários da Superintendência da Borracha, cabendo
ao Superintendente a iniciativa de apresentar as res
pectivas propostas.

XI Aprovar a proposta de orçamento anual da
Superintendência da Borracha. . , c -

XII — Examinar a gestão financeura da Superin
tendência da Borracha. , , . . j c

XIV Conhecer dos recursos as decisões do Su
perintendente da Borracha. - . j- - j n

Art. 29 Compete a Superintendência da Bor
racha, além das demais atribuições que lhe são confe
ridas por esta Lei: _ _ i j u

I — Estudar a situação econômica geral da bor
racha e particularmente, os assuntos agrícolas, comer
ciais e industriais referentes às gomas elásticas vegetais,
aos clastômeros químicos e aos artefatos dessas matérias-primas, abrangendo não só o mercado nacional como o
internacional. . . . . ■,

jj Proceder a pesquisas objetivando o desenvol
vimento do mercado da borracha e de seus artefatos.jjj Manter um serviço de estatística de bor
rachas e de seus artefatos, assim como de outras in
formações. , _

JV Instituir a classificação e a padronização
oficiais das borrachas e látices, bem como a sua no
menclatura técnica. . .. .

V  Autorizar e fiscalizar, nas industrias manu-
fatureiras de artefatos, o emprêgo de borrachas vege
tais e o de elastômeros químicos de uso especial, cuja
utilização seja indispensável por motivos de ordem
técnica. , . , _ ,

y2 Determinar, quando necessário, a adoçao de
normas técnicas e o cumprimento de exigências míni
mas nas especificações dos artefatos de borracha.yjj^ Dar assistência técnica e tecnológica aos
produtores industriais e comerciantes de borracha.

yill Constituir e movimentar o Estoque de
Reserva de borrachas vegetais.

IX Efetuar as operações de compra e venda de
borrachas vegetais, conforme se dispõe neste Lei.

X — Manter o registro de todas as pessoas físicas
ou jurídicas que exercerem qualquer atividade agrícola,
comercial ou industrial no setor da borracha.

Art. 30 — Integrarão o Conselho Nacional da Bor
racha:

a) o Ministro da Indústria e do Comércio, que
o presidirá,

b) um representante do Ministro Extraordinário
para o Planejamento e Coordenação Econômica;

c) um representante do Banco Central da Repú
blica do Brasil;

d) um representante do Banco da Amazônia S.A.
I 1° O Presidente terá, além do seu voto pes

soal, o voto de desempato.
§ 2.° — Sendo o seu Presidente o Ministro da
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Indústria e do Comércio, nos termos deste artigo, con
sideram-se de sua responsabilidade, para os efeitos do
art. 104, n.o I, alínea "b", da Constituição Federal, as
deliberações do Conselho Nacional da Borracha.

§ 3.° — As decisões do Conselho Nacional da Bor-.
racha obrigam também os órgãos federais, inclusive
autarquias e sociedades de economia mista, no que se
lelere à execução desta Lei.

Árt. 31 — O Conselho Nacional da Borracha é
assessorado por uma Comissão Consultiva, presidida pelo
Superintendente da Borracha e composta de;

a) um representante dos produtores de borracha
végetal de cada "Estado ou Território Federal que par-
ticipe com, pelo menos, 109^ (dez por cento) da pro
dução nacional dessas matérias-prhnas; ' , ,

h) um representante dos fabricantes de borracha
sintética **

•' c) * nm representante da industria pesada de arie»
fatos de borracha; ^ , j

d) ■ iim representante da indústria leve de arte
fatos de borracha; . . j i. -u '

e> Um representante do comercio de borrachas
vegetais. . „ ^ .

32 — Compete à Comissão Consultiva;

a) apreciar e emitir parecer sobre os assuntos que
lhe forem submetidos pelo Conselho Nacional da Bor
racha ou pela Superintendência da Borracha;

b) estudar e propor ao Conselho Nacional da Bor
racha medidas de interesse das classes nêle represeii-

c) formular sugestões para o planejamento da
economia da borracha;

d) desempenhar as demais funções que lhe forem
cometidas pelo Regimento Interno do Conselho Nacio
nal da Borracha.

Art. 333 São atribuições do Superintendente da
Borracha;

a), cumprir e fazer cumprir as decisões do Con-
sélho Nacional da Borracha;

bl administrar a Superintendência da Borracha e
movimentar-lhe os recursos, autorizando despesas de
qualquer natureza, decorrentes de determinação legal
oú prevista em orçamento e ordenado os respectivos pa
gamentos;

cl organizar e dirigir os serviços da Superinten
dência, da Borracha, praticando todos os atos a êles refe
rentes nos têrmos da Lei vigente, bem como admitir,
dispensar, promover, transferir, licenciar e aplicar san
ções aos funcionários da Superintendência;

d) aplicar sanções cominadas pelo Conselho Na
cional da Borracha aos infratores desta Lei, dos regula
mentos, resoluções e instruções bem como de outros
quaisquer atos do Conselho e dá Superintendência, jul
gando os respectivos processos, dos quais caberá recurso
ao Conselho Nacional da Borracha.

Art. 34 — O Presidente da República nomeará
um dos membros do Conselho Nacional da Borracha
para desempenhar as funções de Superintendente da
Borracha.

Aj-t. 35 — Os membros do Conselho Nacional da
Borracha e seus respectivos suplentes serão nomeados.
por decreto do Presidente da República, mediante, in
dicação dos órgãos que representam.

Arl^ 36 — Os membros da Comissão Consultiva e
seus respectivos suplentes serão nomeados por Decreto
do Presidente da República^^ mediante indicação eni lis
tas tríplices, organizadas pelas respectivas entidades de
classe de grau superior e encaminhadas por intermédio
do titular dò Ministéiio da Indústria e-do Comércio

Airt; 37 — A Superintendência da Borracha pode
requisitar pessoal ao Serviço Público Fedèral, autarquias
ou sociedades de economiá mista, para servir na Supe
rintendência da Borracha e seus órgãos auxiliares.

§ 1.° — Aos funcionários requisitados pela Supe
rintendência - da Borracha são garantidos os vencimen
tos e todas as demais vantagens inerentes aos seus res
pectivos cargos, nos órgãos de origem.

§ 2.® — Pode a Superintendência da Borracha con
tratar, sujeitos à normas da legislação trabalhista, téc
nicos espècialistas nacionais ou estrangeiros, bem como
pessoal habilitado à execução- de seus serviços adminis- -
trativos, de acordo com o.s m'veis salariais vigentes no
mercado do ti*abalho. '

Art. 38 — VETADO.

Seção II

Do Ref(ime Financeiro e Patrímònial da Superintendên-
cia da Borracha

Art. 39 — Para a execução da Política Nacional
da Borracha, a Superintendência da Borracha conta
com os seguintes recursos:

a) o Fundo Especial a que se refere o art. 40,
infra;

b) disponibilidades remanescentes da dotação or-
çamentária atribuída à Comissão Executiva de Defesa da
Borracha e seu acervo;

c) rendas eventuais.
Art. 40 — Os recursos financeiros destinados à for

mação do Estoque de Reserva e ao custeio das operações
de compra e venda de borrachas, previstas nesta Lei
constituirão o Fundo Especial da Superintendência da
Borracha, o qual será depositado nó Banco da Amazô
nia'S. A., nos têrmos do §4.® do art. 47, infra, ca
bendo a administração dêsse Fundo à referida Superin
tendência .

- Art. 41 — No caso de se tornarem insuficientes
os peios previstos no artigo anterior e destinados à
aqiusição de borrachas, caberá ao Conselho Monetário
Nacional providenciar a sua complementação.

Art. 42 — Constituem também fontes de receita
da Superintendência da Borracha:

a) rendas provenientes de aplicação ou alienação
de seus bens patrimoniais:

b) retribuições por estudos, pesquisas e quaisquer
outros serviços técnicos prestados a terceiros, por soü-
citação dêstes;
'  c) vendas e publicações:

d) multas e emolumentos fixados pelo Conselho
Nacional da Borracha:

e) doações, legados e outras rendas que a esse
título receber de pessoas físicas ou jurídicas.

Parágrafo único — O Conselho Nacional da Bor
racha baixará as normas relativas ao que dispõe este
artigo.

Art. 43 — O patrimônio da Superintendência da
Borracha é constituído pelas rendas próprias, pelos bens
e direitos que lhe forem doados, bem como por aquê-
les que adquirir.

Art. 44 Os bens e direitos pertencentes à Su
perintendência da Borracha serão utilizados para a rea
lização dos objetivos próprios à sua finalidade, permi
tido, porém, o seu investimento para a obtenção de
rendas destinadas ao mesmo fim.
'  Art. \45 —• A aquisição e a alienação de bens pa
trimoniais por parte da Superintendência da Borracha
serão feitas mediante autorização do Conselho Nacional
dà Borracha, obedecidas as prescrições estabelecidas no
Regimento Imemo.
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Art. 46 — Os contratos celebrados pela Superinten
dência da Borracha, com a aprovação do Conselho Na
cional da Borracha, independem de regisb'o prévio pelo
Tribunal de Contas.

CAPITULO IV I
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 47 — Fica o Poder" Executivo autorizado a
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o crédito especial de
Cr$ 20.000.000.000 (vinte bilhões de cruzeiros}', "des-"
finados a atender à despesa de constituição de Estoque
de Reserva, assim como ã compra de borrachas, con
soante o que se estipula nesta Lei.
•  § 1.®—- O crédito esx^ecial de que trafà'a presente
Lei terá vigência de dois exercícios a contar da' data
do registro pelo Trihun^ de Contas.

§ 2.° — Do crédito aberto neste artigo .;. . "
Cr$ 500.000.000'(quinhentos milhões de cruzeiros) se
destinam às despesas de instalação do Conselho Nacio
nal da Borracha.

§ 3.° — Os recursos financeiros a que se refere
este artigo serão registrados pelo Tribunal de Contas e
automaticamente distribuídos ao Tesouro Nacional.

.§ 4.*^ — O Tesouro Nacional depositará automati
camente êsses recursos no Banco da Amazônia S. A.,
para constituir o Fimdo Especial a q[ue se refere o art. "
40 desta Lei.

Art. 48 — As transgressões ou infrações ao que
fôr deliberado e determinado pelo Conselho Nacional,
da Borracha, por força desta Lei, serão passívéis de
multa de Cr$ 50.000 (cinqüenta mil cruzeiros) a
Cr$'1-000.000 (um milhão de cruzeiros), valores ês
ses sujeitos a correção monetária; de acordo com os
coeficientes oficiais sem prejuízo de outras penalidades
comhii^das na Lei.

Parágrafo único — No caso de infração aos arts.
18 e 21 desta Lei, será determinada pela Superinten
dência da Borracha a apreensão da borracha e aplicada ,
a multa correspondente a 50% (cinqüenta por cento},
e na reincidência, a 100% (cem por cento) do valor
da partida da borracha negociada sem atender aos re
quisitos legais, ou adulteradas e dissimuladas durante
o processo de beneficiamento, devendo a penalidade ser
aplicada, proporcionalmente, a todos os' intervenientea
na transação.

Art. 49 -- A cobrança judicial da dívida ativa da
Superintendência da Borracha, proveniente de taxaa,
jctfihuiçÕes, emolumentos e multas, ou de qualquer ou
tra origem, obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.® 960,
de 17 novembro de 1938.

Art. 50 — A Superintendência da Borracha goza
de isenção dè impostos e taxas federais de qualquei
natureza, além de franquia postal e telegráfica.

Art. 51 Ficam transferidos à Superintendência
da Borracha os he^, o material, a documentação e o
arquivo da Comissão Executiva de Defesa da Borracha,
jjem como o saldo da verBa orçamentária do exercício
em promulgada esta Lei.

Art. 52 — Os membros da Comissão Executiva de
Defesâ da Borracha, que representam a produção de
borracha vegetal extrativa e a indústria de artefatos de
borracha, passam a exercer suas funções na Comissão
? ngultiva do Conselho Nacional da Borracha, obe
decido o que preceitua o art. .HO da presente Lei.

parágrafo único — O representante do Banco de
r 'dito da Amazônia S. A., na Comissão Executiva de
n f sa da Borracha, onde exerce as funções de membro^ce-presidente dêsse órgão, passa a exercer as funções
d lembro representante do citado Banco no Conselho
N cional da Borracha e de Superintendente da Borra-

observado o que dispõem os arts. 27, 30, 34 e 35
desta L«ei«

53 — Na organização do quadro do pessoal dà
Superintendência da Borracha serão aproveitados os seiy
vidores que se acharem em função na Comi.ssão Execu
tiva de Defesa da Borracha, na data da publicaçã^des-
ta Lei^ .. '

Art. 54 -— Enquanto não forem expressamente re
vogados^ continuam em vigor as Resoluções, Portariasj
Instruções, Ordens de Serviços e demais atos baixados
pela Comissão Executiva de Defesa da Borracha e pelo
Banco úe--Crédito da-Amazônia S. A., com base na
legislação substituída pela presente Lei.

Art. 55 — Esta Lei não prejudica a continuidade
dos'^i-viços e contratos existentes, bem como a execução
das operações em curso.

Art.. 56 ~ Até a instalação do Conselho Nacional
da Borracha, os atos de sua competência serão baixados''
pelo - vice-presidente da Comissão Executiva de Defésa
da Borracha, ex-vi do parágrafo úiüco do art.. 52 desta-
Lei, dêles tomando conhecimento o Conselho em sua
primeira reunião ordinária.

^t. 57 — Tôdas as vemissões à extinta Superin
tendência do Plano de Valorização Econômica da Ama
zônia (SPVEA) feitas na Lei n.® 5.122, de 28 de setem-"
bro de 1966, passam a entender-se com referência" à
Superintendência do' Desenvolvimento da Amazônia-
(SUDAM), criada em substituição àquela pela "Lei n.**
5.173, de 27. de outubro dé 1966.

Art. 58 — São iséntòs do Impôsto de Consumo
os sôbre-produtos industrializados, os látices vegetais
concentrados por qualquer processo, bem como as bor-.

- rachas vegetais sólidas em bruto, pertencentés ao gê
nero e espécie enumerados no art. 4.® desta Lei, apre
sentadas sob a forma de pelas, bolas, blocos, pães,.fitas,,
folhas, lâíninas, mantas, chapas,-tiras, lençóis, grânulos'
ou ^alquer outra, crepadas ou não; em estado de
matéria-prima industrial, quer sejam de origem nacia>
nal ou estrangeira.

§ 1-° — Essa isenção abrange a borracha natural
submetida ao processo de beneficiamento - para elimi
nação de ágUa e impurezas, embalada ou não, promo-,
vido pelo antigo Banco de Crédito da Amazônia S. A.,.
atual Banco ' da Amazônia S. A., como delegado da
União para a execução das operações finai-** de compra
e venda de boiracha no País nos termos dos artigos 13
e 14 da Lei n.° 1.184, de 30 de agôsto de 1950, e
atinge todo o período de vigência da Lei n.® 4.502,
da 30 de novembro de 1964.

§ 2.® — As matérias-primas citadas neste artigo
sao, também, isentas de taxas aduaneiras de qualquer
natureza.

Art. 59 — Ficam revogados os Decretos ns. 30.694,*
de 31 de março de 1952 e 35.371, de 12 de abrU
de 1954. •

Art. 60 — Esta liei entrará em vigor 30 (trinta)
mas a contar da data de sua publicação, revogadas as
^posições em contrário constantes das Leis ns. 86,
ÍL® setembro de 1947, X.184, de 30 de agôsto de1950, e 4.712, de 29 de junho de 1965, ressalvando-se

? sistema ^tahelecido com base nessa legislaçãosera gradativamente substituído, à medida que forem
sendo implantadas as condições materiais e os meios

execução dò nôvo regime instituído pela presente

§, 7- A partir da entrada em vigor da presente
1^1 ate a fixação das alíquotas da Taxa a que se refere
o  21, pelo Conselho Nacional da Borracha, as
conlribuiç^.s ora arrecadadas «ôbre borracha e látices sin
téticos nacionais ou sôbre borrachas e látices importados
serão depositadas no Banco da Amazônia S. A., à
^sposição da Superintendência da Borracha, para aten
derem às finalidades previstas nos arts. 21 e 39 da
presente Lei.
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EMPREENDIMENTOS

FLORESTAIS ABATEM

IMPOSTO DE RENDA

As importâncias comprova-
damente empregadas em flo-
restamento e refl cr estamento
trazem, de acordo com a Lei
n.o 5.106, de 2/9/66, às pes
soas físicas e jurídicas, resi
dentes ou domiciliadas no
Brasil, abatimentos ou des
contos nas declarações de
rendimento. Os empreendi
mentos florestais poderão ser
feitos com árvores de grande
porte, árvores frutíferas e
essências florestais.

A Lei, que foi publicada
no Diário Oficial de 5/9/66.
e regulamentada pelo Decreto
n.o 59.615, de 30/11/66, tem
o seguinte teor;
"Art. 1.° — As importân

cias empregadas em floresta-
mento e reflorestamento
poderão ser abatidas ou des
contadas nas declarações de
rendimento das pessoas físi
cas e jurídicas, residentes ou
domiciliadas no Brasil, aten
didas as condições estabeleci
das na presente Lei.
§ i.o —, As pessoas físicas

poderão abater da renda bru
ta as importâncias compro-
vadamente aplicadas em fio-
Testamento ou refloresta
mento e relativas ao ano-base

dd exercício financeiro em
que o imi)ôsto fôr devido, ob
servado o disposto no art. 9."
da Lei n.° 4.506, de 30/11/64.
§ 2.° — No cálculo do

rendimento tributável previs
to no art. 53 da Lei n.° 4.504,

de 30/11/64, não se computará
o valor das reservas flores
tais, não exploradas ou em
formação.
§ 3.° — As pessoas jurídi

cas poderão descontar de
impôsto de renda que devam
pagar, até 50% (cinqüenta
por cento) do valor do impôs
to, as importâncias compro-
vadamente aplicadas em flo-
restamento ou reflorestamen

to que poderá .-.er feito com
essências florestais, árvores
frutíferas, árvores de grande
porte e relativas ao ano-base
do exercício financeiro em
que impôsto fôr devido.
§ 4.° — O estímulo fiscal

previsto no parágrafo ante
rior poderá ser concedido
cumulativamente, com os de
que tratam as Leis números
4.216, de 6/5/63, e 4.869, de
l.°/12/65, desde que não
ultrapasse, em conjunto, o
limite de 50% (cinqüenta
ix)r cento) do impôsto de
renda devido.
Art. 2.° — As pessoas físi

cas ou jurídicas só terão
direito ao abatimento ou des
conto de que trata êste artigo
desde que:
a) realizem o florestamento

ou reflorestamento em
terras de que tenham jus
ta posse, a título de pro
prietários usufrutuários
ou detentores do domínio
útil ou de que, de outra
forma, tenham o uso, in
clusive como locatários ou

comodatários:
b) tenham seu projeto prô-

viamente aprovado pelo
Ministério da .Agricultura,
compreendendo um pro
grama de plantio anual,
mínimo, de 10.000 (dez
mil) árvores;

c) o forestamento ou reflo
restamento projetados pos
sam, a juízo do Ministério
da Agricultura, servir de
base à exploração econô
mica ou à conservação do
solo e dos regimes das
águas.

Art. 3.° — Os dispêndios
correspondentes às quantias
abatidas ou descontadas pelas
pessoas físicas ou jurídicas,
na forma do artigo 1.° desta
Lei, serão comprovados junto
ao Ministério da Agricultura,
de cujo reconhecimento de
pende a sua regularização,
sem prejuízo da fiscalização
específica do imiJôsto de
renda.
Art. 4.° — Para os fins

da presente lei, entende-se
como despesas de floresta
mento e reflorestamento
aquelas que forem aplicadas
diretamente pelo contribuinte
ou mediante a contratação
de serviços de terceiros, na
aquisição de sementes, no
plantio, na proteção, na vigi
lância, na administração de
viveiros e flôres e na aber
tura e conservação de servi
ços.

Art. 5.° — Ficam revoga
dos o art. 38 e seus §§ 1."^
e 2.° da Lei n.® 4.771, de
15/9/65, e o art. 40 e seus §§
l.^' e 2.° da Lei n.° 4.862, de
20/11/65.

Art. 6.° — Esta Lei en
trará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as dis
posições em contrário".

§ 2° — Os recursos provenientes das eontribuiçõea
referidas no parágrafo anterior, que constituem o Fun
do de Fomento à Produção da Borracha, arrecadados
até a data da entrada em vigor desta Lei, serão incor
porados ao capital do Banco da Amazônia S. A., na
forma estabelecida pelo art. S° da Lei n.** 5.122, de
28 de setembro de 1966, devendo ser aplicados de
preferência na programa de diversificação e aumento
da produtividade dos seringais, a que se refere o § 1.°
do artigo 12.

Art. 61 — Caberá ao Conselho Nacional da Bor
racha baixar os atos necessários ao cumprimento desta
Lei.

Art. 62 — Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de janeiro de 1967; 146.° da Indepen
dência o 79.° da República.

H. CASTELLO BRANCO
Octávio Bulhões

Luiz Marcello Moreira de Azevedo
João Gonçalves de Souza
Roberto Campos

D.D. de 19/1/1967.
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Transformando milho, sorQO, sobras

de pastos, capins Guatemala, Napier etc.
em silagem, o gado leiteiro terá
alimentação garantida para atravessar

o oeríodo da sêoa-
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UMA COLABORAÇÃO DE PRODUTOS Ml
O:''

SETOR AGROPECUÁRIO



RAÇÕES
PARA PRODUÇÃO DE

LEITE e CARNE

(IDOLÜX 24
com 24 % de proteínas digestíveis
(30% total) e 20.000 U. VIT, A
por quilo

GADOLUX 18
com 18 % de proteínas digestíveis
e 22 7o total

Cia. Luz Stearica
Moiniu da Luz
Rua Benedito Otoni, 23 e 24

Rio de Janeiro - GB

Tels.: 28-0489 - 28-3022 - 28-6063
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